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DOUTFMINk/V 

DIREITO ALLEMÀO 

Das sociedades por accões 

Quoniam in singulis lihris utor 
proemiis. 

Cicer. a d Attic. IV, 16. 

I 

GENERALIDADES 

§ 1   PRELIMINARES 

1) A palavra sociedade pôde ser tomada em duas acce- 
pções — uma ampla e outra restricta, conforme affirmam, pelo 
geral, os tratadistas da matéria. 

Na primeira, ella se applica ás reuniões de homens vivendo 
em corpos de nação, sob a influencia das mesmas leis e de uma 
mesma civilização; comprehende ainda toda communhão de cou- 
sas materiaes ou intellectuaes, toda participação de interesses, 
de uffectos, de prazeres desfructados em commum. E' neste 
sentido que os esposos são chamados socios; que a communi- 

-dade operada por acto do homem ou por força da natureza, é 
chamada sociedade pelas leis romanas, si bem que haja dilfe- 
rença entre a sociedade no sentido que tratamos e a simples com- 
munidade. Chama-se também sociedade aos círculos de prazer 
e de distrações, ás associações formadas para a execução de 
bôas obras. E este critério tem seu fundamento nas leis roma- 
nas, que empregavam a palavra soeietatcs para designar os col- 
legios e corporações de artistas e outros grêmios, que a des- 
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confiança do Governo vigiava com attençãp e que só com muitas 
reservas consentia em sua constituição, raag que uma vez consti- 
tuidos pelas leis e pelo® senatus-conswltus, tomavam a exigência 
de uma pessoa moral e como tal gozavam de certos direitos e 
regalias. 

Xo mesmo sentido damos ainda hoje o nome de sociedade ás 
associações litterariag e philantropicas que se formam para per- 
seguir fins de arte ou de beneficência. 

A sociedade é, pois, um termo genérico que comprehende re- 
lações diversissimas, desde a indivisão accidental das cousas 
materiaes até á união reflectida de duas existência presas pelo 
laço indissolúvel do casamento. 

Mas, sobre, esse fundo commum, o termo sociedade ex- 
prime uma relação que se destaca de todas as outras, como a 
especie se distingue do genero e cujo logar é designado por si- 
gnaes próprios e salientes. 

Assim, na accepção restricta, a sociedade, segundo os ju- 
risconsultos inglezes, é o resultado de um contracto, pelo qual 
duas ou mais pessoas convencionam pôr em concurrencia .seus 
capitães e seu trabalho para a realização de uma empreza com- 
mum e de benefícios communs. 

Segundo os jurisconsultos francezes, a definição correnter 
mente acceita é a que consta do art. 1832 do respectivo Codigo 
Civil, de accôrdo com o qual a sociedade no sentido que tratamos 
é um contracto no qual duas ou mais pessoas convencionam col- 
locar qualquer cousa em commum, com o fim de partilhar o 
beneficio que dahi resulte. 

iPelo Direito Allemão, conforme se deduz do art. 705 do 
Codigo Civil, a sociedade, naquelle mesmo sentido, é o contracto 
pelo qual os que nelle figuram se obrigam reciprocamente a per- 
seguir a consecução de um fim commum pelo modo determina- 
do no mesmo contracto e especialmente a realizar as contri- 
buições convencionadas. 

As duas primeiras definições — a ingleza e a franceza - 
differem apenas em na primeira encontrar-se a menção da causa 
da sociedade pela expressão — a realização dc uma ampreza 
commum — que na segunda se elide. 

E' certo, porém, (pie para a maioria, senão totalidade dos 
tratadistas, nem esta differença na realidade existe, porque na 
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definição franceza a causa, expressa na ingleza, está suben- 
tendida e de outro modo não poderia ser, pela razão de que, 
conforme os princípios geraes do Direito, toda obrigação sem 
causa ou com uma causa falsa é nulla e de nenhum effeito. 

A terceira definição -—• a allemã —, porém, das duas pri- 
meiras se afasta em um ponto saliente, qual o de não exigir 
que a sociedade tenha necessariamente um fim lucrativo. 

Este ponto consta do Codigo Federal das Obrigações, da 
Suissa, onde indubitavelmente o houveram os autores do Co- 
digo Civil Allemão, fundando-se talvez para isto em que, nos 
contractos e obrigações em geral, as attribuições podem con- 
sistir também em não fazer, conforme é estabelecido no artigo 
241 do mesmo Codigo Civil, na sua tendência para separar-se 
da theoria do Direito Romano, a respeito desta relação jurí- 
dica, theoria segundo a qual as obrigações devem ter um valor 
pecuniário. 

Sem embargo, observa-se com freqüência que, mais ou me- 
nos, directamente a segue era muitos casos, como sue cede, por 
exemplo, nos arts. 253, 836 e 847 e em mais alguns outros. 

2 ) Muito embora aquella especialidade do Codigo Civil Al- 
lemão, relativamente ao ponto que nos occupa, podemos, fun- 
dados noi-i princípios geraes do Direito, dizer que das definições 
citadas, mormente das duas primeiras, resulta (pie toda socie- 
dade deve, para sua existência, reunir as condições essenciaes 
s-ieguintes: — a constituição de um patrimônio social por meio 
de contribuições ou quotas dos associados; a collaboração dos 
mesmos á consecução de um fim conunum; e a vocação simul- 
tânea dos mesmos associados aos lucros e perdas. Algumas 
vezes, a estas condições, accrescenta-se o affectio socictutls. 

Estes caracteres são communs a toda sociedade, quer seja 
, esta civil, quer seja commercial. E' verdade, porém, que pelos 

Codigos de Commercio modernos, as sociedades commerciaes se 
revestem de uma physionomia especial que lhes dá a fôrma de 
um instrumento mais complexo e mais aperfeiçoado do que a 
sociedade civil. Senão, vejamos: 

A sociedade civil é um contracto entre associados viznudo a 
persecução por todos de benefícios para partilhar. 

Institue-se ignorada por terceiros, aos quaes nao se mani- 
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festa, nem consa alguma se Jlies revela de sua formação e func- 
cloua, em suas relações com elles por applicação de iirincipios 
do mandato. 

Assim, si o administrador operar em seu nome exclusivo, é 
o único responsável; si agir ao mesmo tempo em seu nome e no 
dos associados, aquelle que com elle contractar tem uma acção 
conjuncta e indivisa contra cada um delles. 

A differença, toda de facto, é que o contracto de sociedade 
coufere um mandato, cujos limites são por elle mesmo deter- 
minados e não ha necessidade de renovar a cada operação. 

Os associados respondem indefinidamente com todos os seus 
bens pelas dividas socíaes valioameute contractadas, na pro- 
porção, como dizem os autores, de sua parte viril. Si o quinhão 
não é sufticieute para satisfazer aos credores gociaes, os outros 
bens dos associados respondem pelas dividas da sociedade. 

!• uudada sobre o intuitus personae, a sociedade civil não 
pôde durar em principio senão durante a vida dos associados, 
de modo que a fallencia ou a morte de um delles acarreta tam- 
bém a dissolução da sociedade de que faz parte. 

A liquidação faz-se de accôrdo com os princípios do di- 
reito ( hil, os credores sociaes não teem nenhum direito de pre- 
ferencia sobre o tundo social; os credores pessoaes de cada as- 
sociado concorrem com elles sobre a parte do «eu devedor e 
sol fi em o concurso dos credores sociaes sobre os bens proprios 
dos associados; e por derradeiro, nada limita a duração da pre- 
scripção das acções dirigidas pelos credores sociaes contra os 
associados. 

A sociedade commercial, ao contrario, sendo em geral, como 
queum o« autoies, a pessoa juridica coustituida mediante um 
contracto para obter um beneficio do patrimônio social com o 
exercício do commercio, forma um organismo que tem uma 
vida geralmente independente da vida dos membros que a com- 
poem. 

A sua constituição faz-se com certas formalidades publicas 
e solemues: deste modo a creação desta nova pessoa deste novo 
centro de actividáde juridica e econômica, dá-se a conhecer ao 
publico, para que todos os que com ella contratarem saibam 
com que garantias podem contar e quaes são os poderes confe- 
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ridos aos gerentes, sem necessidade de pedir provas de umas e 
outros para cada negocio em particular. 

Funcciona de accôrdo com as prescripções estabelecidas iiela 
lei e os seus orgãos desenvolvem as 1'uucções (jue Ibea são re- 
servadas e nos limites fixados legalmente ou pelos estatutos so- 
ciaes. 

Segundo a forma adoptada, og socios obrigam-se, nas trans- 
acçõe» sociaes, pessoal e solidariamente ou somente até á con- 
curreucia da sua quota no patrimônio da sociedade. 

A dissolução destas sociedades, salvo aquellas <iue se desi- 
gnam com o nome de sociedades de pessoas, é independente da 
vida jurídica dos seus membros; a morte de um destes não 
acarreta o desapparecimento da sociedade, como acontece na 
sociedade civil. 

A liquidação faz-se conforme ás regras da fallencia, quando 
a sociedade suspende os seus pagamentos. 

Prescripções especiaes livram os seus membros de toda cha- 
mada de capitães, depois de um earto prazo, após a sua liquida- 
ção, subtraliindo-os assim aos vexames por factos da empresa 
desapparecida. 

São estas as vantagens que apresentam as sociedades com- 
merciaes em face das sociedades civis. 

3 i Agora vejamos qual o critério distinctivo dessas duas 
cathegorias de sociedades, regidas por differentes normas. 

Depois de algumas hesitações, chegou-se, em doutrina e em 
jurisprudência, á uma solução tida ])elo geral como preciza. 

Despresando a opinião daquelles (pie sustentavam dever-se 
procurar na vontade das partes ou na fôrma revestida pela so- 
ciedade o critePium que servia para lhe dar o caracter civil ou 
commercial, adoptou-se a doutrina que ligava ao objecto da 
em preza a distiucção das suas duas especies. 

Sendo pela natureza dos actos desempenhados que se dis- 
tingue o commerciaute do não commerciante, o mesmo criterium 
serve para differençar a sociedade civil da sociedade commer- 
cial . 

Assiim, é civil a sociedade organizada para uma empresa 
civil: é ao contrario commercial a sociedade que tem por objecto 
a exploração de actog de commercio, a excepção das sociedades 
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anonymag que, em geral, se consideram commerciaes, qualquer 
que seja o seu objecto. 

4j Estabelecido assam o conceito da sociedade commercial. 
determinemos a sua natureza e elementos essenciaes. 

Relativamente ao primiro ponto, podemos, em principiando, 
consignar o postulado de ser a sociedade um contracto svxalla- 
omatico, no qual, formadas pelo consentimento regular dos con- 
tractantes, a.s obrigações são reciprocas entre todos os que nelle 
figuram na qualidade de membros componentes da sociedade; e 
um contracto consensual, porque para o seu aperfeiçoamento 
basta a simples vontade das partes, de modo que começa a pro- 
duzir seus effeitos logo que as partes o tenham convencionado, 
ao contrario do contracto real, no qual os direitos e obriga- 
ções nãò se produzem senão depois da tradição da cousa. 

Além de synallagmatico e consensual, ha tratadislas que 
o consideram também sollemne, contra a opinião de outros que 
contestam esta qualidade, por inútil ou desnecessária. 

Parece-nos que aos últimos assiste a bôa doutrina, pois que 
temos como certo que si o contracto de sociedade tivesse tam- 
bém o caracter de sole.mne, seria preciso que o documento es- 
cripto figurasse com a qualidade de elemento emprescindivel, 
quando e apenas meio de prova e não uma condição essencial 
á vida da sociedade. 

Outio attributo, além dos ja indicados, é o de ser essencial- 
mente aleatório, porque as vantagens ou perdas que da sociedade 
podem resultar, dependem muitas vezes de circumstancias impre- 
vistas e completamente alheias á vontade das partes. 

Quanto aos elementos essenciaes ao contracto de sociedade, 
ha uns (pie são.communa a toda classe de contractos e outros 
especiaes ao contracto de sociedade. 

Entre os primeiros figuram a capacidade das partes contra- 
ctantes, o consentimento; das mesmas e por derradeiro o obje- 
cto licito do contracto. 

Quanto á capacidade requerida, é a que se exige como ne- 
cesaria para poder exercer-se o commercio. 

A respeito do consentimento, deve este" ser dado livremente 
e com inteiro conhecimento de causa, de modo que si o cousen- 
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tiiueuto de nina das partes tiver sido dado por erro, arrancado 
por meio de dóio ou de fraude, a sociedade deve considerar-se 
como nnlla e insubaistente. 

O objecto licito é também condição essencial para a exis- 
tência da sociedade, pelo qne toda sociedade estabelecida com o 
fim de roubar, realizar contrabando, exercer usura e em summa 
todas aquellas que se estabeleçam com um fim ou objecto con- 
trario ás leis ou aos bons costumes, devem considerar-se na- 
quellas mesmas condições, isto é, nullas ou insubsistentes. 

Além destes elementos que são communs a toda as socieda- 
des, tanto civis como comraerciaes, ha outros que são próprios, 
especialmente das sociedades commerciaes. 

Como taes podem considerar-se em primeiro logar um patri- 
mônio social constituído pelas quotas conferidas pelos socios, 
as quaes podem consistir, tanto em bens moveis e iinmoveis, 
como na promessa de trabalhar; e em segundo logar o lucro ou 
interesse comnium, que os socios vizam colher da mesma socie- 
dade. 

Para assegurar a real formação do patrimônio social para 
garantia dos socios e de terceiros?, as leis commerciaes d o si dif- 
ferentes povos são quasi sempre severas, contra aquelles; tcem- 
u"os como responsáveis pelo completo e pontual pagamento -dos 
créditos que tenham concedido e pela rigorosa entrega das cou- 
saí? promettidas, como se si tratasse de uma venda; obrigam-nos 
a prestar contas de todos os lucros auferidos com a industria 
que hajam exercido; e si tardam ou deixam de cumprir essas 
obrigações, não só os condemnam a pagar os lucros e resarcir 
os damnos que procedam de sua falta, como também conferem 
direito aos demais socios para excluil-os da sociedade. 

A contribuição dos socios converte-se em propriedade social, 
a menos que se não haja convencionado o contrario: esta é a 
regra admittida pela generalidade das leis commerciaes dos Es- 
tados moderno®, ãlas um socio pôde muito bem outorgar só- 
ineute o simples goso de uma cousa, por exemplo, a concessão á 
sociedade do uso de uma casa para séde social, Em tal hypothese, 
tem as obrigações de um loca dor, está exposto aos riscos e peri- 
gos que damnifiquem á cousa conferida e tem direito a recupe- 
ral-a com a dissolução da sociedade. 

Quanto ao lucro ou interesse, é de regra estabelecida ge- 
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i-ai meu te seja dividido enti-e <j.s socios de aceôrdo com o que ti- 
verem estabelecido antes no contracto social. Si, porém, tal não 
tiverem convencionado, o mesmo lucro ou interesse será di- 
vidido entre os socios proporcionalmente á contribuição de cada 
mu para a formação do patrimônio social. 

No caso de somente se haver convencionado como se reparte 
o lucro ou interesse, se entende que na mesma proporcionalida- 
de se distribuem as perdas, porque estas são o correlativo da- 
quelle. 

As leis commerciaes, em sua generalidade, apenas prohibem 
que se attribua a um só dos socios a totalidade dos lucros ou a 
isenção das perdas, por ser um tal pacto leonino contrario ao fim 
essencial do contracto de sociedade. 

5) O contracto celebrado entre socios dá vida a um novo ente 
que exerce o commercio com todos os direitos e obrigações dos 
commerciantes, excepto os que presuppõem uma existência pby- 
sica. 

E-se ente não poderá cliamar-se com propriedade um corpo 
moral, porque não exerce directamente uma funcção de utilidade 
publica e apenas attende ao interesse immediato dos socios. 

Nao obstante, deve considerar-:* como pessoa jurídica por- 
que tem direitos e obrigações patrimoniaes e um fim especial, 
ao qual persegue com asi suas forças econômicas. 

Este principio, que foi uma laboriosa conquista'do Direito 
medievo italiano, acha-se consagrado de um modo mais ou menos 
explicito nos codigos commerciaes da actualidade e pôde ser 
lormulado assim; — a sociedade coramercial coustitue uma 
pessoa jurídica distincta dos socios, tanto a respeito destes, como 
relativamente a terceiros. 

6j ( onsubstanciado como fica o que tiuhamos a dizer so- 
bre a personalidade jurídica das sociedades commerciaes, passe- 
mos agora á sua divisão. 

Desde o Direito líomano, que é o primeiro monumento le- 
gislativo em que se encontram alguns princípios sobre a matéria, 
até a.-i legislações mais modernas, sempre ha existido desconfor- 
midade relativamente a divisão das sociedades commerciaes. 
Assim, entre os jurisconsultos romanos, Gayo não admittia se- 
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não dnas espedes de sociédades, emquanto Ulpiano distinguia 
cinco especies differeiites. 

Na actualidade, ainda se observa, nos codigos commerciaes 
e nos tratadistas da matéria, divergência a tal respeito. 

Endemann estabelece que o caracter de taes sociedades é 
determinado, em parte, pelos meios congregados para a conse- 
cução do objectivo social, meios qne consistem no trabalho on 
esforço commum dog sociog no capital social e no trabalho con- 
jugados, e em parte, pela base do credito, qne deve servir para 
prover aa obrigações contrahidas pela sociedade e que por sua 
vez está na responsabilidade illimitada de todos og socios, garan- 
tindo, com o seu patrimônio ag obrigações contrahidas — o qne 
constitne <> credito pessoal illimitado, on na responsabilidade 
limitada, com determinado e pre fixado capital, consistente com- 
mnmente em dinheiro . 

Da combinação dos meios e da base do credito resultam em 
regra, no Direito Commercial dos Estados modernos, segundo a 
concepção particular de cada um, aw differentes divisões a tal 
respeito. 

E' assim (pie o Direito Commercial da França e o da Italia, 
seguindo o systema considerado histórico que ambos crearam e 
é seguido pela maioria dos outros Estados, classifica as socie- 
dades commerciaes em collectivas, em commanditarias simples 
e por acções e auonymas, segundo é differente a responsabilidade 
dos socios e o seu direito a administrar. 

O Direito Commercial da Hespanha, como o Francez, ac- 
ceita a classificação histórica e assim divide as sociedades com- 
merciaes: — 1° a regular collectiva, na qual todos os socios, 
em nome collectivo e sob uma razão social, se compromettem a 
participar dos mesnnos direitos e obrigações na proporção que 
estabelecerem; 2o a em commandita, na qual um ou vários indi- 
dividnos contribuem com um capital determinado para o fundo 
commum, destinado ás operações sociaes, dirigidas exclusivamente 
por outros em nome collectivo; 3o a anonyma, na qual os associa- 
dos, formando o fundo commum por partes ou porções certas, 
figuradas por acções ou por outro modo indubitavel, confiam a 
sua direcçao a mandatários amo viveis, que representam a com- 
panhia sob uma denominação apropriada, ao objecto ou á em- 
presai a que destiue os seus fundos. 
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Xa Bélgica, pela lei de 18 de Maio de 1873, existem cinco 
especies de sociedade, (pie são a sociedade em nome colleetivo, a 
sociedade em commandita simples, a sociedade anonyma, a so- 
ciedade em commandita por acções e a sociedade cooperativa, 
cada uma das quaes constitue uma individualidade distincta da 
dos associados. Ha, além destas, as associações momentâneas e 
as associações em conta de participação, que não teem pela lei 
nenhuma individualidade jurídica. 

Em Portugal, pelo respectivo Codigo Commercial, são re- 
conhecidas as companhias ou sociedades anonymas, a sociedade 
com firma ou em nome colleetivo, as sociedades de capital e in- 
dustria, as sociedades tacitas, as associações em conta de parti- 
cipação, as associações momentâneas (parcerias) e participações 
de um terceiro na parte de um associado. 

Xo Chile, pelo respectivo Codigo Commercial, são reconhe- 
cidas tres especiea de sociedades, quaeg a sociedade collectiva, a 
sociedade anonyma e a sociedade em commandita, adoptadas pelo 
Direito Francez-Ttaliano e mais a sociedade em conta de parti- 
cipação, também reconhecida naquelle Direito. 

A Republica Argentina reconhece a existência das sociedades 
anonymas, das sociedades em commandita, das sociedades de ca- 
pital e industria, das associações momentâneas em participação 
e das sociedades em nome colleetivo. 

O Direito Commercial Brasileiro classifica as sociedades 
commerciaes em anonymas, em commandita, cm nome colleetivo 
ou com firma, de capital e industria, e em conta de participação 
e cooperativas. 

Pelo Direito Inglez as sociedades commerciaes são classifica- 
das em sociedades de responsabilidade limitada, illimitada e mix- 
tas. De todas essas classificações, parece-nos ser a ultima a mais 
^cientifica, porque segundo tem sido observado por diversos 
commercialistas, ueila apparece com maior clareza, a distineta 
responsabilidade das sociedades e se não empregam as denomina- 
ções de collectivas e anonymas, que, além de não exprimirem 
cousa alguma, são impróprias; a primeira porque se deriva de col- 
lecção, reunião, facto que não é característico dessa sociedade, 
mas de todas em geral, e a ultima porque parece que não tem no- 
me, o que todos sabem se não dá. 
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7 i Xo Direito Allemão, segundo nos ensina C, Cosack, a uo- 
yão de sociedade é determinada em Direito Commercial, jior modo 
diverso do adoptado em Direito Civil: emquanto neste, tal noção 
é restrícta ás commuuidades de pessoas desprovidas de perso- 
nalidade juridica, naquelle, ella compreliende, além dessas com- 
nmnidades, as sociedades dotada de personalidade juridica. 

Assim, de accordo com este critério, temos, seguindo aquelle 
illnsitre tratadista, de estabelecer para as sociedades coinmerciaes 
a seguinte classificação: 

1° As sociedades sem personalidade juridica, quaes a socie- 
dade em nome collectivo (offene Hanãelsgesellschaft), a socie- 
dade em commandita simples (einfache Kommanditgesellschaft), 
a sociedade tacita {stille Gesellschaft), e o armamento collectivo 
de navios (ReedarGi). 

2o As sociedades providas de personalidade juridica, como 
sejam a sociedade anonyma {AktiengeseUschafi)! a sociedade 
de responsabilidade limitada {Gesellschaft mit heschroenkter 
Huftung), a associação registrada (eingetragene Genossemchaft) 
a sociedade de seguros mútuos {Versicherungsverein auf Gegen- 
seitigkcit).. 

:1o As sociedades de caracter mixto, taes como as sociedades 
em commandita por acções (Kornmanditgesellschaft auf Àktien), 
nas quaes a personalidade juridica pertence não á própria socieda- 
de constituindo um todo (ais ganses), mas á collectividade dos 
commanditarios. 

8 i De todas essas sociedades, porém, temos apenas de tratar 
das sociedades anonymas, das commanditas por acções e, por se- 
rem uma variedade daquellas, das sociedades de responsabilidade 
limitada, as quaes, pelo Direito Commercial da Allemanha, são 
as especies de sociedade por acções, que occupam Jogar prefe- 
rente no estudo dos tratadistas. 

Surgida no dominio industrial e no domínio do credito pela 
applicação da lei econômica da divisão do trabalho á industria 
mercantil, a sociedade por acções ou quotas, como entidade col- 
lectiva de direito privado, dotada de personalidade juridica.e des- 
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finada á •consecução de qualquer cmpreza, por de prompto se tor- 
nou um poderoso instrumento de cultura e de progresso. 

Os thesouros occultos, creados pelas gerações passadas 
á custa de economias e privações sem conta, encerrados cuidado- 
samente e assim postos a salvo da capacidade dos governos de 
outras épocas, por seu impulso de magoa prodigiosa, como quer 
Lorenzo Benito, e ao seu conjuro mágico, tiveram em fuga os 
guardas que os segregavam, despedaçadas as cadeias que os im- 
mobilizavam, abertas as portas que os occultavam e accudiram 
preasurosos aos mercados, offerecendo-se como meio de movimento 
e de vida a todas as operações do commercio e da industria. 

Sem o seu auxilio, como pelo geral é reconhecido e reclamado, 
o século XIX não podia ter creado as estradas de ferro, o tele- 
grapho, as grandes linhas maritimas, que fazem do mundo 
mansão estreita para a actividade do homem, nem dado á ele- 
ctrícidade os meios de desenvolver-se nas infinitas applicações da 
industria moderna. 

Constituídas com capitães importantes e por uma longa 
duração, a.s sociedades daquelle genero, como poderosos organis- 
mos collectivos, segundo observação de César Vivante, podem 
lançar-se ás em preza» mais vastas e aleatórias, dividindo 09 ris- 
cos, em regra, entre ura grande numero de interessados e sobre 
uma longa sequencia de exercícios; a sua organização correspon- 
de ao caracter democrático e mercantilista de nosso tempo, ]M)r 
permittir até ás pequenas fortunas dellas fazerem parte, graças 
á divisão do seu capital em acções ou quota» de pouca monta e 
a estas limitada a responsabilidade dos que as possuirem, e dis- 
pensar a collaboração da grande maioria dos seus associados, que 
não teem de desviar, por sua causa, o curso normal da sua própria 
actividade. 

E assim se dá porque a sua direcção, pelos princípios que 
lhe presidem a formação, pôde ser encarregada aos mais aptos, 
escolhidos em qualquer parte, na qualidade de mandatários amo- 
viveis, sem dependência da condição de capitalistas e tão somente 
da de aptidões technicas necessária» para a bôa marcha da explo- 
ração mercantil ou industrial. 

Desfarte, pela creação das acções, representadas por títulos 
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ooiiimeTcialmente negociáveis, permitindo fazer-se a substituição 
de nn.s por outros sociog sem qualquer alteração na marcha da 
sociedade; pelo reconhecimento, na ordem jurídica, da sua per- 
sonalidade jurídica, inteiramente diversa da dos seus associados; 
pela descentralização do commercio e das industrias que por ella 
se opera, com os seus socios não precizarem de conhecimentos te- 
chuicos especiaes, nem de aptidões para o commercio 
ou para a industria e nem mesmo de capacidade legal 
para commercial, e, por meio de compra ou subscripção 
de acções, participarem de lucros no exercício da sua exploração, 
sem tomar parte na respectiva direcção, confiada, pelo geral, a 
terceiros ou extranhos de reconhecida competência, no caracter 
de mandatários amo viveis; por tudo isto, e maig pelo desappare- 
cimento de todo elemento pessoal ligado á responsabilidade das 
obrigações sociaes, como já alludimos, foi que a sociedade por 
acções assumiu a magna posição de creadora das grandes linhas 
de navegação dos cabos submarinos lançados de um mundo a 
outro mundo, das estradas de ferro espalhadas pelos confins do 
Universo, dos grandes melhoramentos de portos, rios e canaes e 
dos poderosos institutos de credito, com o que, conforme observa- 
ção de um illustre tratadista, encurtou as distancias, aproximou 
os povos, alargou osi âmbitos do mundo conhecido, accelerou a 
viação, e contribuiu assim fortemente para dar ao commercio o 
grão de importância, o papel saliente e a força colossal, que em 
nossos1 dias apresenta, para maior renome da civilização moderna. 

Ma», como pela fatalidade das cousas, o bem não anda sem o 
mal, essas em prezas, pelo seu vasto e complexo organismo, gra- 
ves damnos teem occasionado na sua trajectoria pelo mundo dos 
negócios . 

Não ha Estado algum, da commuuidade universal, que na 
sua vida econômica não tenha a tal respeito tristes e freqüentes 
experiências, que as suas respectivas legislações reflectem, com 
estabelecer de continuo preceitos novos acauteladores dos gran- 
des interesses em jogo, derivados das operações das sociedades 
que tratamos- 

Disto é.exemplo frisante o Império Allemão que na sua le- 
gislação commercial .se apresenta portador dos mais adiantados 
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e salutares princípios relativos ao assumpto, como veremos uo 
correr deste trabalho. (X) 

])ií. Aruiüio C. me Amoui.m Garcia. 

(Continuna) 

(1) Thoplong — ün contrai dc Societé, t. I : Honoré Buoquillard — De» 
Societén Civiles; LíYOn-Caen et Renault — Trai té de VroU Corri, vier ciai. t. 11 ; 
Daluoz — Rcperioirc Alphahelique de Legislation, v. socloté; Jorge Maurice 
— Sociodados Covimercialcs; Dtdtmo da Veiga — Codigo Couimercial Commen- 
tado, t. II; C. Cosack — Tvaité de Droit Comviercicil (trad. fr. de Loon iMis), 
t. III ; Lorenzo Benito — Manual de Derecho Mercantil, t. 1; R. R.ousseau 
— \De* Societés Commercvales, t. 1; C. Vivante — Traité dc Droit Comvier- 
cial (trad. fr. de Joan "Escarra), t. II; Thol — Trattato dc Diritto Coinmcr- 
clal (trad. ital. de A. Marglilerl), t. I; Ring —• Des Rci&hs-geselhchaftcn; 
<'t Rbnaud — Dck Recht der ActiengoeeUschftcn. 



DIREITO BRAZILEIRO 

i IMPOSTOS OBFFEjRTENCIAES 

O eminente juriscousnlto pátrio (pie é João Barbalho, em 
tempo Ministro do Supremo Tribunal Federal, oceupando-se ex- 
professo desta questão da uniformidade dos impostos, dizia: 

Fm hora a Constituição se refira, aqui, a impostos 
decretados pela 1 uiao, da igualdade por ella recoiamen- 
dada, não ficam isemptos os poderes estaduaes. As ci- 
tadas disposições do art. 72, paragrapbos 2 e 2(1 a ella 
também os obriga. A Constituição, por força da cláu- 
sula do art. 63, quer "respeitados os principios consti- 
tucionaes da. União" e entre estes se contam os citados 
paragrapbos e artigo." 

Xeubuma palavra mais nobre nem mais autorizada. Si per- 
míttido nos fosse additar alguma cousa a tão sábia opinião, ac- 
crescentariamosu 

a) que o principio da uniformidade de impostos, nem é um 
preceito simplesmente peculiar á União, de modo que a este, só, 
por isso, se devesse adaptar o Estado, em face do art. 63. Mas, 
ao contrario (pie esse principio é um preceito imposto direcla- 
mente ao proprio Estado, e a todos, já em face do art. 72. § 2°, 
já pelo imperativo do proprio art. 12, que explicitamente manda 
respeitar o § 2o do art. 7.° 

h) que independentemente desses preceitos do art. 72, pa- 
ragrapbo 2o e art. 12, os Estados não podiam agir differencial- 
mente, desde que a União não o pôde, porquanto esta não o po- 

An.» V<il. XLlll — 2 
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dendo fazer por conta própria, não o podia permittir aos Esta- 
dos1, sendo como é o principio da uniformidade e egualdade de 
impostos, uma condição fundamental de vida nos povos civili- 
zados . 

Mais recentemente, Amaro Cavalcanti, também grande ju- 
riscousülto pátrio e ex-ministro do Supremo Tribunal Federal, 
escrevendo sobre esta matéria, affirma que: "A uniformidade 
dos impostos é egualmente obrigatória para o poder estadual" 
"em virtude do art. 72, § 2o da Constituição, segundo o qual 
"todos são eguaes perante a lei." 

"Disposição de natureza idêntica, diz elle, se encontra na 
Constituição Federal Americana (art. Io, § 8o, n. 1) : — dií du- 
tieá, impôsts and excises shall he uniform throughout the ü. Sta- 
tes", e as cortes judiciaes daquelle jiaiz, têm, por seus julgados, 
firmemente contribuído, para fazer do texto constitucional uma 
realidade pratica, em toda a sua extensão." 

Refere-se também elle ao dispositivo do art. 8o da Constitui- 
ção, o qual "visa a effectividade do mesmo direito." (Reg. Fe- 
derativo, pag. 316.) 

E, com effeito, a uniformidade em tal matéria, é do caracter 
o mais generalizado, on se trate de impostos dentro do Estado ou 
do Raiz ou dos que derivam do commercio internacional. 

Si, a respeito, nóg examinarmos a opinião dos esc ri p toros 
norte-americanos, encontramos, verificamos a mesma verdade 
universalmente acceita e proclamada. 

Wharton ensina: 

"A única limitação, conseguiutemente, sobre a ta- 
xação, no que concerne á sua effectividade, é a da uni- 
formidade. O objecto dessa limitação é prevenir discri- 
minações caprichosas e oppressivas, taes como as que 
durante a Edade Média, fizeram dos judeus e de outros, 
classes odiosas sobre as quaes ônus especiaes recahiam . 
{Gommentarios, pag. 176.) 

Campbell Black não pensa de outro modo; 

"Mas não é consoante com a idéa constitucional de 
impostos, que este seja retirado dos indivíduos de um 
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modo arbitrário ou mediante discriminação. A idéia de 
imposto implica egualdade de onws e uma distribuição 
regular das despezas de governo entre as pessoas, ou 
classes de propriedade que são legalmente sujeitas ao 
ônus dei Ias. A exigência da uniformidade é absoluta- 
mente essencial em todo exercício do poder de taxar. 
Não pôde ser tida como laxação válida aquella em que 
o toniis do imposto é distribuído, sem ordem, ou em rela- 
ção aos indivíduos sujeitos a ella ou a extensão dentro 
da qual, cada um preciza contribuir." [Const. Law, pa- 
gina 442.) 

Hare insiste no mesmo pensamento: 

"Uma classe, um indivíduo ou uma localidade não 
podem ser sobrecarregados com um dividendo despropor- 
cionado no custo de ura trabalho ou beneficio feito para 
o bem geral; e qualquer que seja a forma sob a qual um. 
tal attentado se pratique, será invalido... Ura imposto 
é uniforme, no pensamento da Constituição, quando elle 
recahe egualmente sobre as cousas, terras ou pessoas 
sobre que incide onde quer que se encontrem." {Americ. 
Const. Lato, pag. 292.) 

Na opinião do Chief Justice Agnew, citado por esse escrí 
ptor, o imposto deve ser como a clmva (like the rain), recabindo» 
sobre todos. O contrario é confiscação, é extorsão e fere a egual- 
dade dos cidadãos estabelecida na declaração dos direitos. 

Cooley abunda no mesmo ensinamento: 

"...e quando os impostos são levantados sobre a 
propriedade, deve haver uma proporcionalidade em lei 
uniforme ou degeneram em exacções arbitrarias. Neste 
particular, as constituições têm sido muito explicitas,, 
de modo que, providenciando sobre a egualdade e uni- 
formidade, têm feito nada menos do que estabelecer, 
em linguagem concisa, um principio de Direito Consti- 
tucional, que, declarado ou não, é iuherente ao poder- 
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de taxar... Mas qualquer que seja a base da taxação, 
a exigência da uniformidade é universal". — "But- 
whutcver maij he the basis of tuxation, the rcquirement 
tlKit it shall hc uni for mis luiiversal". (Coiist. Law, pa- 
ginas 708-718.) 

Story ensina: 

"Si existe sabedoria e sã política em vedar á nação 
o exercício do poder de taxar desegualniente, nos Esta- 
dos, existe, afinal, eguai sabedoria e sã política, vedan- 
do aos proprioa Estados o mesmo poder inconveniente 
aos interesses de cada um". (On the Const. Jv 73!).) 

Hamilton doutrina; 

"O abuso do poder de taxar parece ter sido preve- 
nido com uma escrupulosa circumspecção. Inde]»enden- 
temente da precaução de (pie acabamos de falar, existe 
uma clausula [iarticular, segundo a qual "todos os di- 
reitos, impostos e taxas são uniformes em toda a ex- 
tensão dos Estados Enidos." (Federaliste, pags. 2GI 
e 202.) 

.Segundo Paterson: 

"é doutrina fundamental no Direito Americano (pie to- 
ldos os bomens são eguaes perante a lei e que a egual- 
dade de direitos implica egnaldade de obrigações e é de 
perigoso alvitre naquillo que toca a muitos, esperar que 
as aespezas necesrarias de governo devam ser, pela ta- 
xação, retiradas de alguns". {The States, pags. 36 e 37.) 

8i, deixando os escriptores, passamos aos grandes julgados 
da Suprema Côrte, vemos, por toda parte, a confirmação do mes- 
mo principio que na opinião de Laferriere "apparece como uma 
das mais fortes garantias de egnaldade, nos Estados Unidos, 
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"consagrado por uma jurisprudência egualmente firme". {Lcs 
Ca-s- Insnlaire®, pags. 4 e 5.) 

Seria bem o motivo de dizer com o grande Marshall em caso 
semelhante: "Nenhum tribunal pode approximar-se de uma tal 
questão sem um senso profundo de sua importância, e da im- 
mensa responsabilidade envolvida em sua decisão." 

Bradley, no caso Walling v. Michigan, emittindo a opinião 
da Suprema Côrte, expõe: "Uma taxa discriminativa imposta por 
um Estado, actuando, em desvantagem dos productos de outros 
Estados, quando introduzidos no primeiro mencionado Estado, 
é, com effeito uma regulamentação restrictiva do commercio en- 
tre os Estado.", e, como tal, é uma usurpação do poder conferido 
pela Constituição ao Congresso dos Estados." (Thayer, vol. 
2, pag. 2020.1 

Temos aqui ferida uma dasi faces da iuconstitucionalidade 
da lei deste Estado. Com que direito o Pará, deixando todos o» 
outros productos livres, vem impor um imposto de consumo, 
somente sobre o tabaco e bebidas que nos vêm dos outros Esta- 
dos ? 

A regulamentação deste commercio pertence á federação e 
esta mesma não poderia, em lei ordinária, ferir o principio de 
egualdade e uniformidade, imposto na Constituição, luto é obri- 
gatório para a própria federação que assim o entendeu na lei 
n. 1185. Oomo nos Estados Unidos, a lei do Estado, fere o ar- 
tigo 31, u. 5 da Constituição e as leis de 1904. 

Mattheus, no caso Bawman v. Chicago, emittindo a opinião 
da Suprema Côrte, sentenciava: 

"Nunca foi considerado como legitimo objecto das 
leis de inspecção entravar o commercio em relação a qual- 
quer objecto ile trafico, por causa de sua condição ou 
qualidade, meramente pelo motivo de sua natureza in- 
trínseca e más conseqüências de seu uso e abuso." 

Si as molestiaw e a peste devem ser vigiadas, e evitadas, diz 
elle: "Taes cousas não são commerciaveis; não constituem obje- 
ctos legítimos de trafico e commercio. Estão intrinsecamente 
fóra da lei, como intrínsecas e iiumediatau fontes e causas de des- 
truição da vida humana." (Thayer — Cases. vol. 2, 11. 2087.).,. 
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Toda propriedade é um symbolo de esforço, de trabalho ho- 
nesto. Custa o sacrifício, que se impuzer á acquisição de toda pro- 
priedade. Deve gosar e gosa de direitos idênticos. Por que pois, 
destacar, discriminar esta ou aquella para grujeital-a a um ônus 
a mais, exclusivo? E' absurdo. O tabaco e o álcool são objecto 
de industria e de cominercio como as jóias e perfumarias. 

Taney, emittindo a opinião da Suprema Côrte nos Licence 
Cases, doutrina: 

"E' preciso lembrar que as moléstias, as pestes, o 
pauperismo não são sujeitos ao commercio... Não são 
mercadorias a ser reguladas e traficadas, mas são cou- 
sas a ser prevenidas, tanto quanto é possível á diligencia 
ou meios humanos, guardarem-se dellas. Porém, os es- 
píritos e licores distillados são universalmente admit- 
tidos como objectos de posse e propriedade e são, por 
isso sujeitos a troco, escambo, ou trafico como qualquer 
mercadoria em que existe o direito de propriedade. 
(Thayer, vol. 2o, pag. 1854.) 

Do exposto é manifesta a inanida pretensão daquelles que 
querem justificar essa discriminação, sem lembrar-se aliás que, 
assim procedendo, confirmam implicitamente o proposito de dis- 
criminar. 

Wayne, no caso Dobblins v. Commissioners, emittindo a 
opinião da Suprema Corte, estabelece: "A taxação é um direito 
sagrado, essencial á existência do governo, um incidente da so- 
berania. O direito de legislação é co-extensivo com o incidente 
para applicar-se a todas as pessoas e propriedades, sob a jurisdi- 
cção do Estado. Mas, em nosso systema existem limitações 
iiquelle dii-eito . 

Existe nm direito concorrente de legislação nos Estados e 
nos Estados Unidos, excepto quando ambos são cerceados pela 
Constituição dos Estados: Unidos. Ambos são limitados nesta 
matéria por prohibições expressas na Constituição." (Thayer 
{Cas'es, vol. 2o, pag. 1354.) 

Temog aqui ainda um dos aspecto." do nosso caso. O direito 
de taxação do Estado tem limites constitucionaes. 

Na hypothese, a limitação ao Estado, indicada no art. 12, 
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é a mesmissima, imposta á União. Não se comprehende como o 
Estado pretenda desobedecer áquillo qne a União viu-se forçada 
a respeitar e respeita. 

Mc. Sherry, no caso Weiis v. Hyatville, expondo a decisão, 
da Suprema Corte, doutrina referindo-se á lei de Maryland: "O 
seu predominante objectivo é prover por uma norma fixa, a 
egualdade na taxação e prevenir tanto quanto fôr possível, que 
o ônus de supportar o governo recaia sobre alguns indivíduos com 
exclusão ou isenção de outros". "Sob o pretexto de fazer isen- 
ções, differentes classes de propriedade não podem ser succes- 
súvamente retiradas da lista de taxação, de modo a destruir-se a 
egualdade prescripta pela lei fundamental, e eventualmente re- 
duzir a base de taxação a uma só qualidade de propriedade". 
Thayer {Gases, vol. 2o, pag. 1193.) 

E' o nosso caso, reduzindo o Estado a base da taxação desse 
imposto, a duas classes apenas, creando um privilegio ág demais 
com isenção absoluta. 

Bradley, no caso Hom Silvei- de Nova York State, concluía 
emittindo a opinião da Suprema Côrte: "Concede-se por toda 
parte que os Estados lancem imposto de consumo, mas com a 
condição de não haver discriminação em nenhum sentido... A 
desegualdade de ônus, como a falta de uniformidade nos negó- 
cios commerciaes era um dos maiores males dos cidadãos, ao 
tempo da Confederação; e a Constituição nova foi adoptada, en- 
tre outras coisas, para remediar aos defeitos do systema ante- 
rior". (Thayer, vol. 2, pag. 1412.) 

Este principio da uniformidade^ egualdade ou universali- 
dade do imposto é indiscutível por toda parte e como admiravel- 
mente o diz Marshall, em Brown, v. Maryland: "A grande e 
universal verdade é inseparável da natureza das coisas, e a 
Constituição applicou isto a todos os poderos do Governo Federal 
e dos Estados, como um principio vital de acção perpetua. Re- 
sulta necessariamente deste principio que o poder de taxar do 
Estado tem alguns limites" . 

No Direito Brasileiro, em nosso caso, estes limites estão no 
art. 72, paragraphog 2, 17 e 30, no art. 12, no art. 7o, § 2o e na 
lei e reg. federal que a regulamentaram. 

E' irrefragavel que, si o Estado tem o direito de cobrar im- 
postos como uma conseqüência de sua própria natureza e si os 
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cidadãos têm o dever de obedecer aos dictames dessa necessidade, 
é claro, é irretorquivel que o Estado deve nobremente obedecer 
ás leis fnndamentaes, que limitam e disciplinam o seu poder, por- 
que. só obedeceu do as, a acçao de cobrar impostos se torna le- 
gitima. 

A egualdade de todos ]ierante a lei e por isso a egualdade e 
uniformidade de impostos, a sua proporcionalidade, condições 
todas dessa mesma egualdade, são princípios fnndamentaes invio- 
láveis. garantias supremas do direito do Estado e dos deveres 
graves dos contribuintes. 

Dr. Augusto Mexra. 



Problema cia Personalidade Jurídica 

Commontairio a dois artigos do -Codigo Civil 

Art. 1, Este Codigo refluía oí? direitos 
e obrigações de ordem privada concernen- 
tés és pessoas, aos bens1 c ás suas relações. 

1. O artigo acima não contem de modo algum uma norma 
jurídica; não confere nem priva ninguém de uma fracção de 
poder social: é uma pura disposição elucidativa, em que a lei 
previne de seu proprio objecto, que aliás não podia ser diverso, 
pois o nome adoptado concisa e sufficientemente o adwcreve: Co- 
digo Civil. I>e ordinário não se encontram paragraphos ou ar- 
tigos idênticos nos codigos civis, nem sequer as leis introdu- 
ctorias, quando as bá, falam do conteúdo teclmico das leis civis, 
a que se reportam. Sómente dois ou três codigos, entre os quaes 
o colombiano e o austríaco, advertem o publico, a que se desti- 
nam. do «pie se vai legislar em seus dispositivos. 

Já no projecto primitivo, fonte do presente artigo, escreveu 
seu autor (1) : "Cste Codigo reconhece e regula; Io Os direitos 
e deveres das pcssôaM naturaes, entre si, como membro» de uma 
família; 2o Os direitos e obrigações das pe-sôas naturaes e ju- 
rídicas em relação aoé bens''. Ficaram excluídos, por iuadver- 
tencia, os direitos e obrigações dos socios entre si, quando não 
pai rimouiaes taes direitos e obrigações, bem como idênticas rela 
ções entre socios e conectividades. A Commissüo revisora ex- 
trapariametitar emendou (art. Io do Projecto revisto) : "Este 
Codigo reconhece e regula: 1.° Os direitos e deveres das pessoas 
naturaes e jurídicas entre si; 2.° Og direito» e obrigações das 
mesmas em relação aos bens". Se bem que mais acceitavel a re- 
dacção, não ficou abi a elaboração do art. Io Jo Codigo Civil. 

(1) Projecto primitivo, art. 1". Trabalhos da CommUsão Especial da Ca- 
mar a cio* Dcjyutados. Rio. 1902. V. I. P. 49. 
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Apresentada e vencedora nma das emendas de Andrade Fi- 
gueira ficou redigido do seguinte modo o projecto adoptado pela 
Gamara em 1902: "Esite Codigo regula os direitos e as obrigações, 
de caracter privado, dás pessoas, quer naturaef1, quer jurídicas, 
entre si e em relação aos bens". A emenda de Andrade Figueira 
não continha as expressões '"de caracter privado", que appare- 
cem na redacção final do Projecto, em 1902, e se conservaram, 
até a discussão no Senado, onde Ruy Barbosa, reparando na 
inalsonancia da palavra "privado", que uma periphrase disfar- 
çara, e no expletivo "quer naturaes quer jurídicas", deu nova 
forma ao artigo inicial da lei civil (2) : "Este codigo regula os 
direitos e obrigações particulares concernentes ás pessoas, aos 
bens e ás suas relações". 

2. "Este Codigo", explica, em sua feição ultima, o art. Io, 
"regula os direitos e obrigações de ordem privada". Quis a lei 
dizer (pie determinará, são só os direitos — interesses protegi- 
dos pela lei, visto do lado do Sujeito activo —, como também as 
obrigações, que são os mesmos interesses considerados quanto á 
p&sição jurídica do sujeito passivo. Por onde se vê que o legis- 
lador admitte a liypothese dos direitos sem obrigação, velho con- 
ceito desprovido de exame objectivo do phenomeno juridico. 
liem que o adagio jus et ohtigatio sunt correlata não se depare 
nos autores romanos e tenha sua origem nos interpretes moder- 
nos, não seria incompativel com o rijo systema dos romanos. 
Nem o é, tão pouco, em relação ás legislações modernas. Per- 
tence ao numero dos conceitos intrínsecos a qualquer explicação 
da realidade jurídica, que considere, com a devida argúcia, a 
natureza das relações de direito. Não é asado o ensejo para tra- 
tarmos dessa questão doutrinaria, tantas vezes ventilada e hoje 
victoriosa, indirectamente, pelas modernas concepções do me- 
thodo de investigação dos phenomenos jnridicosi (8). 

A expressão "de ordem privada" não é feliz. O oppôsto a 
"ordem privada" é "ordem publica", o que permittira crer-se, 
á primeira leitura, que a "ordem privada", a que se refere o Co- 
digo Civil, é o conjuncto de disposições e medidas que não cou- 

(2) Trabalho# da Commissão Esi?eciai da Cornara. Rio, 1902. V. VII. P. 3. 
— Ruy Barbosa: Parecer. Rio, 1902. p. 31. 

(3) Vide mais a2eante, n. 15. 
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stituem "ordem publica", locução empregada com sentido di- 
verso no art. 17 da Introducção, onde se lê: "as leis, actos, 
sentenças de outro paiz, bem como as disposições e convenções 
particulares), não terão efficacia, quando oflenderem a sobera- 
nia nacional, a ordem publica e os bons costumes". Preferível 
fora, no art. Io do Codigo, a locução "caracter privado', ou "di- 
reito privado", em que se aprehende com mais justeza e sem am 
biguidade o que pretendeu dizer o legislador. Muitas prescrip- 
ções» do Codigo Civil — a interdicção da investigação da pater- 
nidade fora dos casos expressos no art. 3(11, a prohibição de re- 
conliecerem-se filhos adulterinos ou incestuosos (art. 358), o 
impedimento dirimente absoluto do art. 183, VI, e outras mais 
— são de ordem publica, no sentido usado pelo art. 17 da In- 
troducção, embora pertençam ao direito privado, ou, impropria- 
mente, de "ordem privada", na accepção que a taes palavras 
empresta o Codigo Civil. 

No art. 2, para referir a mesma especie de relações ou di- 
reitos, a lei usa outro adjectivo, sem duvida mais exacto; ".. .na 
ordem civil". 

3 . Os direitos e obrigações regulados pelo Codigo concer- 
nem ás pessôas, nos bens c ás suas relações, A que se reporta o 
possessivo siiusf A"m pe>sôa,s e aos bens, ou somente aos bens? 
Ou, maiu amjdamente ainda, — ás pessoas entre si, ás pessõas 
e aos' bens, e aos proprios bens entre si-mesmos? 

As relações jurídicas estabelecem-se entre pesvsôas e — se 
dermos credito a certas doutrinas de pouca monta — entre pes- 
soas e bens (direitos reaes) : nunca jámaisi entre bens. Fôra uma 
concepção patrimonial do direito, a que não chegaram sequer 
Brinz e Bekker, iormuladores da theoria dos direitos sem su- 
jeito {suhjektlose Rechtc). 

No prewrever as regras jurídicas, de que os direitos e as 
obrigações promanam; conferindo, indistinctainente, a quem 
delles >e investir, uma faculdade especifica de impôr, quanto a 
objectos (corporeos ou incoporeos), uma linha de conducta aos 
outros homens ou grupos, a lei cria, latentcinente, nos indiví- 
duos, nas sociedades, ou nas vontades personificadas (funda- 
ções), direitos í-aibjectivos, e os fados que se derem entj'e cou- 
tas (accc-são, confusão de, limites, etc. ) terão de implicar, á 
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suíi origem, não mn vtntulum entre bens, mas uma relação ju 
ridica entre os donos dos bens, ou entre um deites e a sociedade. 

Não é só. O vocábulo bens contem em si um conceito jurí- 
dico; ou mais precisamente: uma noção de relação {Rdations- 
bcffriff), mais do que uma noção de entidade, de ser {Üingbe- 
{/''iff •. üens são os seresi considerados em sua posição jurídica, 
isto é — no s»tido de entidades "possuídas", accepção com (pie 
entraram para o mundo dos juristas. Itepresentam, pois algo 
mais do que uma cousa; têm o seu sentido tecliuico, inseparável 
de sua funcção na esphera do direito. São o conteúdo da re- 
lação entre o sujeito activo e todos os outros indivíduos, que 
respeitam o direito real. Não são os bens a única especie de 
objectos de direito; mas são a especie que apresenta qualidades 
mais as.-igualadas: visibilidade, utilidade immediata, etc. Dahi 
a illusao do direito ecul sem sujeito passivo. Nós dispomos do 
papel-moeda como e tivéssemos Sobre elle um jus in re; e, no 
entanto, que é o dinheiro senão um titulo de credito? 

Não são possíveis, portanto, relações, jurídicas entre bens, 
nem mesmo entre pesHôa.s e bens. A própria disposição do art. 
59, pela qual o accessorio segue o principal, não cria relação de 
direito entre duas cousas; apenas, confere ao proprietário do 
p.rincipal i.m direito sobre o accessorio. 

iodaria, admittindo-se que o vocábulo "relação" não fosise 
usado no sentido jurídico, se compreliendérá que a lei civil 
rôgule relações entre bens, consideradas como taes a accessão, 
<i confusão de limitesç as servidões stilHcidii, etc., que são de 
facto relações, mas relações em sentido pbysico, e não jurídico. 
0 adagio accessio cedat principali (4), formulado por Ulpiano, 
jicrmitte crer-se numa relação, ou, mais exactamente, numa de- 
pendência jurídica iRccJttSTerJxnid), ];orque os objectosi conside- 
rados de per sã jierdem as qualidades de principal e de accesso- 
1 io, mas e--'-a dependência não é uma relação jurídica, e sim uma 
condição material, physãca, a (jue, em favôr do sujeito de direito, 
se da um elfeito jurídico; o direito subjectivo de aWegar a acces- 
sio, a confusão, a servidão stillicidü. Tanto a relação fé entende 
com o sujeito do direito que o direito romano só applicava a 
regra em (alta de disposição contraria, e assim, entre as fegis- 

T- 19, § 13. Traduz-se accessio por accessorio, pois nossa acecpsao empregaram os romanos tal palavra. 
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lações modernas, o Codigo Civil, art. 59. Ademais, a relação on 
dependência physica entre as consas pôde cessar, e sobreviver, 
a relação juridica (pie ms estabeleceu entre o sujeito activo do 
direito (proprietário da coroa principal) e a sociedade (todas 
as pessoas), <|ue lhe asseguram o jm in re quanto ao accessorio 
(5). Asisim, desde o momento em que uma viga faz una res com 
a casa e >e mistura em sua imagem, slSoç, o seu destino muda; 
eila passa a outro dono, e ainda que o edifício se desmorone e a 
viga se despregue, se separe, o dono da res principali continuará 
a sel-o do que adquiriu pela cessada accessão. E isso pela regra 
— quod ex rc nica superest meim est (H). 

4. O art. Io do Codigo Civil, como toda disposição em que 
se determina o objecto de uma lei, ou se traça a sua esphera, 
representa uma limitação. Por elle sabemos que não se encon- 
tram no Codigo preceitos de direito publico (constitucional, pro- 
cessual, etc.), ou commercial. Aliás direitos e obrigações de 
caracter privado, são nos também os direitos e obrigações com- 
merciaes, de modo que o adjeetivo applicavel não seria "pri- 
vado", nem mesmo a locução "direito privado", pois o direito 
commercial estaria incluído. 

Convém advertir em que o art. Io não se refere á Intro- 
ducção, uma de cujas missões é o prescrever regras de direito 
publico e de direito internacional privado, como, respectivamente, 
a obrigatoriedade das leis (arte. 1 e 2), a fixação da lei pessoal 
(art. 7) ; concerne exclusivamente ao Codigo, de que faz parte, 
como "disposição preliminar". 

Não se deve, porém, ter como absoluta a affirmatira do Co- 
digo Civil quanto á limitação de seu alcance; pois, entre outros, 
os arts. 2 e 3 são meros corollarios, ou, melhor, conseqüências 
do disposto no art. 72, principio e paragrapho 2o, da Constitui- 
ção da Republica, tanto assim que fôra impossível á lei civil, sem 
o vicio de inconstitucionalidade, dispor contrariamente. Abi 
estão, pois, como em vários outros pontos, norma® de caracter 
publico. Não exprobramos á lei o inserir taes preceitos, não só 

(5) TLANIOL; Traité lilémcntairé de Droit Civil. Paris, V. I. P. 298-29:1. 
(6) Paul Sokolowski ; Sachlegriff und Kõrpcr. Hallo, 1902, P. 143: 

«Denn war dor Balkcn mit dom Hause «una res» geworden und begrifflich mit 
seinem £i§oc verschmolzon, so mus«te er fortan desson rechtücho Scliicksalo 
teilen und auch nach dor Auflo«ung dos iGo>biiudes dom «doininus sedificii» vor- 
blciben gemâss dom Satz: «quod ex re mea superest meum est». 
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porque as mais das vezes constituem, em essência, direito priva- 
do, que se tornou publico por um curioso pbenomeno de varia- 
ção e evolução intima da ordem jurídica (7), como porque, sen- 
do o Codigo um systema, o facto de um principio já se achar 
assente por outra lei, maximé a Constituição, não deve ser mo- 
tivo para quebrar-se a harmonia da construcção jurídica, pri- 
vando-a de uma pedra fundamental. 

O Codigo Civil não se conpõe apenas de normas attributi- 
vas de direitos, ou determinantes de obrigações; existem nelle 
prescripções de fôrma e regras de caracter simplesmente eure- 
matico. 

LIVRO I 

DA DIVISÃO DAS PESSOAS 

5 . A divisão das pessoas não poderia ser feita em doutrina, 
sem se saber, precisamente, o que se entende por "pessoa". An- 
tes de commentarmos, de per si, os artigos do Codigo Civil, em 
que está implícito um conceito technico da personalidade, qual 
a comprehende o direito, temos de fixar, em seu desenvolvimento 
e significação através dos tempos e em sua depuração philoso- 
phica, para a qual opiniões divergentes concorreram, a exacta 
e verdadeira noção de pessoa. Depois, nos commentarios aos 
artigos, reestudaremos o assumpto em suas conseqüências pra- 
ticas, com o exame simultâneo das outras doutrinas. 

O co-existencia, em Roma, dos sentidos diversos em que se 
empregava o vocábulo persona, variedade que se explica por um 
phenomeno curioso de semântica — a sobrevivência de todos os 
significados adquiridos successivamente pelo termo persona., 
a incerteza sobre seu etymo, e — mais do que o facto semiologico 
e a duvida de origem — as diversas theorias, radicaes umas, 
outras intermedias, que procuraram, cada qual a seu modo, defi- 
nir e dividir as pessoas; tudo isso convergiu para controverter 
até o.q fundamentos o conceito technico e perfeito. 

Sem o elemento histórico, nada se poderá assentar, e por 

(7) Meucci: Istituzioni di Diritto Amministrativo. Torino, 1910. P. 180: 
«...quali ãlrittl sono anze nell'essenza loro non publlci, ma privatl, benché for- 
mino matéria convenzlonale dei dirlttp costltuzionale». 
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isso nos limitamos a adoptar, como ponto de partida, um con- 
ceito que nos dê mais scientífica e mais acceitavel noção de 
pesaôa, afim de que se possam compreliender e aquilatar os sys- 
temas principaes, desde o romano até os modernos, e formule- 
mos depois a tlieoria mais prestadia, mais objectiva e ao mesmo 
tempo mais adequada ao critério de divisão consagrado no Co- 
digo Civil. 

Pessoa é a entidade individual ou collectiva, a que as leis 
concedem capacidade de direito. A definição entalhada pare- 
ce-nos preferível a qual outra: a) porque as leis nem sem- 
pre reconheceram a capacidade jurídica de todos os homens, 
como, outr'ora, as nossas leis, e o indivíduo excluido não pode- 
ria ser uma pessoa, ao menos em direito positivo; h) porque 
aa expressões "entidade individual", além de evitarem, graças 
á restrictiva final — "a que as leis concedem capacidade de di- 
reito", a inclusão dos escravos (1), abrangem não .só oa homens 
como as fundações (Codigo Civil, arts. 24 e 30), que são por 
igual pessoas e, se bem que moraes, ou jurídicas, incontestemente 
individuaes (2). 

A clausula "a que as leis não concedem capacidade de di- 
reito", sobre reportar-se á maxima capitis deminutio, hoje ex- 
tiucta, attende ã possibilidade de não se reconhecerem direitos 
e obrigações aos estrangeiros, ás sociedades, ás fundações noci- 
vas, etc. O homem tira a sua capacidade da condição de livre, e 
desde que elle é livre é pessoa; mas essa liberdade, .ge bem que 
tfelf evident, fundamental, deixou de existir emquanto o direito 
positivo a negou a certos homeng (3), e uma definição technica, 
em matéria doutrinaria, que fuja da realidade, dos factos, da 
historia, seria uma simples noção actual, contingente, precária. 
Dahi reputarmos de manifesta impropriedade os conceitos inser- 
tos nas Pandectes Belges, onde fôra mistér maior rigôr de ter- 
minologia e de noção (4) : "A existência das pessôas naturaes 
não precisa ser reconhecida pelas leis humanas; ella é palpa- 
1 » 

(1) Ab nossas leis não excluíam em absoluto os escravos; pois era per- 
mlttido o casamento flelles, se consentissem cs senhores (Reg. n. 4604, de 25 
de Abril de 1874, art. 63, n. 6). 

(2) Ao tratarmos das fundagdes, discutiremos a questão da singularidade 
ou conectividade de taes Institulgões. 

(3) Homlnem natura, persona autem jus constltuit. — Cf. § 2, I., de }w. 
pers. 1, 3: «servitus... contra naturam...», 

(4) POndectes Belges. Bruxelles, 1904. V. 76». N. 5678. P. 346. 
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vel, iunegavel, por si-niesma. Quando, ao contrario, se trata cie 
pessoas ticticias nota-se (pie elle^i não existem de si-niesmas; 
leur existenee doit être reconuue et vcrifiée, ct cllc peut s'(irrêter 
aux fmtitièr&s. Só depois da verificação desta existência sera 
mistér procurar cpuaes são as regras de sen estado e de sna ca- 
pacidade jurídica... O argumento visa estabelecer nma ditíe- 
rencial entre a pes.sôa ])hysica e a pessoa moral, isto é, entre o 
homem e os outros seres (pie tenham faculdade de ser sujeito de 
direito, e para isso toma como critério a liberdade do homem, a 
evidencia, a indenegabilidade philosophica do jus liberta,tis, mas 
desattende a historia, que nem prova com factos, costumes, insti- 
tuições e leis a negação de tal direito positivo, uma especie de 
imperativo categórico. Nem sempre se reconheram os iiihcrcnt 
■lights, e a Deoiaraçâo de Direitos do Homem seria sem signifi- 
cação se nao houvesse instituido o dogma da existência d('s droits 
"nattirels" inaliénnhles et saerés de Vhomme. A nossa (."onstitni- 
ção seria igualmente ociosa quando no art. 72 assegura, em re- 
lação a brasileiros e a estrangeiros, a inviolabilidade dos direi- 
tos concernentes á liberdade. 

6 . I eiemos de empregar por vezes as locuções substantivas 
"capacidade de direito" e "capacidade de agir"; urge, pois, pre- 
cisar as noções; a capacidade de direito é a aptidão a ser su- 
jeito de direito, isto é, a personalidade jurídica, a faculdade de 
possui]* direitos e obrigar-se perante outrem; a habilitação a 
ser sujeito activo (proprietário, credor) ou sujeito passivo de uma 
relação jurídica (devedor, etc. i. A capacidade de agir é a apti- 
dão a praticar acton jurídicos (pie produzam conseqüências le- 
gaes. 1 or onde se vê que o indivíduo pôde ser, como o louco, ca- 
paz de direitos {pechtsfãhig), e incapaz de exercer por si os actos 
da vida civil (handlmysfãhifi). () que tem a capacidade de direito 
IJÍechtsfàhigkeit) é — conforme as circumstancias (mulher ca 
sada, por exemplo) ou suas condições individuaes (louco, surdo- 
raudo, etc.) — capaz ou incapaz de agir: tem ou não a capa- 
cidade de praticar por si os actos da vida civil {Handlungsfã- 
higkeit). Mas o (]ue não tem a capacidade de direito não possue 
igualmente a capacidade de agir, porque seus actos, juridica- 
mente, seriam de um ninguém, e consequentemente uenhnns pe- 
rante as leis. 
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A iiu-apacidiide de direito não suppre, porque attinge a 
existência jurídica da própria entidade: o indivíduo ou corpo so- 
cial que não tem a personalidade jurídica não "é" para o mundo 
jurídico, ainda que possua existência physica. Dá-se com elle <> 
(|ue se dá com as couwas, como o sol, os astros, o centro da terra, 
o fundo do mar, (pie existem physicamente mas «pie não tiveram 
entrada no mundo jurídico, pois ahi as cousas perdem, de al 
gum modo, a primazia de sua existência physica e adquirem uma 
ponirão jurídica, (|ue só se pôde conceber como o conteúdo de 
uma relação, cujo polo activo está num sujeito de direito (5). 

'Á differença entre a capacidade de direito e a de agir foi 
expressa por Holder jtelas palavras Werthbegriff e Machhc- 
yriff, (pie correspondem ás noções de personalidade — valôr c 
personalidade — poder, mas sem trazer vantagem sobre os ter 
mos anteriormente usados. 

7. A palavra persoim significava a mascara de tbeatro, em 
que se moldavam os traços reaes ou suppôstos, mas conservados 
jtela tradição, da personagem que se punha em scena. Oedipo, 
Agamemnon, etc. Por uma variação semiologica de contiguidade 
jiassou a designar o jtapel da personagem, depois a própria per- 
sonagem. Dabi os dizeres encontradiços em autores latinos; per- 
sonu trogica, mascara de tragédia; personae hiatus, boca da 
mascara: em outros sentidos: imita persona, indivíduo mudo; 
personain in rcpuhticâ tueri principis, exercer a missão de chefe 
de Estado; etc. 

Quanto ao etymo, discordam as autoridades. Uns pensam 
«pie persona vem do grego xpóawxov, mascara, personagem de 
tbeatro e indivíduo no sentido actual, léxico, de pessoa. Assim, 
por meio de corrupção e inversão de letras, teve o latim o vocá- 
bulo persona. Outros, firmados num trecho de Aulo-Gellio (til 
e no fado da mascara romana de tbeatro dar amplitude á voz 
{pvrmriare), fazem-0*0 derivar deste verbo latino e portanto de 
sonare. 

A primeira das opiniões tem mais fóros de verdade, o que 
não excluè a bypotbese de uma confusão de sentido para o qual 
concorresse a homonymia. 

(5) Paul Sokolow«ki : Sachhcgfiff und Kòrper. Halle, 1902. P. 28. 
(6) Aulo-Gellio (5. 7). 

An.® Vol. XLIIT — 3 
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O proprio direito não attribuia á palavra persona um só si- 
gnificado. Considerada conforme o direito natural pessoa é o iio- 
mem; e por isso Gaius falava de pessoas livres e escravas servi- 
los et liherae pensonae, e no Digesto, de statu hominwgi, se assen- 
ta: "summa itaqne de jure personarum divisio liaec est; quod 
omues homines aut liberi suut, aut servi". A's vezes, porém, os 
textos empregam o vocábulo no sentido de sujeito de direito, 
isto é, o ser capaz de direitos e obrigações. Escrevendo sobre o 

■personae vicem sustinet do livro II (2, § 2) das Institutas, Theo- 
philo advertiu no conceito do àirpójUTCoi, o sem pessoa, per so- 
ltam non habentes. Entre os dois sentidos ba que notar ainda o 
da noyella Theodosiana (24, § 2), que,encerra uma ficção con- 
ciliatória: "servos... quasi nec personam habentes". 

Xao é só: a accepção vulgar de funcção, mister, papel, em que 
Cicero a emprega, na phrase "ires pemonas unus mstineo sum- 
ma animi aequitati, tncam, adversarii, judieis", se passou ao 
direito, não foi empregada nos textos, e a assimilação de Charles 
Maynz ás expressões smtinere plures personas não procede por- 
que o tutor não substitue a pessôa jurídica do pupillo: elle des- 
empenha um papel, mas não mantém duas pessoas no sentido te- 
chuico, como quer o jurista belga (7). De onde se conclue que, 
se na especie os romanos empregavam a palavra persona, esta 
possuia juridicamente uma quarta accepção. 

8. O problema da personalidade jurídica póde-se reputar, 
como bem notou o Dr. Julius Binder, de Erlangen, um pro- 
blema do século passado; não porque o velho direito não se oc- 
cupasse das pessôas moraes, mas porque a essencia dessa impor- 
tante criação da vida jurídica não havia sido, até então, conve- 
nientemente estudada (8). Os romanos possui a m um direito das 
jiessôas jurídicas (9), os glosadores consagraram-lhe a devida 

(7) Charleis Maynz; üonra de Droit Romciin. Bruxelles, 1876. V. T, p. 
390. No t adam ente o principio do § 9 e notas 1 c 3. 

(8) Julius Binder: Das Problem der juristischen Pcrsõnlichkeit. Lolpzlg-, 
1907. P. 1: «Das Problem dc.r juristischen Pcrsõnlichkeit ist reoht eigentlich 
ein Problem ces vergangenen Jahrhunderts. Nicht ais ob die altere Jurisprudenz 
sioh mit den juristischen Porsonen überlvaupt nicht bcschafltig und íiber das 
Wesen dieser merkwürdigen Erscheinungen im Hechtsleben nicht gehandelt 
und gestritten hatte: im Gegenteil». 

(9) O direito romano, como veremos adeanto, não criava, «propriamente 
uma personalidade; permittia apenas, em disposições expressas de lei. e para 
os sós casos da prescripção explicita, a acquisição e perda do direitos. Assim elles 
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ttttenrão e desde elles até o ]iieseiU;e o problema tem pido ventila- 
do de todos os modos. 

A própria theoria da ficção, que dominou na primeira me- 
tade do século XIX,, escreve Binder, parece anterior á dogmá- 
tica dos romanos e ao direito canonico. Mas é necessário reco- 
nhecer que a questão da essência, da ratio esscndi e do processus 
intimo da criação das pessoas jurídicas, representa um problema 
do século XIX, porque o direito romano, bem que tratasse de 
taes entidades —- não em si, mas nos hem —, não formulou uma 
theoria e os glosadores, ao meditarem os juristas romanos, des- 
envolveram como esses um direito das pessoas jurídicas, mas 
sem chegar a um principio logico, ou systema (10). O só tratar 
da capacidade das universitates ao versar assumptos sobre bens 
parece-nos significativo. Queriam noções de entidades {Dingbe- 
íjeiff) e não advertiam em que o direito, sciencia social, só se 
pôde analysar em noções de relação {Relationshegriff). 

Effectivamente; quando os juristas romanos dizem, de occa- 
sião, "h(creditas personara defuncti sustinet", ou "personse vice 
fnngitur", ou "quod nniversitatis debetur, singulis non debelur", 
não levantam o problema da personalidade jurídica "fictícia", 
não dizem que a nova criação constituirá um verdadeiro sujeito 
de direito: admittem, ao muito, que a herança faça as vezes do 
de cnjiús, (11), e não dos futuros herdeiros: haereditas, persOnae 
vicem sustinet. non hacredes futuri, sed defuncti; ou que as hoje 
chamadas pessoas jurídicas gozem de uma capacidade precaría, 
rigorosa e istrietamente determinada pela. disposição legal que 
regulou os seus itens, ou o Cacto jurídico relativo a seu, patrimô- 
nio. 

Affirmam de ordinário os juristas que taes entidades, uni- 
versitatos personarum ou universitates honorum, figuravam no 
direito romano como pessóas. E' um modo de dizer, mas sem 
valôr technico. Xão ha texto romano que permitia assentar-se 

não chamam taes entidades «personee» ; usam do expressões em que resalta o 
caracter precário de taes sujeitos de direito: personcue vice fungitv/r, personae 
vicem sustinet; ou a elles só se referem ao tratar das cousas. 

(10) Jultus Binder; Das Problem der juristischen Persõnlichkeit. L-eipziêT, 
1907: P. I: «Die Aufgabe der Glosse bestand in dem Nachdenken der rõmischcn 
Juristen; wie diesc nioht eine Theorie, sondern nur ein Recht der juristischen 
Person entwickelt Jiatten, konnten auch jene nicht zu einer wahren Theorie 
derselben gelanigen». *• 

■(li) Inst., TI, 14. § 2. Trata-s de herança de que ainda não se foz adição^ 
nondum a dita. 
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o uso de expressões semelhantes, ou de termos que impliquem 
uma .personificação das corporações, das .piae causae da haere- 
ditas jacens, etc. Os romanos não dizem: a herança, a cidade, a 
corporação, é uma pessoa; mas apenas, e expressivamente: "lue- 
reditas ■/« plerisque, in multis partihm júris, in qutbusdam -per- 
somee vicem susitinet, pro domino habetur" (12); e, em se refe- 
rindo a isocietas e coilegium, "corpus habere" (13). Na divisão 
das pessoas não se inserem as imivemitatcs as piae causae, a 
haereditas jacens, nem o fiscus ou qualquer outro ser in vicem 
pemmae (14). Lá se mencionam apenas homens : «ervilm per- 
smae e liherae pefsonae, como já o fazia Gaius. 

Observou Brinz, nas Pandelcten (v. I, § 60, pag. 224:), que 
o direito romano deixou de incluir na divisão das pessoas as 
corporações, o fiscus, as piae causae e as heranças, não por in- 
advertencia, ou omissão, mas deliberadamente, conscientemente; 
e tanto assim que é na divisão das consas que apparecem, em al- 
lusão, o (jue chamamos hoje pessoas moraes, ou jurídicas (16) ; 
"umas consas são pelo direito naturaU,commum a todos; outras 
publicas, outras das corporações; outras de ninguém, ou nnllius, 
e a maior parte dos particulares". 

A advertência, tal como a expendeu Brinz, tem pouco valór 
technico, porque não explicou o absurdo proceder dos roman a. 
A desharmonia dos textos romanos, em quasi todos os assumptos, 
esclaiecer-se-á sempre que nos recordarmos .do que antes ficou 
dito: os romanos visavam distribuir e analysar seres, e não re- 
lações. A falta de methodo objectivo faz com que, numa classi- 
ficação de consas, para uso ordinário, como as Institutas, que 
deveriam conter os principios da sciencia jurídica, os juristas 

(12) D., de usurpationihus, 41. 3; 15, pi*. Não confundir as pcé-sôas ju- 
rídicas com as pertionae incertae. «Incerta persona» era a pessoa indeterminada, 
isto é cuja designação podia recair em vários indivíduos. Era nesse sentido 
que Paulo dizia; «legatum nisi certaj irei et ad certdm personcim deforatur. 
nullius est mementi» ; e as Institutas (II. 20, § 25) explicam o que sc entendia 
por pessoa incerta: a que o testador não tinha presente ao espirito de uma^ 
maneira precisa: «incerta autem persona videbatur, quam incerta epinione animo 
suo testator subjiciebat» de que é exemplo a instituição do legado aos que pri- 
meiro fbrem nomeados cônsules após o testamento. 

(13) D., qiood Gujnscnnque univers., 3, 4; 1, pr. 
(14) D., de *tat. hom., 1, :5 ; 3: «Summa itaque de jure personarum divisio 

lime est: quod omnes homines aut liberi sunt, aut servi». 
(15) Inst., O. 1; pr. : «iQusedam... naturaU jure commnnia aunt ommum, 

«quaedcnn publica, qnaedam universitatis)), quaedam nullius, pleraque singulorum 
quae ex variis causis cuique adquiruntur». 
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ineluam as res nullim e até as cotnmuna omnium rcs, que não 
têm lugar no mundo do direito. He, ao envés de assim proceder, 
attentasisem nas relações juridicas, outra seria a sua divisão das 
cousas e outras as luzes de todo o seu grandioso direito. 

9. Possuiria o direito romano a doutrina da ficção, qual a 
temos modernamente, embora errônea, como é? Não; e o que 
dizemos é fácil de verificar-se nas contradicções flagrantes que 
os dispositivos romanos opporiam a esse como a qualquer prin- 
cipio theorico da ratio e&sendi, ou da pesnolidade dos seres ni 
vicem persouae. Realmente, se negarmos a capacidade das cor- 
porações e das heranças, teremos contra nossa bypothese a per- 
feita aptidão que lhes assistia de adquirir o «pie não exigisse 
neto de sua parte, como pela accessto, pois as cousas se podem 
accrescer sem acto do proprietário (10). Se admittirmos, ao 
contrario, que a theoria romana repousava no principio de uma 
simples "faculdade" de possuir, dependente, nos actos externos, 
da intervenção de um representante, teremos de reconhecer o erro 
de nossa interpretação, porque o Estado ou a cidade podia, con- 
forme o testemunho de Tácito, adquirir a inancipação por inter- 
médio de um escravo, um personam non habentas, o que presup- 
punlia no adquirente uma perfeita capacidade de direito. He qui- 
sermos ver nos seres in rirem personae verdadeiras pessoas ju- 
ridicas, como hoje as concebemos, constituindo uma das especies 
de permnae, encontraremos contra a nossa these, além da au- 
sência de qualquer texto que dê personalidade A communbão, ao 
fixo, ás piac causar, etc., a divisão ide personae em homens li- 
vre» e escravos. Ora, seria de acreditar que os romanos, ciosos da 
terminologia, admittissem uma theoria tão radical, sem se repor- 
tarem, não só na divisão de pessôas, como em todo o seu direito, 
a essa especie de personalidade? 

Os dispositivos dispares que puillulam no direito romano, 
meros expedientes legaes, normativos e não theoriros, com intuito 
de dar solução a casos controversos, e não, como fôra preciso, 
subordinados a uma categoria lógica, impedem a applicação ao 
velho direito de qualquer systema theorico. Talvez fosse Boehlau 

(16) D., de verh. slgn., 50, 16; 178. § 1° «Hcereditas júris nomen est, quod 
ot accessioneni et decossionem in se i-ecipit; lisereditaS autem vel maxline ifru- 
ctibus au^etur». — Idem: D., dc heredit^tis petitione, frag-. 25, § 20; 26 ; 27. 
pr. ; 40, § 1. — Cod., de hsered. pct., 3, 31; de famil. erse., 3, 36. 4. 9. 
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duem mellioi- houvesse encontrado — não a verdadeira theoria 
da essência das pessoas jurídicas — mas a interpretação obje- 
ctiva do pensamento romano a respeito deste assumpto (17) : 
em Koma, diz Boehlau, a pessoa .jurídica era apenas, na realida- 
de, uma massa de bens, um patrimônio tratado juridicamente 
como se tivesse dono; não é uma pessoa; porém faz-se-lhe re- 
presentar o papel de uma pessoa, conforme o dizer Romano: 
personae vice fangitur. Só assim — e ainda imperfeitamente — 
sie podem conciliar os topicos do Digesto, susceptiveis de per si ás 
interpretações mais divergentes, bem como comprehender-se a 
carência, no direito romano, de termo technico para exprimir o 
typo genérico das entidades in vicem personae e muito menos 
do reconhecimento expresso da sua personificação. 

Os romanos não possuíam, portanto, uma theoria, no sentido 
moderno; á medida que se tornavam úteis as ficções, elles as 
criavam, nesse assumpto como em todos os outros; de modo que 
o seu direito das pessoas jurídicas não era mais do que a es- 
treita explicação das funeções puramente mecânicas da corpo- 
ração, da haereditas jacens e das púie caiisaeJ mal percebida atra- 
vés de uma porção de preceitos. Preceitos, e não princípios. Exis- 
te em todo o corpo das leis romanas uma enormidade de adagios, 
de metaphoras, de assimilações abstractas, de tropos, que per- 
mittiram aos expositores modernos do grande direito bordar, 
com as linhas de seus aphoriamos e de suas regras de represen- 
tação da corporações pelas pessoas physicas, o «pie lhes aprouve 
conceber em matéria de explicação da ratio essendi e da funeção 
jurídica dos seres in vicem personae. .. Mas todas essas explica- 
ções, sobre tendenciosas, são inverificaveis; porque explicações 
systematicas são theorias, e os textos romanos não as tem em tal 
matéria... ( 

Pessoa, em sentido abstracto, para o direito natural — era 
o homem, livre ou escravo, pouco importa; e no sentido jurídico, 
technico era o homem capaz de direitos, porque o systema jn- 
ridico dos romanos tinha um caracter essencialmente patrimonial 
(devido á sua exaggerada comprehensão da noção de ser) e o 

(17) Bohlau; Itechtssuhjekt itntl Personenrolle. 1S71. Ps. 16 „ -no.^ 
(18) D., dc stat. hom.j 1, 5; 2; «Oum lãltur hmnlnnm cansa omnc ins 

oonstitutum, sit.» mne jus 
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utilitiii-ismo resultante crystalizava-se no apliorisino do Digesto 
(18) ; hominum causa omne jns comtitutum eH. 

Mic-rocosmog de relações, como o inundo physico é um macro- 
cosmos, o direito apresenta os seus phenomenos, os seus factos, 
á revelia das doutrinas, que sobre elles se tracem; dalú tirar-se 
a conclusão: uo direito romano existiram pessoas jurídicas, mas 
sem que os juristas o percebessem ou ousassem proclamar a 
sua existência. Para se ver como os juristas romanos evitavam 
dar personalidade á herança, por exemplo, basta ler-se o dis- 
posto nas Institütas (III, 17, pr.) : "o escravo tira da pessoa de 
seu senhor o direito de estipular; e como a herança, na maior 
parte dos casos representa a pessoa do dehmcto, a estipulação 
feita pelo escravo hereditário antes da adição da herança, é 
adquirida por esta, e ainda, mais tarde, pelos herdeiros". Por- 
que os romanos não personificaram a herança? Porque lhes bas- 
tava a applicação do preceito e a idéa de pessoa invisível talvez 
lhes repugnasse. 

Quanto ás corporações e os estabelecimentos de beneficên- 
cia, o problema deve ser mais detidamente estudado, pois um 
exame {superficial dos textos romanos deixa, como primeira im- 
pressão, a idéa de uma theoria das pessoas jurídicas, maximé 
quando se attende a que o acto de acquisição não 6 o único meio 
de adquirir, pois ha a acquisição em potestate legis, pela qual 
a peswõa jurídica, como tudo o que possuo, tem, sem intervenção 
de representantes {adores, synãici, cura tares), a faculdade de ad- 
quirir o que seus bens produzem ou a elles se juntam (fructos, 
accessões), bem como o que se cria de factos independentes de 
acto de agora, em re ipsa. Em summa; a pessoa jurídica possuo, 
em direito romano, uma capacidade especial — a de adquirir ou 
perder por si o (pie se adquire e se perde sem necessidade de 
acto de acquisição. Mas essa capacidade — e abi o argumento im- 
previsto por Savigny (10— não bastava entre romanos para con- 
stituir uma pessoa, pois a herança, que não era, como vimos, 
senão um conjuncto de bens in vicem perSonac, também possuía 
tal capacidade! 

Finalmente; faltou ao direito romano um principio philoso- 
' » 

(19) Para Savigny que admitia a «ficção» da pessoa jurídica, a herança 
jacento não era pcssôa; do modo que o argumento acima hasta para equiparar 
conpora. píae carusae o herança, sob a mésma negação, c mostrar a improce- 
clencia (ia interpretação dada pc-r Savigny a este ponto do direito romano. 
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phico sobre o assumpto, uma razão principal, cincr principiei]eu 
Beyrundung, como dizia Otto Gierke [Deutsches Genossenit- 
chaftsrechf^.Yol. 11 f, pags. l!>0-2(lá). Não havia uma razão a ser 
expendida em absoluto. Quanto ás univerfâtates só um ]iriucipio 
se pôde encontrar: o de ser a capacidade de taes seres uma resul- 
tante da autorização do Estado, tacita (o proprio Estado, as 
commuuas, etc.), expressa {universitas, corpiis, collegium, ordo). 
Mas abi não está a fatio estendi, e,sim uma verificação de farto 
(20), uma concessão da capacidade especial precaria, de <pie 
falíamos: está o como e não o porque da criação de pessôas ju- 
ri dicas. 

10. Passemos ao direito canonico, pois os glosadores'pouco 
mais fizeram do (pie estresir o <lireito romano (21). Bente-se 
nas glosas a mesma falta de um principio a que se ligasse a cria- 
ção das pessoas jurídicas: continuam de ser produetos esporá- 
dicos, embora reaes, das concessões legislativas, que lhes fixam 
poderes e lhes adscrevem uma capacidade mais ou menos ex- 
tensa . 

A personificação das corporações e communidades não exis 
tia, como vimos, no direito romano, «pie as chamava corpora e 
nunca personae. Attribuesse a Sinibaldo dei Fieschi, pontífice, 
em 1243, sob o nome de Tnnocencio IV, a criação da tbeoria da' 
I icção, ou reconhecimento da personalidade fictícia, equiparaudo 
a universitas ao indiríâuum: "cum collegium fingatur una per- 
sona . A importância desse novo conceito foi tão grande que 
ainda hoje, por vicio mental, a quasi totalidade dos juristas man- 
tém a convicção da ficticiedade da pessoa jurídica. Dahi Otto 
Gierke chamar a Innocencio o pai do Dogma moderno (22): 
Ynter das heutigen Dogmas. 

(20) D,, de cujnec. untv., 3, 4 ; 1, pr. : «Nociue societas, noquo collegium. 
neque huJusmoCi corpus passim omnibus habere conceJitur: nam et legibus ei 
senatusconsultls et princlpalibus con«tltutionibus ea res coercetur». 

(21) Julius Hinder : Das Prohlem der juristischrn Personlirhkcit. Leipzlg: 
1907. P. 2. 

(22) O. Gierke: O cMtsches OenossenschaftarechtJi. V, TU. P. 279, 290 . 
— .1. Binder: Das Problem der juristischen PersSnliohkeit. Lelpizig, 1907. P. 3: 
«Es ist clehalb nahellegrond. diese Kanonisten ais die clngeTitllchen gbistigen 
Vater des modernn Korpiirationsprobloms zu betrachten. und die« scholnt in der 
Tat Gierkes Meinung zu sein. Donn nach Ihm «war es Innozonz, dor mit gonia- 
iem Griff den im romisclion Recht tatsachlich walteirden, doch nur tialb au<- 
gesprochpnen Godanken des roin begrlfflichen und fiktiven Dasoins dor juris- 
tischen Person gewissormaszon neu ontdeokte, ihn in scharfstor Forniullorung- 
vor allor Augett slellte und so zum Vator de.s heutigen Dc-gmas würdç». 
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Mas foi Johannes Andreae quem levou a concepção ao mais 
alto grau, poií-', emquanto Innocencio IV apenas escrevia — é 
uma pcrsona ficta, elle affirmava (23) ; uma persona. 

Póde-se dizer que os canonistas juntaram o aninnm ao 
simples cor pus dos romanos. Viram na universitas um nomcu 
intellectuale et re» incorporai'.*, um nome» júris et noa pcrsona- 
rum, mas dotado de volição, capaz de querer (icillensungfiihig), 
se bem que dissessem: nihil facere potest, nisl per memhra sua. 
A pessoa jurídica constituia pois uma pcrsona repracsrntafa. um 
cor pus anirnatuin; ao passo que os gbvsadores a confundiam com 
os membros, «pie a compunham. Universitas nihil aliud ést, ili- 
ziam os glosadores, quarn hornines qui ün svnt. 

Nos primeiros tempos julgava-se impossível o delicio da 
corporação. Innocencio IV sentenceia: Impos&ihlc est quod uni- 
versitas delinquat. Posteriormente, porém, a vida suggeriu ou- 
tras conseqüências — aliás mais lógicas — da theoria da ficção. 
Oldradus escreve: quod, licet non haheant verani personam ta- 
inen habmt personam fictam fictione júris: et sic eadem fictione 
animam habent et delinquere possunt et pMwirí. ,Na mesma ordem 
de ideas praticas (24), Lauterbach assertava: mini universitas. 
ipsa vere et proprie deUnquit. 

Os post-glosadores, em ligeiros exames de relações jurídicas, 
começam a reconhecer ás nniveMtates, com mais precisão do 
que o fizeram os glosadores, algumas prerogativas, inclusive di- 
reitos subjectivos públicos: á universitas superiorem non reco- 
g no cens os direitos supremos de paz e de guerra, o de bater 
moeda e o de legislar (Bartolo); mas quanto á natureza todas 
as universitats são iguaes. 

11. Conhecidos os dois estados iniciaes do problema da 
personalidade, no direito romano e nos canonistas, examinemos 
a theoria da ficção sob a pena de. Savigny, a que se deve o reju- 
venescimento de alguns conceitos romanos e canonicos. 

"Toda relação de direito (Rechtsverhãltnis) consiste na li- 
gação de uma pessoa a outra'', escreve o grande romanista: "o 

(23) Jqhannes ANDRAE (Nov. s. c. 16, IV, 3. 4. n. 4) ; collegiiim uut 
universitas, etsi sit pcrsona. 

(24) 'Convém ter em vista o caracter essencialmente pratico do taes con- 
clusões da. jurisprudência do século XV e XVI para resaltar quo foi a pró- 
pria realidade do animus da. corporação que destruiu aos poucos, e não o acabou 
do todo, o preconceito da irrealidade dos entes collectivos. 
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jn-imeiro elemento dessa relação, que temos de estudar, é a na- 
tureza das pessoas cujas relações reciprocas são .susceptíveis de 
criar esse vinculo jurídico. Ahi pois se apresenta a questão: quem 
pôde ser portador (Trager) ou sujeito de uma relação de direito? 
Essa questão concerne á possibilidade de ter direitos (25) ou ca- 
pacidade jurídica". 

Em taes coudições de indagação scientifica coliocou Savi- 
gny, excellentemente, o problema da personalidade, insuflando 
ao direito romano uma noção mais larga e essencial do vinculmn 
júris (2C) ■; mas logo era seguida, á pag. 2 do volume II do seu 
ÜyStcm, escreve: "Todo direito é a sancção da liberdade moral 
inherente á cada homem. Assim, a idéa primitiva de pessoa ou 
sujeito de direito confunde-se com a idéa de homem, e a identi- 
dade primitiva dessas duag noções póde-se formular nestes ter- 
mos: cada homem, e somente o homem, tem a capacidade de 
direito, —ijeder einzehie Mcnsch nud nur der elnzclne Mensch 
ist rechtsfdhig. 

Tem-se, pois, em Savigny, uma concepção de direito natu- 
ral, que ira servir de base á sua theoria das pessoas, attribuin- 
do-a, porém, ao direito romano. Ora, se bem que o adagio jus et 
ohligiifio suiit correlata não seja incompatível com o systema ro- 
mano (e não o é porque exprime a enunciação de um facto do 
mundo juridico, e não um simples aphorismo), o que é certo é 
que os romanos concebiam os direitos reaes como a vontade hu- 
mana que recae sobre uma cousa, abstracção feita de qualquer in- 
divíduo, excepto o proprietário (27). Era falsa a noção, mas essa 
era, de feito, a que possuíam, devido, como dissemos, a analysar o 
direito na idéa de ser (Dinghegriff) e não na de relação {Rela- 
tiombegriff). Savigny attendeu mais á relação jurídica; porém 
certos preconceitos philosophicos lhe tolheram a analyse par- 

(2;i) Xo texto de Savigny encontram-se as expressões «das mõgliche Haben 
cier Rechte». que se deveram traduzir, literalmente, por ca possível posse de 
direitos» ; evitamos, comtudo, o emprego da palavra «posse», substantivando o 
termo «mõgJioh», possível. 

(26) Os romanos não explicavam a relação jurídica nos direitos reaes. de 
modo que a affirmativa do iSavigny — toda relação de direito consiste na li- 
gação de uma pessoa a outra (Beziehung eincr Person zu ciner andei'cn Per- 
son) — demonstra a largueza de vistas com que o interprete dog textos ro- 
manos procurava explical-os. 

'(27) Charles Maynz ; Couta de Droit Romain. Bruxelles, 1876, Y. I. 
P. 621 : «.. .d^oit \réel... Cest notre volonté se dirigeant vérs une choae, abstra- 
ction faite de toutc autre individu humain, líons nous». 
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ouciente, que se fazia mister; de modo que, eu vez de demolir a 
theoria da ficção, llre emprestou forças novas. 

Eis como Savigny despreza a noção de relação, esquecendo- 
se do que affirmara Acerca de "toda relação de direito", e estri 
ba as suas idéas em noçõ-es de ser; "o direito positivo pôde mo- 
dificar duplamente essa idéa primitiva da pessoa — restringil-a 
ou extendel-a, isto é, recusar a certos indivíduos a capacidade de 
direito, totalmente ou em parte, bem como admittir a capacidade 
de direito fora.do indivíduo, e criar artificialmente uma pessoa 
jurídica". 

O caracter etbko da theoria de Savigny, que partiu de uma 
noção verdadeira, mas em seguida a desprezou, deriva da philo- 
sophia kautiana, que definia o direito como o conjuncto de con- 
dições pelas quaes a liberdade de cada um pôde coexistir com a 
de todos, segundo um principio geral de liberdade (der Iribegriff 
der Bcdiiic/iingen, unter die U illkür (28) des cinen mit der Will- 
l:iir de,s anderen nach einem allgemeinen Qesetze der Freiheit 
vereinii/t werden Icann). Era a concepção do direito, dominante 
na época; — Hegel considera-o a realização da liberdade na 
sociedade {der Verwirklichung der Freiheit in der Oesellschaft). 
Tal fundamento do.direito não se pôde reputar falso; mas é falsa 
a conclusão de Savigny — o direito é a saneção da liberdade mo- 
ral inberente a cada homem {alies iRecht ist vorhanden um der 
sittlicheii-. jedem einzelnen Menschen inwohnenden Freiheit wül- 
cii) — e ])ortanto — só o homem tem capacidade de direito {nur 
der einzelne Mervsch ist rechtsfiihig). E' confundir a liberdade — 
dado philosophico, cora a liberdade — critério physio-psychologi- 
co, excluindo pois as pessoas jurídicas por não possuírem liber- 
dade moral (vontade livre). Dahi a.contradicção: as associações 
têm liberdade (philosophicamente) porque seus membros a tem, 
e ellasi não são cousas, mas não se consideram pessoas, porque 
não podem "querer livremente" (liberdade, no sentido phy- 
siopsycbologico), — e no entanto os loucos (igualmente não 
livres, no ultimo sentido) são capazeg de direito! 

A liberdade não basta para explicar a capacidade; salvo 
se a tomarmos na accepção philosophica e por igual jurídica — 
não se pertencer a outrera — mas tal conceito importa o reco- 

De accôrdo com o systema de Kant, a palavra Willkür tem de ser 
traduzida por liberdade, c não simplesmente vontade. 
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nhecimento dan pessiôas jurídicas coino pessôas e o elidir-se a 
jdirasie de Savigny: só o lioniein tem capacidade-de direito (2!)). 

A verdade quanto á essencia da personalidade não é ineoni- 
pativel com o kantismo; mas é-o ineontestavelmente em rela- 
ção ao neo-kantisino de Savigny. A liberdade, para Kant, era 
nm principio a priori (sem dependência pliysio-psychologica), 
tanto assim que o istatit:: natvrae seria um estado de inexistência 
de direito: cin Ziistand der Reohtfflosigkeit. 

\'ejamos o que Savigny pensa sobre as pessoas juridicas. 
Para quem considera toda relação de direito como uma ligação de 
pessoa a pessôa, a iinirenfitas e a herança que possuem um di- 
reito (relação) deveriam ser, necessariamente, uma pessôa. Pois 
outra é a resposta: "('liamam-se pessoas jurídicas as que só 
existem para fins jurídicos, e essas pessoas nos apparecem ao 
lado do indivíduo, como sujeito das relações juridicas". São, 
pois, pessoas ficticias. Enganar-nos-emos, porém, se pensarmos 
que Savigny persiste em tal concepão (30), pois antes de proce- 
der ao estudo por menor dan pessoas jurídicas, tenta classifieal-as 
e a realidade açode em desmentil-o, em reduzir a absurdo o con- 
ceito da ficticiedade, pelas próprias palavras de Savigny (311 : 
'Achamos entre ellas differença,s que influem em sua natureza 

jurídica: umas têm uma existência natural ou necessária, ontra.s 
arlilicial ou contingente". Ora, se as ha com existência real por- 
que as considerar, engiobadameute, ficticias? 

Mão é só: entre as que têm existência real e as que são ar 
tificiaes, encontra Savigny uma terceira especie (321 as que 

(29) Léoiçt Michoud : La Théorie de la PorxonaUté Mor ale Paris, 1906. 
V. T. P. 100: í<L'absence de volonté choz eux n'a jamais empêclié de lour Te- 
connaitro une personalité <'t de leun attribuer dos droits. Elle a ou seulement 
pour éf'fot d'obliger lo législatour à déléguer Texercico de ces droits à dos ré- 
presentants légaux». Deve-se ler o Üvro de Michoud com precaução, pois a sua 
terminologia não é perfeita, e elle desconhece as theorias philoscphicas que «mo- tivaram a affirmativa de Savigny. No trecho acima, por exemplo, em logar de 
abscnce de volonté leia-se absence de liberté de, volonté, pois é isso o quo o louco 
nao tom: vontade, tem-na elle, como os próprios anima es bravios. 

(30) Para mais fácil verificação dos leitores passamos a citar a edição 
Irancêsa, quando a traducção não houver adultera-o o sentido ou a subtileza de 
um pensamento. — Savigny: Traité de Droit Romain. Paris, 1S55 v li 
P. 230. 

('S-l) Savigny: Traité de Droit Romain. Paris, 185 õ. V. TT, p ^ 225. 
(32) Savigny: Traité de Droit Romain. Paris. 1855. V. II. p. 236: «Au 

reste, ces distinetions no sont pas absolues. et il y a. des personnes juridlques 
dui tiennent le milleu entre.ces doux espôces, et participent de la uatur^ «'e 
ohacune d/elles.» 
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.são ao mèsino tempo reaes e irreães (!) as que ao mesmo exis- 
tem e não existem 1 

Todas essas eontradieyões, todos esses absurdos, advêm do 
erro inicial: defender a ficção, quando a realidade mostrava o 
acerto de Johannes Andrae; "é uma pessoa". 

12. A theoria da ficção é a communk opinio, o dogma da 
sciencia jurídica. Seria ocioso discutir os defeitos, as absurdida- 
de-s, as contradicções, que ella implica, exposta pelos franceses, 
quasi todos, allemães, italianos, etc. Entre elles ha exaggerados, 
enthusiastas, e conciliadores, mas todos incapazes de de.spren- 
der de si o preconceito que séculos de erro lhe radicaram no es- 
pirito: só o homem é uma pessoa real. Todos elles pensam no 
século XX como pensava, no século XI11, o papa lunocencio IV: 
"são pessâas fictcss, jtemôtí* imaginárias, mysticas.. Além 
desses, ha os que negam a própria ficção! 

Vejamos alguns sectários extremados. Laurent, no Avant- 
Projèct (le fíevision du C\odc Civil Belgr (v. II, p. 87!) esegs.), 
nega que os seres collectivos sejam pessoas. As únicas persona- 
lidades são o homens: "tout être qui n'a <tu'uue existence fictive 
ne saurait être une personne". Mostra, em phrases ligeiras, que 
foi o espirito logico dos juristas que ousou distinguir duas clas- 
ses de pessoas, e conclue (33) : "Ha um abysmo entre os direitos 
de que o homem goza e os direitos exercidos pelas corporações; 
a capacidade jurídica do homem é infinita como sua missão de 
aperfeiçoamento. As corporações não têm alma, nem missão (!) ; 
portanto, não têm direitos propriamente ditos. O que se chama 
direitos, para eilas, são meios de realizar a utilidade publica para 
a qual foram Criadas. Beus direitos, como toda sua existência, 
consistem em um encargo . 

Xão é muito diversa a theoria de Brinz (34). Capaz de di- 
reito, para elle, é o homem; ao lado deile não ha nenhuma se- 
gunda especie de pessoa: gibt es in Wahrheit keine sweite Gat- 
tung vou Personcn: de modo que existem, necessariamente, cou- 
sas que não têm dono, res nullius (35), ou direitos sem sujeito 
(suhjektlose), como existem bens que pertencem a um fim : uma 
realização como equivalente da personificação; eine "Realiza- 

(33) Pandeotes Beüocs. Bruxellcs. 1904 . V. 76". P. 346. 
134) Brinz; Pandckten. I A;ufl. p, 30, 979. 
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fio»" a-h Gcgenstück der PemonifiLation. O patrimônio da pes- 
soa moral é em realidade o patrimônio do fim; .3 a diffemiça 
entre a universitas e a fundação é que nesta o fim é mais jier- 
ceptivel e naquella é a própria universitm (pie constitue o fim. 

Apesar de Brinz ter pretendido acabar com a theoria da 
ficção por inútil, as suas idéas formam apenas uma variante, o 
que se verifica em suas próprias palavras; os negocios jurídicos 
do patrimônio affecto a um fim, ou do poder-fim {Ztoeekvermd- 
(jen) se effectuam como se uma pessôa os posisuisse. Textual- 
mente: die Nechte und Reclitsgeschdfte des Zweckvermõgeus der- 
iivászen hehandelt, ais ob dieses cincr Person gehõre. O como se, 
••ais ob'.', é expressivo; trae, sob a originalidade de uma conce- 
pção tendenciosamente patrimonial, a sobrevivência da fie fio 
juris. da pessôa per conventionem dos canon istas. 

Essa theoria teve em Bekker o principal adepto. A sua 
opinião sobre o assumpto repousa, na distineção entre gozo e dis- 
posição, Oenuss e Verfiigung. O primeiro é a simples aptidão a 
receber vantagens materiaes; a segunda é o direito de adminis- 
trar a cousa, de defendel-a em justiça, de reivindical-a, etc. 
Pista só pertence a um ser dotado de vontade, reconhecida; aquel- 
le pôde ser attribuido, não só a um louco, a uma criança, a um 
surdo-mudo (pie não se exprima, mas igualmente a um animal, 
a uma cousa. Assim um indivíduo pôde deixai- dez contos a um 
cavallo comtanto que nomeie um administrador para tal quan- 
tia: porque o cavallo tem o Genu&s, mas não tem a 1 erfiigung. 
O homem nomeado será a portador do poder-de-querer (Trager 
der Wvllensrnacht); o que tem o gozo, será apenas um benefi- 
ciado. Ag figuras do Yerfüger e do fíenicszcr podem-se confun- 
dir, ser o mesmo indivíduo; mas em certos casos podem ser 
differentes entidades (Sli). 

Quem será, na hypothese, o sujeito de direitoBekker nao 
attribuia á noção da pessôa grande importância, e dabi nao lhe 
occorrer a personificação do Geniesser (o que goza); limitava-se 
a dizer que as cousas e os animaes podem frnir, isto é, ter o 
Gcniiss. Mas uma conseqüência inevitável de taes idéas era a 
personalização dos animaes, das cousas, de todos os seres emfim 

(35) Inst., 11,1 ; 7: «São res nullius as cousas sagradas, religiosas c san- 
tas ; poto o que -é do direito divino não está nos 'bens de ninguém». 

(36) Bekker emprega, com desprezo da tochnica usual, a palavra «pessôa»: 
podem ser mesmo differentes pssôas, — es kônnen versohiedene Personcn sein. 
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que fruissem, ou "gozassem', que melhor o diz. A tal interpreta- 
ção chegou Max Schwab, mas sem reconhecer a personificação, 
por motivos frágeis. Xas Pandekten, Bekker manteve a noção 
do Geniesseic, extendendo-a aos animaes e ás cousas; mas, reco- 
nhecendo o máu êxito de suas idéas anteriores, circumscreveu o 
conceito do sujeito de direito. A noção do Genuss não traz van- 
tagens ao direito, não chega a ser mesmo uma noção de sciencia 
jurídica, fóde-ise attribuir aos bens o fim que se quiser, mas é 
preciso alguém que os administre ou se encarregue de executar o 
fim; ora esse alguém ha de ser um homem? E se os bens foram 
entregues a uma corporação para executar a vontade do benefi- 
ciante de um cavallo? Tal patrimônio não poderá ser adminis- 
trado pefa corporação, de modo que a noção do Genuss e da 
Verfügung não bastam: o cavallo tem o gozo {Gcnuas), o admi- 
nistrador tem a disposição, aliás restricta ( VerfUgung) ; e a 
corporação? 

A faculdade do animal beneficiado restringe-se ao recebi- 
mento; não ha por parte delle um direito. O beneficio de que 
goza é apenas o conteúdo de uma condição apposta á doação, 
transmissão successoria, ou venda dos bens; não é de modo al- 
gum unia relação jurídica: exprime, precisamente, um dos ele- 
mentos do objecto do direito. 

Outra theoria por assim dizer nihilista é a de Léon Duguit, 
que já tivemos occasião de refutar. Hão se confunde com a de 
Brinz (direitos sem sujeito), nem com a de Bekker (sujeitos- 
fins, ZioeckssuJ)jekte). Léon Duguit quer a destruição do con- 
ceito de sujeito de direito, bem como o de direito subjectivo. 
Onde nós outros vêraos o direito subjectivo de alguém, Duguit 
affirma só existir uma "situação jurídica subjectiva, na qual ha 
um poder e um dever jurídico", porém, nunca "uma relação entre 
um sujeito que deve e o sujeito que pódc", — idéa mais simples, 
continua o gociologo (37), porque "não se tem de procurar onde 
estão o.s sujeitos déssa relação que não existe". Situação sub- 
jectiva, define elle, "é uma situação socialmente garantida e 
criada por uma vontade individual". Em summa; as regras de 
direito constituem o direito objectivo; e deste se originam deve- 
res objectivos e poderes igualmente objectivos. E" o ponto de 
vista do positivismo; todos tem deveres, ninguém tem direitos. 

(37) Léon Duguit; Paris, 1907. V. I. P. ISO. 
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Teremos jjoi* vezes de discutir as idéag de Duguit; razão por que 
nos limitamos por agora a notar que o seu objectivismo tenden- 
cioso põe sobre a questão da personalidade um rotulo de inútil 
e levanta, abaixo delia, nos fundamentos mesmos da sciencia ju- 
rídica, uma questão mais seria, que elle se propõe resolver por 
uma negaçao radical: a da existência do direito subjectivo. 

13. Do lado oppôsto ao da negação da personalidade ju- 
rídica, ha os (pie vêem na corporação — e alguns nas próprias 
fundações — uma personalidade renl. E' o que os allemães cha- 
mam a theoria der real eu Verhandspersônlichkeit, em se tra- 
tando de pessoas colilectivas, cujos defensores principaes são 
Gierke, Regelsberger, Kohler, As pessoas jurídicas para elles 
são verdadeiros sujeitos, iguaes jurídicos das pessoas physicas. 
Têm realidade, e corno seres reaes conseguem a capacidade de 
direito. Xão possuem individualidade corporea, mas nem por 
isso deixam de ser entidades reaes, organismos. Tal é a theoria 
orgânica da sociologia, applicada ao problema da personalidade 
juridica. Olhando-se um homem, diz Gierke, não se vê se elle 
é um sujeito de direito ou não, nem se vê tão pouco a sua perso- 
nalidade, porque esta é, juridicamente, um conceito. Não menos 
insensível, e não menos real, é a personalidade das colleetivida 
des: nicht min d cr wi-viniiUch.. aber anch nicht inivdcr w-irkUch, 
ist dic Verbandspernonlichkeit (38). 

Tal interpretação juridica da theoria orgânica da sociedade 
tem um defeito que se deve notar, o que faremos em seguida ao 
analysar a theoria orgânica psychologica, que assim se deve cha- 
mara para distinguir-se da anterior, que é realista. A primeira 
tem a sociedade (Estado, principalmente) como organismo na- 
tural analogo ao organismo humano, ou, juridicamente, como rea- 
lidade, sem entrar na investigação da questão de vontade, da per- 
sonalidade em si. A segunda tem-na como facto psychologico, 
organismo moral. A distineção das duas theorias manifesta-se 
mais sensível no problema da natureza do Estado, e posterior- 
mente, ao commentar-mos o art. 13, ©studal-a-emos mais de es- 
paço (39). Além dessas, ha uma theoria psychologica que nega 

(38) Otto Gierke; Dciitsclxca Privatrechtx. V. I. P. 267-268. — J. 
Binder: Das Problem der jnristischen Persõnlichkeil. Lfipzig, 1907. P, 21. 

(39) Convém notar que a theoria cio Gierke n?ío é propriamente a org-anica, 
mas a psycholo«ica. 
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constituir a eollectividade um organismo: é um ser psycholo- 
gico. 

14. Entre a tlieoriá da ficgão e a da realidade das pessoas 
jurídicas ha uma intermedia: a de Zitelmann, desenvolvida em 
1873, no Lcipziger Preisschrift, em estudo intitulado a noção e 
essencia das chamadas pessoas jurídicas {Begriff und Wesen der 
sogenunntcn jwvstischen Personen). Tal theoria pertence á clas- 
se das orgânicas psychologicas. Cai conjuncto de individuos^ 
desde que se organiza, torna-se um ser real novo; mas é preciso 
que a união produza um organismo. O composto chimrco é um 
conjuncto de elementos, muis o nexo chimico; o corpo humano é 
um conjuncto de matérias' (ossos, carnes, etc.), mais a vida; as 
conectividades, uiiioetvitaten persomnm, são aggrcgados de ho- 
mens, mais um ])rinci])io de unidade, que é a comnmnhão de fiai, 
ou de vontade (40). 

Além da opinião acima, só applicavel ás conectividades, 
Zitelmann possue uma outra para a explicação das fundações: 
o instituidôr transformou a süa faculdade de querer em uma 
obrigação de querer í Wollenni dssen), ou, mais precisamente, 
numa impossibilidade de querer differen temeu te [Nichta nders. 
icolleakonneii). Trata-se, pois', de nina theoria de personifica- 
ção. Differe, todavia, das concepções de Brinz e de Bekker: 
não se personifica o fim, considerando o patrimônio da fundação 
como o patrimoirio do fim, nem se estatue uma simples obser- 
vância das disposições legitimas da vontade humana. Personali- 
za-se, não a vontade viva do fundador, mas um neto de vontade. 

15. Ventilemos, finalmente, a questão. Que é um sujeito 
de direito? I'ma das summidades allemãs, o ultimo a versar, com 
a galhardia das gentes de sua raça, o problema da personalida- 
de jurídica, responde de modo original, cojlocando a vexatn 
qnaestío em termos con-entaneos com os modernos methodos 
scientificos. 

Todo vincvlnm júris é uma relação, e como a noção do su- 
jeito de direito é produzida pela noção de relação jurídica, o 
sujeito de direito não pôde ser senão uma relação. Se procurar- 

(40) Einheitliche Willen, vontade commum, ou em communtíão. que mais 
.ao perto o exprime em vernáculo. 

An.® Vol. XLIII — 4 
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mos formular um juizo analytico, que exprima a noção de sujeito 
de direito, adiaremos que essa-definição não poderá ser esseu- 
eialmeute diversa da noção de direito subjectivo (dl). Só a uma 
definição poderemos chegar: ser sujeito de direito consiste em 
figurar na relação determinada pela situação jurídica, que nós 
chamamos um direit subjectivo: Rechtssuhjkt sein heisst in der 
dureit, die Kechtsordnung gegehenen Beziehung stehen} dic /r/r 
cin subjektives Recht nenncn. 

A observação afigura-se procedente: o que falta á seieneia 
do direito é um estudo objectivo da relação jurídica, uma investi- 
gação apurada de gua essência e de sua expressão como realidade. 
Conhecida a relação, noções mais exactas conseguiremos, não só 
do sujeito do direito, como do proprio objecto e das varias en- 
tidades que se apresentam como sujeitos passivos das situações 
jupidicas. Uma relação consistente, por definição mesmo, no 
iiame entre duas ou mais entidades; o conhecimento da reuição 
esclarecerá, por força, a natureza desses fócos que se ligam, e 
mo-rrará a verdadeira fôrma do phenomeno jurídico. 

Ora, desde que a noção de sujeito de direito está implicita 
na de relação, e existem relações jurídicas entre uma fundação 
e um homem, ou entre uma associação e um indivíduo, ou ainda 
entre fundações Ou associações, é que também estas são sujeitos 
de direito, são pessôas. Donde se conclue que um ente material 
(Ding) pôde ser uma pessoa, mas uma pessoa não é necessaria- 
mente um ente material, porque não só o ente material pôde 
ser pessoa (42). 

O critério de procurar conhecer a natureza dos sujeitos,, 
activo e passivo, d o si direitos, pelo estudo das relações jurídicas, 
patenteia-se eminentemente scieutifico e novo, porque, de feito,. 

(41) Julius Binder: Das Problem der jurístischen Persõnlwhkeit Leipzig, 
1907. P. 49; «Jeclcs Rechísvéiv.iUtnúV is eine Relation. Dia. abeir rmt dem Be- 
griff des Rechtsverhaltnisses der Begrift des Rechtssubjekts ohne weiteres 
gegeben ist, muss das Reclitssubjekt selbst sieder elne Relation sem. ^.uchen wlr 
eln analytiscbcs Urteil zu formulleren, das den Begriff des Rechtssubjekts 
ausdrückt, so tinden wur, dass diese Detinition nicht wesentlich verschieden yon 
der des subjektlven Reahts sein kann, weil das Reclitssubjekt keine von dem 
subjoktiven Hecht lõsbase Evistenz hat». 

(42) Julius Binder: Das Problem der juristischen Pwsônlichkeit. Leipzig", 
1907. P. 50; «...Daraus folgt, dass zwar ein Din.g Person sein kann, aber 
niclit, dass Person nur ein Ding sein kann». 
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pazes de trazer para a verdadeira solução do problema dadog de 
incouteste valia. "As pessoas", escreve o jurisconsuKo (44), 
"ou são de existência visível, ou de existência tão sómente ideal". 
O primeiro adjectivo é felicissimo; o segundo envolve uma con- 
tradicção: a existência tão sóinente ideal seria a inexistência, 
quando o pensamento do eseriptor foi alludir á pessoa de exis- 
tência não visível, ou, como devemos dizer, mais pbilosopbica- 
mente, de realidade não visível, em contraposição ás outras, que 
são pessoas de realidade visível i (45). 

As idéas acima mostram (jue ha apenas um defeito de ex- 
pressão em Julius Binder: donde parecer que se nega a reali- 
dade das pessoas que não são homens, ou seres visíveis, o que 
acarretaria um retorno inesperado á theoria da ficção com todas 
a.s suas conseqüências e mediocridade de concepção philoslo- 
phica. -is relações de direito, sendo, como ninguém lhes nega, 
phenomenosl, e por tanto realidades, não se poderiam estabelecer 
entre nadas: os sujeitos de direito têm de ser por força entida- 
des reaes. 

Analysando a noção de relação jurídica, envez de analy- 
sar directamente a noção de sujeito de direito, seremos obri- 
gados a reconhecer a existência da pessôa jurídica, sem ser mis- 
ter a ficção, o fiat do direito, o surge et ambula das concepções 
de Savigny, Windscheid, Laurent e quasi todos os juristas. 
Proclamando que as associações, as fundações, são pessoas como 
os próprios homens, não criamos uma ficção; empregados sim- 
plesmente uma categoria de pensar {eine ãenlcnotwendige Kate- 
gorie) necessária como synthese de concepção (46), categoria 
que se justifica desde «pie não attribuamos, diz Georg Jellinek 
(47), realidade transcendente ao conceito que ella nos permittiu 

(44) Teixeira de Freitas : Esboço. Rio, 1860. P. 17. 
(45) Já Habnel (Deutsches Staatsrecht, T, p. 101-3), para mostrar a 

de.snecessicladc de analogias- biológicas para emprestar realida.de á unidade das 
associações, frisava que está não é menos real do que a observada no mundo- 
biologico-p.sychc-logico: «nicht mlnder real ais die biologisch-psychologiscbeo. 

(46) O methodo objectivo, que tem como principio a analyse das relações, 
chega necessariamente aovs conceitos de entidades, como formas de synthese- 
(Sigwart: Logik. II Auf. V. II. p. ir3) . 

(47) Georg Jellinek: AUgemeine Staatslclwe. Berlin, 1907. P. 154; «Tn- 
dem wir für die Verbandseinheit einen ein.heitlichon Trãger, ein Individuum for- 
dern, nehmen wir keine Fiktion. já nicht einmal eine Abstraktion aus tatsãehlich 
Gegebenem vor, sondem wir wenden eine zur Synthese der Êrscheinungen den- 
knotwondige Kategorie an, cie erjenntnistheoretische Beredhtigung hat, solange 
wir dom durch sie Erkannten keine transzendonte Realitát zuschrelben». 
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a moderna tendência das mais severas indagações «cientificas 
visa analysar a noção de «cr na própria noção de rOMçm (48). 

A observação de Julius Binder — "um ente material pôde 
ser uma pessoa mas não sómente o ente material pôde ser pes- 
soa" — se bem que de real proveito como complementar ás suas 
idéas sobre a necessidade de attender-se á noção de relação e não 
immediatamente á de ser (Dincj), não é precisa. O erro do gran- 
de jurista pliilosoplio é o de todos os juristas: considerar ser 
(I>'ni(l) o ser material ordinário, visível, e excluir da realidade 
as outras entidades abstractas, que podem ser pessoas. Já era 
tempo de não se commetter a cinca de separar a realidade ma- 
terial impropriamente dita, as realidades sociaes, as realida- 
des p-yçliologicas, etc. Todas são igualmente realidades. O que 
Binder quis designar, ao empregar o termo Ding (ser), foi o 
ente visível, pois que as fundações, ag sociedades, o Estado, etc., 
são também entidades, Seres, embora sem a materialidade extrin- 
seca ipie faz rhiccis osi outros seres: o homem, as cousas, os ani- 
maes... A prova de (|ue seu pensamento era referir-se aos entes 
reaes ordinários, ou visíveis, e não em gral aos seres, o que im- 
plicaria o não ser das pessoas jurídicas, está á pagina 106 de seu 
livro quando allude ao rechtfahiger Verein do Codigo Civil AMe- 
mão, reconhecendo ao Verein uma existência anterior á acquisi- 
ção da personalidade jurídica. 

Amsíiti, devemos, com mais exactidão, trasladar o pensamento 
de Julius Binder, por modo que o ponhamos em perfeita adequa- 
ção aos factos, á verdade: um ente de existência visível pôde ser 
pessoa, mas nem toda pessoa é necessariamente um ente de exis- 
tência visível. 

A expressão "visível", posposta ao vocábulo "existência", 
é de rara justeza e encontramol-a em nosso Teixeira de Freitas, 
que expendeu idéas apreciáveis sobre personalidade jurídica, 
idéas insusceptiveig de formar uma theoria completa, mas ca- 

(43) E' o que so pSde verificar nos maiores pensadores modernos que se 
preceupam com a methodologla scientifica e philosophica. Rickert: Die Gren- 
zen der naturwissensohaftliohen Begrifféhildung Tubingen, 1902. P. 75. Tam- 
bém Sigwart: Logik. 2 Aufl. V. 11. P. 155. — Ktstiakowski : fíesellihaft 

Hnd üinzelwescn. Berlin, 1899. P. 96; «Die mederne Begriffslelhre stellt ais 
d tifgabe aller Wicsenschaften die Auflõsung der Din.gbegriffc in die Relations- 
betgriffe» . ., j]J |T 
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formar: essas entidades pertencem ao mnndo smbjectivo como 
os sons e as cores, o dinheiro valor de meio, etc. Os processo® 
com que recebemos as noções de ser visível e de ser invisível são 
diversos; mas as noções em si, quanto :í realidade do contendo, 
são as mesmas: a synthese, que entalhamos pela percepção da 
collectividade, por exemplo, como individualidade, é a mesma 
que, pela observação, fazemos do ser individual (48). 

Vulgarmente, no estudo do ■direito, os pensadores lohrigam 
a realidade sensível, mas invisível do Estado, por exemplo, consi- 
deram-na .em sua natureza de realidade criada, ou ficção, mas 
esquecem-se de que ha sob a ficção a realidade social ou ppycho- 
logica, que constitue a sua entidade. Eis como Haenel explica a 
formação da unidade das associações (Synthese) : "uma porção 
de indivíduo® fica em communhão espiritual para um fim com- 
muni, e este entrelaçamento espiritual, que no fundo é apenas a 
expressão de uma idêntica vontade, se realiza (gewinnt Reali- 
tãt) pelo poder de vontade dos orgams que a dirigem e pela .su- 
bordinação dos membros a esta vontade". Tal explicação, fir- 
mada .em breve aualyse da relação entre o® membros, termina 
necessariamente pela personificação do grupo, isto é, pela syn- 
these — a idéa de ser {Ithiybcçjriff) concluida da aualyse da re- 
lação. i 

A personalidade das associações constituem um facto — sim- 
plesmente psychico-col 1 ectivo, nas associações ainda não reconhe- 
cidas pelo direito, ma® psycho-juridico nas conectividades a que 
as leis admittem a capacidade de direito (Rechtsfãhiglceit), que 
não differe em nada da capacidade dos homens ®enão no que 
as pessoas jurídicas, por ®ua natureza, não podem desempenhar. 
Se negarmos essa personalidade, que contem em .■■1 uma realidade 
psychologica, deformaremos a realidade (4!)). Consideral-a fi- 
cção será criar a ficção da só existência jurídica da pe®sôa mo- 
ral, elidindo-a no mundo social e p®yehologico. 

No respeitarem-se as base® do accôrdo social, os membros 
da associação respeitam, de facto, uma vontade anterior que se 
personalizou. A formalidade instituida pela lei para o reconhe- 
cimento jurídico dessa personalidade não cria uma entidade, não 

(49) Kistiakowski : Gesellxchaft untl Elnzclwesen. Borlin, 1S99. P. 12G; 
«Dlo Synthose, welche wir bel dor Aufnalime solcher Kollektiva ais Binheiton 
vollíiiehcn, ist dloselbe wie bei der Wahrncshmung der Binzoldingo. ..» 
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finge uma pessoa; lança apenas o seu visto sobre a realidade 
preexistente. A sociedade já eraj a iu-cripção do contracto dar- 
Ihe-á apenas a "existência legal", para usarmos das expressões 
empregadas, com justeza, pelo art. 18 do Codigo Civil (50). 

16. Por agora discutamos o caso especial das fundações. 
A fundação não é a sobrevivência do fundador, porque talvez 

este,fcm seus últimos momentos, tivesse uma vontade diversa. A 
fundação não é mais do que a personificação da vontade ex-- 
pressa ao tempo em que o fundador a instituiu: a faculdade de 
querer (Wollendurfen) estabeleceu um plano, que será para a 
nova pessoa (e, conseguintemente, para seus administradores 
ou executores) uma impossibilidade de querer diversamente 
(Nichtandenceillenkonneti) >. Uai conceito de Zitelmann tem, 
realmente, um grande valor jurídico, que Otto Gierke reconhe- 
ceu: o espirito da fundação é representado pela vontade post- 
influente {fortu-irkender Wille) do fundador e seu corpo pelo 
grupo de homens organizado para a realização dessa vontade 
(52). A concepção de Zitelmann é excellente, mas a explicação 
de Gierke não se nos afigura sciemifica: o corpo da fundação 
não é representado pelo grupo de homens, pois que- tal aggre- 
gado não é mais do que um grupo de prepostos, ou de manda- 
tários, se quiserem. 8e não, vejamos. Quando um só indivíduo 
funda um estabelecimento commercial ou industroal e sob o seu 
nome e responsabilidade elle gira, os administradores e empre- 
gados, ainda se exercerem actog de representação, não são de 
modo algum o corpo da personalidade commercial ou civil, não 

(49) DíSon Michodd: La Theorie de Ia Personalité Morale. Pariw, 1906. 
V. I. P. 13. O primeiro volume desta obra é anterior á de Julius Binder e, 
posto que mais ampla, inferior em precisão, profundidade c justeza de pens.a.- 
mento. Todavia, em lin.cua não allemão ainda nos pairoce a obra maxima . 

(50) A parto do Codiigo Civil sebre a thecala das pessoas é talvez o que 
de mais perfeito possue a nova lei. A.'s vezes parece de rara felicidade: no 
art. 18, por exemplo, diz que a existência legal das possôas jurídicas de direito 
privado começa com a inscripção dos seus contractos, actcs constitutivos, esta- 
tutos ou compromisso, ou com a autorização ou approvação do Governo, quando 
precisa ; nc art. 21, tratando da dissolução da sociedade, emprega a. phrase 
«termina a existência da pessôa jurídica», o pue eqüivale a dizer a «existência 
legal das sociedades». 

(51) Otto Gierke; Dentsohes Prvvatreohts. V. I. P. 6-17: «Die Stiftung 
is eino ais Person anerkannte Ansballt. Sie ist ein selbstândiger gesellschaftil- 
cher Organismus, dessen Seele der in ibm fortxoirkende Wille des Sfrifters una 
dessen Kõrper der zur Verwirklichung dieses "Wlillens hergestellte Verband von 
Menschen biTdet». Julius Binder: Das Prohlcm der juristischen Pcrsõnlich- 
keit. Leipzig, 1907. P. 130. 
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só porque a personalidade é a do proprietário, como — e prin- 
cipalmente — porque o conceito de pessoa não exige corpo ma- 
terial: exige apenas a realidade, ainda incorporea, de uma von- 
tade. Póde-se menino asseverar com Meurer, em seu livro Begriff 
vnd Eigentümer der heiligen Hachên (T, 74), (pie a personalidade 
jnridica dispensa a idéa de corpo (53) ; a própria pessoa physica 
não é mais do que uma pe-xôa jnridica, com um supérfluo pby- 
sico, mit einen pligsichen Superfluum. Todavia, convém advertir 
na meia-verdade deste ultimo conceito, porque o corpo — instru- 
mento de acção exterior — não é propriamente um superfluum . 
A personalidade jurídica independe da existência de corpo, tanto 
assim que a morte de todos os administradores de uma fundação 
não lhe extingue de ordinário a personalidade; mas o corpo hu- 
mano não é uma superíluidade, porque é elle o instrumento de 
acção e o intermediário physico entre a personalidade "-sem cor- 
po" e as demais peasôas, ou o vehiculo mesmo entre personali- 
dades "sem corpo". 

17. As pessoa?' juridicas são apenas productog de vontade, 
a que a lei dá vida. No mundo jurídico, como no physico, a vita- 
lidade doa seres depende do ambiente, das condições externas. 
O accôrdo de duas vontades pôde produzir uma vontade social, 
como doia seres podem em contacto sexual produzir um terceiro. 
.Mas esse Terceiro, criação animal ou criação jurídica, precisa, 
para viver, da?i condições externas, do ar imprescindivel ao me- 
canismo respiratório do ser vivo, da licitude imprescidivel á vida 
das sociedades no mundo jurídico. As pessôas moraes são fins 
organizados e ,ao Estado, fonte do direito, interessam rodos os 
fins sociaes; de modo que a associação ou fundação, para que 
adquira personalidade, tem de ser constituída de accôrdo com a 
lei e ter como fim interesses que a lei permitia. 

Instituída a pessoa jnridica, por uma vontade (fundações), 
ou por um conjuncto de vontades (associações, Estado, etc.), 
está criado o novo ser jurídico, que terá como orgam externo o 

(52) Não confundir «sem corpo» com «sem sor» ou «sem realidade». O cor- 
po implica ao muito a idéa do visibilidade, e nào a de existência. A capacidade 
das pessoas que têm corpo é in potentia a mesma das que o não tem. Apenas 
os actos jurídicos exigem como condição eu-rematica a visibilidade do agente, 
e dahi o terem-se de dar ãs corporações e ás fundações pessoas naturaes que as 
representem. 
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que a lei determinar ou, sendo possível o que os socios escolhe- 
ram, ou o fundador nomeou. Eiu sumuia: urna pessoa jurídica 
é uma entidade criada de conformidade cora a lei, ou legalizada 
posteriormente. No primeiro caso o começo de sua realidade 
coincide com a saia personificação jurídica; no segundo a perso- 
nificação jurídica é posterior ii realidade, á personificação psy- 
chologica. No vai-e-vem, na inconstância e na multipilicidade 
voltaria dos interesises, uma pessôa jurídica é, pois, uma enti- 
dade distincta, inconfundivel com seus membros ou instituidor, 
jrorque representa a cdmmunhão de muitas vontades em certo 
momento ou a fixação de uma resolução do'instituidor. A Rudolf 
von Jhering, ipie não chegou a explicar o mecanismo, ou, melhor, 
a etiologia e a natureza das pewsôas jnridica-s, não passou des- 
percebido o papel do "momento decisivo", entschcidende Moment, 
nos assumptos jurídicos. Na compra, por exemplo, equilibrados 
os interesses do comprador e do vendedor, effectua-se a operação. 
A presmupção é que ambos o» coufractantes se julgam bem, ou, 
para usar da imagem de vou Jhering, a bailança está ao meio 
aos olhos das partes1: a apreciação das parte.", o seu interesse 
mesmo, a sim vontade podem variar depoi4 mas, juridicamente^ 
a vontade a examinar-se é a do momento decisivo, em que surgiu 
o facto jurídico da compra (53). 

Dr. Po-.tes de Miranda. 
(Gontinúa.) 

(53) Rudolf von Jhering: Der Zw-eclc im Recht. Leipzig:, 1884. V. I. 
P. 38. 



Hypotheca — Procuração da mulher casada — Como deve 
ser outorgada — Procedimento executivo — Quando so- 
mente é admissivel — Nullidade substancial Por quem 
pôde ser allegada — Cumulação de acções — Prescri- 
pção. 

RESPOSTA DO DR. BENTO DE FARIA 

Ao L° 

Quer no regiuien da Io in. 1237, de 24 de Setembro de l.Slit 
(art. 2o, § 4o), quer no actual insitituido pelo decreto n. 169 A, 
de 19 de Janeiro de 1890 (art,. 2o, § 4o), a hypotheca foi sempre 
considerada uma especie de alienação e havida como principio 
desta (T. de Freitas — Consolidarão, art. 121, nota 13; La- 
cerda de Almeida — Direito das Coutas, parte especial, p,a- 
ragrapho 169). 

E', aliás, a lição de Lafayette: "A hypotheca envolve a 
alienação de uma parte do domínio {Direito das Cornas, pa- 
ragrapho 211). 

Assim sendo, subordinada como fica a regra da Ord. n. 4, 
tit. 48, não pode ser constituída pelo marido sem outorga da 
mulher sendo (pie esse consentimento deve resultar expresso de 
instrumento publico (Vide: Trindade — Mandato, pag. 604, 
nota 422), conforme imperativamente prescreve a citada ordena- 
ção : 

"O qual consentimento sie não poderá provar, senão por 
escriptnra publica; e fazendo o contrario, a venda, ou alhearão 
seja nenhuma c •sTm effrito algnnt, etc., etc." 

Portanto, respondo negativamente a este quesito. 
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Ao 2.° 

Ainda negativamente, não só pelos motivos referidos na res- 
posta anterior, como também porque tendo sido designados no 
mandato, embora imprestável, bens diversos dos qne foram hy- 
potheeados, a respeito destes nem. mesmo teria havido o indis- 
pensável consentimento da mandante, o qne bastaria para tor- 
nar radicalmente nnllo o contracto assim realizado. 

E' essa uma affirmação pacifica no direito dos povos cultos, 
e que, por isso, dispensa maior demonstração. 

Ao :j.u 

Si o procedimento executivo é admissivel somente nos ca- 
sos permittidos por direito ou ãdmittidois por e-t.ylo do foro 
(Ramalho — Pra.ve, § 304;), é claro que por elle unicamente se 
pôde exequir a hypotheca valida. 

Ora, as hypothecas em questão sendo nullas, a cobrança da 
divida por ellas assegurada não podia ser promovida pelo meio 
executivo. Conseguintemente, delle usando lí. procedeu contra 
a lei e os actos assim praticados são nenhuns (P. Bueno — 
Proa. Civil, n. 103). 

Isto posto, e porque deve ser nnllo o acto quando não se 
guarda a fôrma prescripta por lei iP. Bueno — cit. n. 102). 
respondo affirmativãmente. 

Ao 4.° 

Affirmativamente, por isso que tratando-se de nuIIidade por 
preterição de solemnidade substancial ]jara existência do con- 
tracto (Regul. n. 737 de 1850, art. 084, § 2o), pôde ser allegada 
por todos aquelles que tiverem interesse na sua declaração. 
(Regul. n. 737, cit. art. 680, paragraphos 3o e 5o.) 

-Vo 5.° 

Affirmativamente. Tem lugar a cumulação toda» as vezes 
que as acções forem tendentes ao mesmo fim, sem embargo de 
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terem diveiva execução (0. Telles — Dout. das Acções, pa- 
ragraplio 556). 

Ora, não sendo possível a reivindicação do intmovel sem a 
nullidade do procesuo em que foi elle arrematado ou adjudicado, 
é manifesto que ambas as acções se ajustam para um mesmo 
fim. (Vide: Pedro Lessa — -Revista ãe Direito, vol. 9°, pa- 
gina •426). 

Ao 6.° 

A prescripção, no caso, seria a de trinta a mios, uma vez que 
a hjpotheca rege-se pela lei civil e essa é a regra gera] que so- 
mente cede ás excepções expressas, inapplicaveis á bypothese. 

S. M. J. 

Antonio Bento de Paria. 



: 
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Jutnsppadencia Estrangeira 

Tibunal da Relação do Porto — Advogado — Critica das 
leis   Palavras empregadan — Ordem de riscal-as — Recurso. 

Summario — íPara recorrer do despacho, 
que mandou riscar certas palavras em- 
pregadas pelo advogado, é este parte le- 
gitima. e não o sou constituinte. E' li- 
cito fazer a apreciação critica das leis, 
e principalmente aos a^vogadcs, que, 
por dever da sua profissão e na defcza 
dos direitos dos seus constituintes, toem 
de as interpretar e de requerer a sua 
applicação. 

ACCORDAM — Accordam em conferência na Relação; 
Vê-se dos autos que numa reclamação contra o ar rolamento 

de bens, que se diziam pertencentes á firma Stuve & C., o Dr. 
Francisco Joaquim Fernandes, advogado, signatário delles, em- 
prega as seguintes phrases: -M' sem duvida uma disposição jus- 
ta e salutar que o legislador promulgou uo sentido de preencher 
as grandes lacunas dos decretos anteriores, sobre o arrolamento 
de bens de subditos inimigos, esclarecer convenientemente a 
sua letra e não dar margem a interpretações tão odiosas como 
injustas. O seu pensamento (o do legislador) não foi nem podia 
ser, ao publicar aquelles diplomas, convertel-o® em lei de odio 
para os cidadãos ip.ortuguezes ou para os snbditos dos Estados 
neutros". Si assim não tora, se si qnizesse ferozmente dar-lhe 
outra interpretação, .se si pretcudense por exemplo ()ne elle se 
referia a hensi transaccionados antes daquellas épocas, forçoso 
era confessar que o referido art. 5o, nunca tinha applicação. 

O Secretario do Tribunal do Oommercio, reqneren, que fos- 
sem riscadas as pahivrasi que ficam sublinhadas, porque as repu- 
tava lesivas do prestigio do Tribunal. 

O Juiz da Segunda Vara Commercial, aonde o processo cor- 
re os seus termos, considerando essas ipalavras simplesmente 
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desnecessárias, mandon-as riscar com o único fundamen i«, de 
que o Estado, pela voz do seu representante, as julgava ollen- 
sivas. 

O advogado, dito Dr. Joaquim Fernandes, aggravou em 
devido tempo desse despacho, e é parte legitima para reçouei, 
sem embargo da illegitimidade, que na sustentação do mesmo 
despacho, se pretende attribuir-lhe, por ser o requerimento em 
(pie as referidas palavras estão escriptas, feito em nome de -Ma- 
noel Recarey Antelo, sendo o advogado signatário pessoa com- 
pletamente estranha ao processo. 

O visado no despacho recorrido é unicamente o advogado e 
não o seu constituinte. 

O castigo é imposto áquelle e não a e-;te. 
E' portanto o aggravante parte legitima. 

Tomando pois conhecimento do recurso; e 

Considerando que é licito a qualquer cidadão fazer a apre- 
ciação critica das leis, porque o n. 13 do art. 3o da Constituição 
Politica da Republica Portugueza garante a todos a plena li- 
berdade da expressão do pensamento, seja qual fôr a sua fôrma 
sendo só punivefl o abuso; 

Considerando que, por maioria de razão, deve essa aprecia- 
ção ser garantida aos júris consulto® que por dever da sua pro- 
fissão e na defeza dos direitos dos seus constituintes teem de 
interpretar leisi e requerer a sua applicação, e principalmente 
deve ella ser garantida a um jnrisconsulto como o aggravante, 
que, sem favor e sem sombra de lisonja, tem o seu nome con- 
sagrado como notável jnrisconsulto e um dosi mais distinctos 
ornamentos do fôro portuguez; 

Considerando que a leitura das referidas phrases, mesmo 
trancadas do contexto do requerimento, em que se acham escn- 
ptas, e desligadas do pensamento geral delle, não revela a mais 
minima lesão do prestigio do Tribunal, a quem foram dirigidas, 
nem a menor offensa para o Estado ou para qualquer pessoa an- 
te® manifesta que o aggravante, exercendo o seu direito de cri- 
tica, reconhece como justa e salutar a disposição desse novo de- 
creto, que veio reparar os defeitos dos decretos anteriores; 

Considerando que nestas condições não se afastou o aggra- 
vante do respeito devido ás leis ou ao Tribunal, e não tinha a me- 
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nor cabida a disposição do art. 98 do Co-d. de Proc. Giv., que 
autoriza o Juiz a mandar riscar as palavras offensdvas; 

Considerando que o proprio Juiz a quo não classificou de 
de offensivas, mas simplesmente de desnecessárias as palavras, 
mandando-as riscar só parque o aggravado as reputava lesivas 
do prestigio do Tribunal, e é certo que não ha lei nenhuma, que 
autorize que se risquem palavras desnecessárias e muito menos 
a ha, que autorize o Juiz a mandal-as riscar .só para fazer a von- 
tade á parte que o requereu. 

Por estes fundamentos, dando provimento ao recurso, revo- 
gam o despacho recorrido, que fica de nenhum effeito. 

Sem custas, por ser deli-as isento o aggravado. 
Porto, 14 de Julho de 1916. — Ribeiro de Campws. ■— Per- 

digão. — .1 . .1/. Coelho. 

(In "gas. da Rei. de Lisboa", 1916, n. 14.) 

T' .bunal da Relação de Lisboa — Estupro — Apreciação 
jurídica. 

Sum mario — O estupro de oi ma menor do 
16 ahnos de idade, filha de família ho- 
nesta é sempre o resultado de uma se- 
ducção ou por promessa de casamento, 
ou por jura de eterno amor, ou por 

compromisso affirmado de uma união li- 
vre tão firmo como o casamento, sc a 
vi c ti ma não tem os preconceitos da fa- 
mília antlea sobre o valor místico da 
união religiosa. 

ACCORDAM — Accordam, em conferência, na Relação: ■ 
Vistos e relatados estes autos crimes de aggravo de injusta 

pronuncia, vindos do Segundo Juizo de Investigação Criminal 
de Lisboa, aggravante Carlos» Alves, aggravado o Ministério Pu- 
blico, recurso interposto em devido tempo, competente e legili- 
mamente do despacho de fl., que pronunciou o aggravante pelo 
crime previsto e punido pelo art. 392 do Codigo Penal, e de 
que foi victima a queixosa Sofia dos Santos Catarro, filha-fa- 
milia, ao tempo do crime de 16 annos de idade. 

Aggravo não foi feito ao aggravante com o despacho de que 
recorre. 
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Ha sufficiente indícios da seducção, qne exerceu para poder 
deplorar a menor Sofia, aprendiza de inodista de chapéus, e de 
quem o aggravante, no estabelecimento em que a menor traba- 
lhava, era o chefe, como wocio gerente do estabelecimento. 

Não deixa duvida o exame medico de que a menor Sofia foi 
desflorada, e de que esse desfloramento datava de ha mais de 
dez dias. 

Na idade da victima do crime o desfloramento de uma filha 
de faniilia honesta é sempre o resultado de uma seducção, seja 
promessa, de casamento, seja a jura de eterno amor, seja o com- 
promisso affirmado pelo amante de uma união livre tão firme 
como o casamento, si a menor não tem já os preconceitos da fa- 
mília antiga sobre o valor mistico do casamento religioso. 

Os dois postaes contraproducentemente juntos pelo aggra- 
vante á fl., permittem affirmar que a menor Sofia, victima da 
seducção do aggravante, tinha, nos alvoroços da primeira ini- 
ciação sexual e nas ternuras do primeiro amor, um grande sq- 
nho de vida de família, ella e o seu amado, acariciados pelos 
filhos. 

Para a pronuncia não ha duvida que ha indícios sufficien- 
tes. 

Vê-se da prova teísbsmunhal que o aggravante abusava da 
sujeição das operárias do estabelecimento, da necessidade que 
obriga asi raparigasi das cidades a trocarem desde muito novas, 
o meio da faniilia pela promiscuidade forçada do atelier. Tes- 
temunhas notaram o namoro do socio gerente e da aprendiza, 
viram-no entrar com ella num restaurante de cahinets-pa/rti- 
culiersl. A queda era inevitável da pequena virgem, a quem o pa- 
trão falia de amor. E ' repugnante todo o abuso de confiança, 
e abuso de confiança há sempre no estupro de uma menor pelo 
homem adulto, que alguma autoridade exerce sobre ella. 

Confirmam, pois o despacho aggravado. 
Custas afinal. 
Lisboa, 31 de Maio de lílKi. — A. Osorio de Castro- — 

Ares, — 8. Mtufalhãm, vencido. — IV. Souto. — F. Pires, 
vencido, 

In "Gas. da Rei. de Lisboa", 1916, n. 13.) 
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Supremo Tribunal de Justiça de Lisboa — Offensas pby- 
sicag — Exame — Como deve ser feito. 

tuMmario — Nos exames por motivo de 
offensas corporaes devem os peritos ob- 

servar minuciosamente, as lesões que 
existirem, seu numero, séde, fôrma, ex- 

tensão, direcção e instrumento com que 
foram produzidas, mas a omissão de al- 
guma ou aligumas dessas formalidades 
não importa nullidade insupprivel des- 
de que se mostre não serem substan- 
cias para a boa qualificação do cri- 
me. 

AOOORDAM — Júlio de Almeida, o Canteiro, £oi conde- 
mnado na primeira instância como autor de ferimentos volun- 
tários em Antonio Manoel de Azevedo, que produziram impossi- 
bilidade de trabalhar pelo espaço de cincoenta dias. 

Appdllou da sentença e a Relação, baseando-se 1109 arts. 
904 dá Nova Reforma Judiciaria e 13, n. 2 da lei de 18 de Ju- 
lho de 1855, e na secção 2" do capitulo Io do decreto de 8 de Fe- 
vereiro de 1900, aiinullou todo o processo, por, no corpo dedelicto 
directo, se não ter indicado o instrumento causador da lesão 
e, relativamente a esta, a sua forma, extensão e direcção. 

O Procurador da Republica recorreu, competentemente, de 
revista deste aresto e tem razão. Sobre aquelle assumpto, diz 
o perito á fl., o queixoso apresenta na região parietall esquerda 
uma ferida contuza, estando édemaciados os tecidos circumvi- 
zinhos. 

A indicação do instrumento está, implicitamente, compre- 
hendida no termo, (pie fica sublinhado; e é de presumir que o 
referido edêma dos tecidos tenha obstado ás investigações para 
determinar a fôrma, extensão e direcção do ferimento. E, ad- 
rnittindo que, por culpa do medico, existiam as omissões, a que 
se refere a segunda instância, a annullação decretada por este 
Tribunal, era mesmo nessa hypothese, illegal e insustentável. E' 
certo que o primeiro e ultimo diploma, invocados pela Relação, 
exigem e recommendam que os exames, relativos a offensas cor- 
poraes, sejam minuciosos, fazeudo-se uelles as indicações em de- 
bate para o effeito de, em qualquer época, se reconstruir o atten- 
tadò e de, havendo recurso, serem presente® aos conselhos rae- 

An.° Vol. XL1II — 5 
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dicos-legaes todos os elementos necessários para uma justa apre- 
ciação . 

.Mas, conforme o texto referido da lei de 1855, a menciona- 
da anunllação só podia justificar-se, demonstrando-se que as for- 
malidades omittidas eram suhstanciaes. E não é possível fazer-se 
esta prova, porque, podendo, mesmo essas declarações, classi- 
ficar-se o crime, seria absurdo considerar-se fundamental a exis- 
tência delia; e, naturalmente, não ha qualquer texto legal que 
lhe imprima essa natureza. 

Por estes fundamentos, o Supremo Tribunal de Justiça 
accordou definitivamente em prover o aggravo ficando sem effei- 
to a decisão recorrida e baixando os autos á segunda instância 
para os mesmos juizes apreciarem o fundo da appellação. 

Lisboa, 14 de Abril de 101G. — Rocha Calixto. — E. To- 
var. — Meirélles. —- E. Martins, vencido. 

(In "Gaz. da Rei- de Lisboa", lOKí, n. 13.) 
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JUSTIÇA FEDERAL 
9 

Supremo Tribunal Federal — Justificação — Falta de iu- 
tervenção do Representante da União — Effeitos. 

íSummario — Uma justiificaçáo processada 
no Juízo- commum e sem intervenção 
do reprasentante da União, tendente 
a provar .que não precedera o consen- 
timento materno para o assentamento 
de praça de um menor orpihão na Ar- 
mada Nacional, nenhum offeito pôde 
produzir perante a autoridade federal 
e, portanto, basear um pedido de lia- 
beas-corpiis fundado na falta de tal 
consentimento. 

Por esse motivo foi denegada a 
respectiva ordem. 

ACCORDAM — Vistos e expostos estes autos de haheas- 
corpus impetrado em favor de Manoel Narciso Mendes, sob a al- 
legação de se adiar elle soffrendo constrangimento illegal, por 
estar preso em cumprimento de pena qne lhe foi imposta pelo 
Supremo Tribunal Militar, em processo nullo pela incompetência 
do foro, porquanto, tendo sido o paciente alistado na Escola de 
Aprendizes Marinheiros, sendo ainda menor, sem consentimento 
de seus paes, e mais tarde assentado praça na Armada Nacional, 
persistindo sua menoridade e ®em autorização também de sua 
mãe, que succedeu no pátrio poder, era nullo tal assentimento de 
praça e o mais que occorreu em conseqüência delle, conforme di- 
versas decisões deste Tribunal no mesmo sentido, pelo qne se 
requeria que, sendo nulla a sentença condemnatoria, fosse o dito 
paciente posto em liberdade, ficando também sem effeito a sua 
praça na Marinha. 

Para instruir o pedido juntou-se urna certidão de idade do 
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paciente, bem como uma justificação processada no fôro coni- 
mum desta Capital, afim de provar que para seu assentamento 
de ipraça não concorreu o consentimento materno. 

Ouvido a respeito o 8r. Ministro da Marinha, foram presta- 
das as informações constantes dos officios de fls. 18, 22 e 25, 
nas quaes só se trata do alistamento do paciente como aprendiz 
marinheiros, nada dizendo sobre seu assentamento de praça na 
Armada Nacional, assumpto principal do habcas-corpus, e: 

Considerando que a menoridade do paciente, ao tempo de 
verificar praça, está comprovada pela certidão do Registro Ci- 
vil á fl. 6 ex-vi do decreto n. 2887, de 25 de Novembro de 1914- 

Considerando, porém, que outro tanto não se dá com a falta 
de consentimento materno, porque este consta de uma justifica- 
ção .processada no Juizo comnium e sem intervenção do represen- 
tante da União, pelo que nenhum effeito pode produzir perante 
autoridade federal, não passando, assim, de um documento gra 
cioso; 

Considerando que não está, de tal sorte, verificado um dos 
fundamentos era que assenta o pedido de huheus-corpns: 

Accordam denegar a ordem impetrada. 
Custas ex-causa. 
Supremo Tribunal Federal, 20 de Abril de 1916.   jp ^ 

Rspirito Santo, P. — M. Murtinho, relator. — Viveiros dc (7 
tro. — Oliveira Ribeiro. — Pedro Lema. — Godufreelo Cunh ^ 
— J. L. Coelho e Campos. —Leoni Ramos. — Canutrj Sar ' "' 
— Pedro Mibielli. — G. Natal. "ira,. 

Supremo Tribunal Federal — Contrabando — Conio 
racteriza. 'Se ca" 

Summahio — Provada a import 
•destina do mencadorias i^ara 
gamento de impostois, -e-stlA, o-i T 0 1)a- 
a figura jurídica do crime 1"1

actoi":zaãla 
(bando, nos toitnos do art oi!® contra- 
digo Penal. " "b5 Uo Co- 

ACCORDAM — Vistos, expostos e discutidos estes •. 
recurso crime, entre partes, como recorrente o l)r. i>,„ ^ 
Criminal e como recorridos os socios solidários cia jqVni, j101' 
çalves Campos & Co um., a saber; João de Campos v, 

■Xl»arante 
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Ferreira e J uiião Francisco Gonçalves, o interessado da mesma 
Alberto Duarte Silva, empregado da casa Syivio Ferreira Rego 
e os oCticiae-s aduaneiros Oscar Waldeck, Ralph da Silva Car- 
valho, José Guimarães, André Cavalcanti Souto Maior, Manoel 
Antonio do Amaral e SiJva e Edgard Saldanha da Gama: 

Accordam dar provimento ao recurso, para, reformando, 
corno reforinam, a decisão recorrida do Juiz Federal da Pri- 
meira Vara, que r-eformou a de fl. 535 v. para o fim de resta- 
belecer esta sentença que pronunciou os recorridos no art. 205 
do Codigo Penal, sujeitando-os á prisão e livramento. E assim 
julgam não só pelos fundamentos da dita sentença que são rigo- 
rosamente Jurídicos e conforme as provas aocumuladas nos au- 
tos, mas ainda porque : Io, estando plenamente provado com a 
declaração do socio solidário da firma Gonçalves Campos & 
Comp., á fl. 128 que elles se apossaram antes do pagamento de 
iiiiposto de milhares de caixas de gazolina e kerozene; 2o que es- 
tes volumes eram conduzidos nas catraiag dos réos com a conni- 
vencia doa guardas aduaneiros referidos na denuncia até o de- 
posito particular da firma Gonçalves Campos & Comp., na Ilha 
Secca, que não foi instituída pelo Ministério da Fazenda nem é 
fiscalizada pelo Inspector da Alfândega, na forma dos arts. 197, 
§ 2o, e 217, alinea da Consolidação das Leis das Alfândegas; 
3o que os réos se apresentaram muitos mezes depois da posse das 
mercadorias importadas e vendidas ao publico, mas isto quando 
foram iniciadas as diligencias por parte do inspector da Al- 
fândega, em virtude da denuncia constante de fl. 14, o que ex- 
diie a declaração voluntária do importador, exigida pelo art. 
483 da citada Consolidação, para excusar o importador clandes- 
tino; 4o que esta manobra da retirada dos volumes de bordo dos 
navios estrangeiros para a Ilha Secca de exclusivo domínio dos 
réos, afim de serem dalli remettidas ao consumo publico, de- 
senha nitidamente a figura jurídica do crime de contrabando de- 
finido no art. 265 do Codigo Penal, porque foi o meio empregado 
para evitar o pagamento dos impostos estabelecidos sobre a en- 
trada e sabida dag mercadorias; não ha como desconhecer a 
existência do crime de contrabando e a responsabilidade dos 
réos, ora, recoridog como seus autores. E ainda, finalmente, 
porque, quando se queira apagar estes elementos do crime de 
contrabando pelo facto de terem os réos pago o imposto em do- 
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bro e multa de 95.000 caixas de gazolina e kerozene Temettidas 
clandestinamente para os seus deposites da ilha Secca, onde se 
apossaram das mesmas, evitando despacho e a conferência, abso- 
lutamente não lhes aproveita a mesma defesa com relação ás 
10.000 caixas vindas pelos vapores Atlaton e Indian Prince, 
porquanto, estas não foram despachadas, não se pagou o imposto 
das mesmas na importância de 20:000f000 e além de conterem 
as marcas da firma Gonçalves Campo» & Gomp., está plena- 
mente provado com o officio do Director do Lloyd, a fls. 131 
e 16G que taes caixas foram entregue® á firma Gonçalves Campos 
& Comp., com a informação á fl. 108 dos consignatarios do va- 
por Indian Prince, que de facto entregaram 5.000 caixas de ke- 
rozene á firma Gonçalves Campos & Comp., sendo muito para 
notar que não aproveita aos réos o facto por elles arguido de ge 
tratar de volume a ordem, porque seria precizo a prova de que 
tendo sido entregues a Gonçalves Campos & Comp., estes os 
transferiram a terceiro por qualquer fôrma, o que não consta ab- 
solutamente dos autos. 

E, conseguinte mente, sendo irrecusáveis, como evidente- 
mente são as provas desta segunda importação clandestina de 
inflaminaveis com todos os elementos substauciaes do crime do 
contrabando, não ee explicaria a impronuncia dos réos. 

Com estes fundamentos, reformando a sentença recorrida, 
confirma a de fl. 535 v., como na mesma se contem, para pro- 
nunciar os recorridos como incursos no art. 205 do Codigo Pe- 
nal, sujeito® á prisão e livramento. 

Custas afinai. 
Supremo Tribunal Federal, 2 de Dezembro de 1910. — H. 

do Espirito Santo, P. — Oliveira Ribeiro, relator. — Pedro Les.. 
sa. — Viveiros de Castro. — Pedro Mihielli, vencido pelos mo- 
tivos expostos em sessão, que aliás são os mesmos justificativos 
do meu voto vencido na appellação criminal n. 507. (Accordam do 
mesmo numero de 5 de Junho de 1915). — Sebastião de Lacerda, 
— ./, L. Coelho e Campos. — Leoni Ramos, vencido. — Ganuto 
Saraiva. — fí- Natal. — Godofredo Cunha, vencido. 

Fui presente, Muniz Barreto. 



JDRISPRUDEiXCIA NACIONAL 71 

Supremo Tribunal Federal —■ Excepção de incompetência 
— Rejeição —• Embargos —- Não cabem. 

Sum mario — Ao accordam que rejeita ex. 
cepçao de incompetência não cabem 
embargos de nullidade e infringentes 
do julgado. 

ACCORDAM — Exposta e apreciada a matéria do aggravo 
interposto por Antonio Lameira, á fl. 76, com fundamento no 
art. 44 do Regimento Interno, do despacho de fl. 71, do Mi- 
nistro Relator, admittindo os embargos de nullidade e iufringen- 
tes do julgado, de fls. 72 e 73, oppostos jior Antonio Cantarei Ia, 
accordam em dar provimento ao mesmo aggravo, para que não 
sejam processados os embargos, porquanto, em face do art. 175 
do citado regimento e da jurisprudência deste Tribunal, é inad- 
missível tal recurso da decisão (pie rejeita a excepção de incom- 
petência. 

Assim julgando, condemnam nas custas o aggravado. 
Supremo Tribunal Federal, 30 de Setembro de 1016. — H. 

do Espirito Santo, F. — Sebastião de Lacerda, relator para o 
accordam. — dl. Murtinho. — Oliveira Ribeiro. — Canuto Sa- 
raiva. — Pedro Lessa. — Pedro Mibielli. — J. L. Coelho e 
Campais — Leoni Ramod. — André Cavalcanti. — Enéag Gal- 
vão. — Godofredo Cunha. — G. Natal. 

Supremo Tribunal Federal — Arresto — Quando deve 
subsistir. 

Sum mario — Intelligencia do art. 'SiSl o 
seguinte do Regulamento n. 737, de 
1850. 

ACCORDAM — Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de aggravo de jtetição em que são embargantes Paulo Passos & 
Comp., e embargado Nizario Gurgel, accordam receber os em- 
bargos de fl. 548, para, reformando o accordam de fl. 538 v., 
julgar como julgam, subsistente o arresto decretado á fls., pelo 
Dr. Juiz Federal da Segunda Vara desta Capital. 

E assim, julgam porque toda a quantia arrestada já estava 
depositada no Th escuro e no London Bank pelo proprio arres. 
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tado para cobrir ag responsabilidades do navio Rio Branco para 
com os embarganteg como se mostra de Cl. 407, o que vem ra- 
tificar as declarações do embargado nas escriptnras publicas que 
instruem a petição onde o mesmo se verificar. E estando jul- 
gada a causa principal pela sentença de fl. 541) que condemna o 
arrestado a pagar aos arrestantes quantia certa, de valor superior 
á somma arrestada, já não pôde deixar de permanecer o arresto 
que se acha nos termos do Regimento n .773, de 1850, arts. 321 
e seguintes. 

E pague o embargante as custas. 
Supremo Tribunal Federal, 27 de Novembro de 191.. — 

H. do Espirito Santo, P. — Oliveira Ribeiro, relator. — Vivei- 
ros de Casttro, vencido. — Pedro MibielU. — André Cavalcanti- 
Leoni Rumas. — Ca mito Saraiva. — M. Murtinho. ■— Pedro 
Leésa, vencido, por me parecer que a impugnação de fl. 599 bem 
evidenciou que o accordam embargado deve ser mantido. — 
G . A atai, vencido nos termos do voto do Sr. Ministro Pedro 
Lèssa. —./. L. Coelho e Campos. 

Supremo Tribunal Federal e Juizo Substituto do Juizo 
Federal da Segunda Vara do Districto Federal — Reforma 
compulsória — Allegação falsa de idade — Effeitos. 

iSum,mario — Reforma compulsória não é 
inconstitucional. OE' valida a de um 
official do (Exercito (que. na occasiao 
de se alistar, declarou ter uma idade 
•differente, porquanto, não lhe é licito 
coDher vantagens do saia própria falta. 

ACCORDAM — Relatados e discutidos estes autos de ap- 
pellação eivei interposta pelo Capitão João de Deus Moreira de 
Carvalho da sentença de fls. 37 e 38, que julgou improcedente a 
acção. por elle proposta para ser annulladq o decreto de 11 de 
Novembro de 1911, que o reformou compulsoriamente com a gra- 
duação de Major, e condemnada a União Federal a lhe pagar os 
vencimento que deixou de receber desde a data do alludido de- 
creto, accordam em negar provimento á appellação para confir- 
mar, como confirmam, por seus funudamentos, a sentença appel- 
lada. 
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Custas pelo appellante. 
Supremo Tribunal Federal, 8 de Novembro de 1916. — H. 

áu Espirito Santo, P. — Sebastião de Lacerda, relator. — M. 
Murtinho, vencido, tendo annullado a reforma compulsória por 
comãderal-a inconstitucional. — J. L. Coelho e Campos. — 
Pedro Mibicllt; vencido. — André Cavalcanti. — Leoni Ramos- 
— Canuto Saraiva. — Pedro Léssa. — Yiveirois de Castro. — 
Goâofredo Cunha, vencido, por ser inconstitucional a compulsó- 
ria nos termos do art. 75 da Constituição — C. Natal. 

Fui presente, Muniz Barreto. 

SENTENÇA — O Capitão João de Deus Moreira de Car- 
valho, reformado compulsoriamente com a graduação de major 
pelo decreto de 11 de Novembro de 1911, propor, a presente acção 
ordinária pedindo annullação do mesmo decreto, que a União 
Federal seja condemnada a revertel-o ao posto de capitão da 
activa com todos os privilegies de sua patente, a indemnizal-o dos 
prejuizòs que resultaram de sua reforma e mais ao pagamento 
das custas. 

Allegon preliminarmente a inconstitucionalidade da lei nu 
mero 193 A, de 30 de Janeiro de 1890, no qual se baseou o de- 
creto que o reformou, e que, mesmo admittida a constitucionali- 
dade da reforma compulsória, elle ainda não tinha attingido a 
idade necessária para que ella lhe podasse ter sido applicada, 
conforme uma certidão de baptismo agora apresentada, affir- 
mando não ser verdadeira uma outra certidão de baptismo que 
havia apresentado ao entrar para as fileiras do Exercito. 

A causa foi contestada por negação, nada tendo sido reque- 
rido na dilação probatória, e as partes arrazoaram a fls. 23 e 
29. 

E depois de vistos e examinados os autos: 
Considerando (pie, segundo a jurisprudência constante e 

uniforme do Egrégio Supremo Tribunal Federal, firmada, além 
de outros muitos, nos accórdãos n. 956, de 9 de Novembro de 
1904, e de 2 de Dezembro de 1907, a lei n, 193 A, de 30 de Ja- 
neiro de 1890, não vai de encontro a nenhuma das disposições 
constitucionaes citadas pelo autor, e que a reforma doa militares 
obedece a leis especiaes, entre ellas a citada lei; 
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Considerando qne o autor foi reformado compulsoriamente 
por ter attingido a idade em que de accôrdo com a referida lei 
o devia ser, conforme se verifica das declarações feitas por elle 
e da certidão de baptmno apresentada quando verificou praça 
110 Exercito; 

Considerando que no caso de que se trata não houve so- 
mente declarações, nas quaes tendo havido algum engano, relati- 
vamente á idade, pudesse tal engano ser sanado, ou corrigido, 
com a exhibição da certidão de baptismo, conforme tem sido jul- 
gado varias vezes, mas além, das declarações, foi apresentada 
uma certidão de idade concordando com ellas, a qual produziu 
effeitos ilegaes, durante muitos annos, sem ter havido a minima 
reclamação, e cuja falsidade só agora procura provar apresen- 
tando outra certidão, também de idade, obtida posteriormente 
á reforma; 

Considerando que a certidão de fl. !), ora exhibida pelo au- 
tor para comprovar a sua pretenção, está em completo desaccor- 
do, relativamente á idade, com as smas referidas declarações e 
com a primeira certidão, e que ainda mesmo que fossem falsas 
essas declarações e certidões, "a elle não era licito colher van- 
tagens de sua falta". (Liv. Io, tit. 22, Cod., si contra jug vel 
utilitatem publicam, etc. Accordam do Supremo Tribunal, de 
10 de Maio de 1909, na Ite ri st a de Direito, vol. 21, pag. 228); 

Considerando que assim a reforma do autor não pôde ser 
annuliada por não se verificar a h.vpothese do § 9o do art. 13 
da lei n. 221, de 20 de Novembro de 1891: 

Julgo improcedente a acção e condem no o autor ao paga- 
mento das custas. 

Districto Federal, 21 de Abril de 1913. — Olympio de tiú e 
Albuquerque. 



JURISIP»TJDBX€IA N.ACIOXAL 

Supremo Tribunal Federal — Loterias — Concessionário 
— Direitos. 

Summario — üimprocede a ar.g-uiçâo de il- 
legitimidade da parte contra uma com- 
panlhia de lotteriaG que propõe un^oi 
acção -para annullar o contracto lote- 
rico icelebradd com ig-overno estadual, 
pois, «endo a autora concessionária do 
serviço de loterias fcderaes por oflfeito 
de contracto com a União, ficou su- 
ibrogada nos direitos desta, além da dou- 
trina corrente que todo concessionário 
tem o direito de perseguir deante dos 
trilbunaes ordinários os terceiros que lhe 
violarem os direitos. 

O contracto estadual, concedendo 
nova loteria com violação do art. 81, 
§ ill da lei n. 123(211, de i3<0 de (Dezem- 
bro de 119(10, é nullo, dando sua exe- 
cução lOigar a perdas e damnos. 

ACCORDAM — Vistos, expostos e discutidos estes autos de 
appellação eivei, em que é appellante a Companhia de Loterias 
Nacionaes do Brasil e são appellados o Estado do Rio Grande 
do Sul e Zambrano & La Porta. 

Perante o Juiz Seccional do referido Estado propoz a ap- 
pellante contra os appellados uma acção ordinária afim de an- 
nullar o contracto que o primeiro dos appellados celebrou com 
a firma Rache Leite & Comp. e por esta transferido aos segun- 
dos appellados, com o objectivo de explorar o jogo loterico no 
mesmo Estado, afflegando que esse acto infringira o disposto no 
§ 11 do art. 31 da lei n. 2321, de 30 de Dezembro de 1010, o qual 
prohibiu aos Estados a concessão de novas loterias, i)ermittindo- 
Ihes .apenas modificar ou prorogar os contracto» de loterias exis- 
tentes, dentro de prazo não excedente a 10 annos, com o que 
causou damno á autora appellante, que tem com o Governo Fe- 
deral contracto firmado para a extracção em toda a Republica 
das loterias federaes pelo decurso do referido prazo, a findar em 
1 de Março de 1821, ]>elo <1110 deviam os réos ser condemnados a 
satisfazer esse damno. 

"Discutida a cansa, proferiu o Juiz a sentença de fl. 103, 
na qual suscita a preliminar da illegitimidade da autora para 
intenfar a acção, pois visando esta annullar um contracto cele- 
brado com o governo estadual, sob o fundamento de que, sendo o 
respectivo objecto prohibido por lei federal, somente á União 
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cabe promover o pronunciamento judiciário; e, de mcritis, en- 
tendendo <jne o invocado art. 31, § 11, ao permittir a modificação 
ou prorogação dos actuaes contractos lotericos esitaduaes, vir- 
tualmente autorizou a respectiva innovação, <nie é uma modali- 
dade daquellas alterações, podendo o novo contracto ser feito 
com os mesmos contractantes ou por meio de concurreucia pu- 
blica, julgou a autora carecedora de acção, por ser legal o con- 
tracto de que se trata. Dessa decisão iuterpoz a autora appel- 
lação para este Tribunal, a qual foi arrazoada pelas partes, re- 
novando-se nas razões dos réos a questão de illegitimidade de 
parte, e, por ultimo, fallou o Sr. Ministro Procurador Geral da 
Republica, que opinou pelo provimento do recurso. 

Isto posto e: preliminarmente: 
Considerando que não procede a arguida iIlegitimidade de 

parte, porquanto, sendo a autora concessionária do serviço de lo- 
terias federaes por effeito do contracto celebrado com a União, 
ficou subrogada nos direitos desta, além de ser doutrina corrente 
que todo concessionário tem o direito de perseguir diante doe 
tribunaes ordinários os terceiros que lhe violarem os direitos, e 
que se verifica no caso concreto em que a loteria rio-grandense, 
acoimada de illegal, vera pela concurrencia diminuir a venda dos 
bilhetes da loteria federal. 

TJe meritis: 

Considerando que o § 11 do art. 31 da lei n. 2321, de 1910, 
apenas autorizou pelo espaço de dez anuos a prorogação ou mo- 
dificação dos contractos lotericos estaduaes então existentes, 
prohibindo, assim, virtualmente a celebração de novos contractos 
da mesma especie; 

Considerando que esta intelligeucia do supracitado dispo- 
sitivo legal ficou definitivamente firmada pelo art. 29 do decreto 
n. 8507, de 8 de Março de 1911, o qual foi aprovado pela lei 
u. 2919, de 1914, art. 2o, n. 12, que assim imprimiu-lhe força 
legislativa, pelo que tomou tal interpretação o caracter de au- 
thentica; 

Considerando que o contracto rio-grandense de que se trata 
violou toda essa legislação, pelo que é nullo, provindo de sua exe 
cução a obrigação de indemnizar as perdas e damuos dabi re- 
sultantes : 
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Accordam dar provimento á appellação para, reformando a 
sentença appellada, julgar procedente a acção, condemnadoó os 
appellautes nas custas repartidamente. 

Supremo Tribunal Federal, 14 de Novembro de 191G. — H. 
do Eépirito Santo, P. —M. 21 urPinho, relator ad-hoc. — André 
Cavalcanti. — Canuto Saraiva . — G. Natal — Oliveira Ribeiro. 
— Leoni Ramas. ■— Sebastião de Lacerda. — Viveiros de Castro. 
vencido. Lendo attentamente a disposição do art. 31 da lei nu- 
mero 2321, de 30 de Dezembro de 1910, e procurando interpre- 
tal-o de accôrdo com as idéas que provavelmente determinaram 
a sua votação, me convenci de que a intenção do legislador não 
foi absolutamente estabelecer um monopolio em favor das lo- 
terias concedidas pela União, pondo-as a coberto da concurrencia 
estadual. 

Não; o legislador pensava então extinguir as loterias; e, 
reconhecendo não ser possível fazel-o de chofre, estabeleceu o 
prazo de dez annoa, absolutamente improrogavel, mag dentro 
do qual era licita a concessão de novas loterias estaduaes. 

E' exacto que o § 11 do citado art. 31 falia em contractos 
actuaes das loterias estaduaes; mag o fez para limitar as proro- 
gações e modificações de taes contractos ao alludido prazo de 
dez annos. 

O pensamento do legislador de não vedar a concessão de no- 
vas loterias estaduaes, circulando os bilhetes unicamente dentro 
dos respectivos territórios, resalta, a meu ver, de modo clarís- 
simo, das disposições dos paragraphos 6o e 7o desse mesmo ar- 
tigo 31 da lei n. 2321. 

O § G0 veda a introducção ou venda de bilhete de loteria de 
concessão estadual, fóra do território dos Estados que tiverem 
feito as concessões ou contractos. 

O § 7o assim dispõe; 

"A prohibição de venda de bilhetes de loterias estaduaes só 
sc tornará effectiva quando ficarem ext inatas as loterias federa es 
continuando até então cm vigor a legislação fiscal vigente." 

Combinando-se estes três paragraphos G0, 7o e 11, se verifica 
que o legislador quiz impedir novas loteriasi depois de 19 annos; 
mas, dentro desse prazo, ligou a sorte das loterias estaduaes á 
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das federaes; continuariam a existir umas emquanto exibissem 
a.s outras, limitando a circulação das estaduaes aos respectivos 
territórios. 

Esta interpretação 6 a que se me afigura mais de accôrdo 
com o espirito que deve ter inspirado o legislador, que não pôde 
ter cogitado de um mouopolio de loterias em proveito da União, 
creando direitos para restringir por este meio a autonomia dos 
Estados. 

Mas, mesmo não interpretando assim o art. BI da lei nu- 
mero 2321, eu ainda julgaria improcedente a acção, interpretando 
o § 11, de accôrdo com o seu espirito, e não exclusivamente pela 
sua lettra. 

Si o legislador quizesse permittir sómente a pro roga cão e 
modificação dos contractos estaduaes então existentes, é claro 
que elle teria o intuito de evitar novos concurrentes, novas con- 
cessões, e não o de garantir os direitos dos contractantes, dos 
concessionários do serviço. 

Ora, o Estado do Eio Grande do Sul não concedeu uma nova 
loteria; apenas, esgotado o prazo do contracto anterior, 
abriu concurrencia e preferiu o licitante que maiores vantagens 
offereceu, e com este contractou a exploração do serviço das suas 
loterias. Ora, este procedimento moralizador do Estado do Rio 
Grande do Sul em nada prejudicou os interesses da autora, se 
elle quizesse prorogar o contracto anterior, apenas modifican- 
do-o, a autora reconhece que o Estado tinha o direito de fa- 
zei-o. 

Mas, se assim fosse, a disposição final do § 11 teria como 
único intuito impedir que o serviço das loterias estaduaes aa- 
hisse das nulos dos respectivos concessionários, ainda que os 
Estados pudessem obter maiores vantagens de outros proponen- 
tes. 

-V citada disposição, portanto, não -se inspiraria no interesse 
publico, e sim na mais sórdida ganancia de particulares. 

E' evidentemente absurda esta interpretação. 

Os- dous únicos modos possíveis de interpretar a disposição 
legal invocada pela autora, tornam manifesta a improcedencia 
da acção. Ou o legislador, como eu penso, quiz somente prohibir 
loterias depois de dez annos, e, antes de esgotado esse prazo, 
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é licito novas concessões estaduaes, desde que os billietes das 
loterias circulem somente dentro dos respectivos territórios. 

Ora, o intuito da lei foi, como pretende a autora, impedir 
que ella soffresse a concurrencia de novos concessionários, e, 
então, nada impede que as concessões já existentes, as loterias 
em exploração, sejam dadas a outras pessoas, que offereçam ao 
Estado maiores vantagens. 

Assim pensando, confirmava a sentença appellada na sua 
parte dispositiva, não acceitando as suas affirmações quanto á 
illegitimidade da autora. — J. J. Coelho e Campos, vencido, 
para confirmar a sentença appellada na parte sómente fundada 
na lei federal que, permittindo a prorogação ou modificação dos 
contractos existentes, ao tempo delia, não é opposta a conducta 
do governo do Estado, contractando com outro, mediante con- 
currencia publica. — Pedro Lessa, vencido de accôrdo cora o 
voto do Sr. Ministro Viveiros de Castro. 

Fui presente, Mimiz Barreto. 

Supremo Tribunal Federal e Juizo Federal da Segunda 
Vara do Districto Federal — Mandatario — Responsabilidade. 

Sum mario — O mandatario está obrigado 
a indemnizar o damno causado ao 
mandante por factos da responsabili- 
dade daquelle. 

ACCORI)AM — Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de appellação eivei era que são appellantes e appellados Gustavo 
Trinks & Comp. e Moysés Alves de Almeida, accordam negar 
provimento a ambas as appellações, afim de confirmar a senten- 
ça appellada por seus fundamentos! que são jurídico., e de con- 
formidade cora as provas do,s autos. 

Custas, pro-rata. 

Supremo Tribunal Federal, l(í de Novembro de 101G. — 
H. do Espirito Santo, P. — Oliveira Ribeiro, relator. — P. 
Murtinho. — Vivcirrm de Castro. — Sebastião de Lacerda. — 
Leoni Ramos. — Ganuto Saraiva. — Pedro Lessa. — J. L. 
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Coelho e Campos. — Godofredo Cunha. — André Cavalcanti. 
— Cr. Natai. 

Fui ipvesente, Munia Barreto. 

SENTENÇA — Na presente acção ordinária allegam Moy- 
sés Alves & Comp., negociantes em Prado, no Estado da Bahia, 
que tendo embarcado uma certa porção de madeiras no logar 
Gervantes, encarregaram Trinks & Comp., estabelecidos nesta 
praça, de fazerem o seguro correspondente na importância de 
15:000|000; 

Que, acceitando o mandato, deixaram ©sies, entreiauto, 
de executal-o e foram realizar em «eu nome (delles mandatários) 
um outro seguro na importância de 45:000|000; 

Que o logar Gervantes veiu a naufragar, perdendo-se todo 
o carregamento; 

Que, á vista disto, estão os réos na obrigação de indemin 
zal-os do prejuízo que soffreram e que avaliam em 30:000^000. 

Os réoiS, contestando, allegam novação de coutracto e ex- 
orbitância do pedido; reconvindo, pedem a condemnação dos au- 
tores ao pagamento de 32:230|, sendo 17:230| da couta corrente 
de fls. e 5:960| de uma lettra vencida em 6 de Agosto de 1907. 

E depois de vistos e examinados os autos e etc. : 
Considerando que estão provados os factos articulados na 

inicial de fl. 3; 
Que os réos não os contestaram e que a sentença junta por 

certidão a fia., torna certo que oa réos procederam de modo ir- 
regular, deixaram de cumprir a commissão que acceitaram e fo- 
ram contractar fraudulentamente em seu nome um seguro "pelo 
triplo do valor expressamente determinado pelo dono da merca- 
doria" ; 

Considerando que assim é indiscutível a obrigação em que 
se acham de indemnizar os seus committentea; 

Considerando que o documento offerecido á fl. 8 não induz 
novação, pois que nem sequer autoriza a affirmação de que os 
autores» acceitam a nova proposta; 

Considerando, porém, que a indemnização vem corresponder 
o mais correctamente possivél ao valor do damno soffrido e que 
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na hypolhe.se dos aiitos este foi evidentemente de 15:000|, quanto 
receberiam os autores ai os réos tivessem executado a coramis- 
são; 

quanto a reconvenção; 
Considerando que os réos reconvintes não juntaram em 

tempo hábil os documentos em que fundam o pedido, de modo 
que pudessem ser devidamente discutidos e processados; que 
elles são depoimentos; que deites não consta o pagamento ou 
frete de 15:0001, lançado na couta de folhas; que os recibos e 
notas não teem as firmas reconhecidas; 

Considerando finalmente que intimados a depor sob pena 
de confesso, os réog deixaram de comparecer na audiência apra- 
zada; 

Julgo não provada a reconvehção e procedente a acção, re- 
duzida, porém, a condemnação á quantia de 15:000$, com os res- 
pectivos juros desde a contestação da lide, deduzidas as despe 
zas e commissões o que daria logar a execução do mandato. 

Custas proporcionalmente. 
Districtd Federal, 8 de Agosto de 1916. — Antonio J. Pi- 

vôs de C. e Albuquerque. 

Supremo Tribunal Federal — Official de Marinha — Len- 
te substituto — Demissão — KuM idade. 

I 
Summario — E' nullo o acto do Governo 

Federal que demittiu um official de 
marinha do cargo c.'e lente sutostituto 
da Escola (Naval, quando este já .go- 
zava do pMedicamento de vitaliciedade. 
violando o art. 11 da lei n. £2.90, de 
13 de «Dezembro ce 1910. 

IProcede a acção intentada contra 
a União por esse official, afim de se 
annullar tal demissão e serem assegu- 
rados ao autor os direitos, vantagens 
e regalias que lhe assistiam desde a 
data de sua injusta destituição, menos 
os juros õa móra, conforme vi juris- 
prudência do Tribunal. 

ACCORDAM — Vistos e expostos estes autos de appellação 
eivei, em que é appellante o Juiz ex-o f fiei o e é appellado o Ca- 
pitão de Corveta Dr. Luiz da França Marques de Paria; 

An," Vol, XLII — 0 
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Uelles consta o seguinte; 

O appellado propoz contra a União a acyão especial do ar- 
tigo 13 da lei n. 221, de 1891, aforando-a no Juizo Seccional da 
Primeira Vara do Uistricto Federal, afim de se anuullar o acto 
do Ministério da Marinha, decreto de 25 de Fevereiro de 1914, 
que demittiu-o illegalmente do cargo de lente substituto da Es- 
cola Naval com o ipredicamento de vitaliciedade, nos termos do 
art. 11 da lei n. 229U, de 13 de Dezembro de 1910, e serem asse- 
gurados ao autor os direitos, vantagens e regalias que lhe assis- 
tiam desde a data de sua destituição, inclusive os juros da móra. 

Discutida a causa, proferiu o juiz sentença definitiva con- 
demnando a União no pedido, menos iquanto aos juros da móra, 
de accôrdo com a jurisprudência do Tribunal, e appellando ex- 
officio. 

Na segunda instância interveiu como assistente na causa o 
Capitão-Tenente Roberto de Barros, o qual foi admittido de con- 
formidade com os precedentes do Tribunal, e nella arrazoaram a,s 
partes dizendo por ultimo o Sr. Ministro Procurador Geral da 
Republica ad-hoc, que declarou que sustentaria na discussão oral 
a legalidade do acto impugnado. 

Isto posto: 

Accordam negar provimento á appellação necessária para, 
de accôrdo com as decisões anteriores, proferidas em causas idên- 
ticas, signanter a da appellação n. 2818, confirmar a sentença 
appellada, tornando-a extensiva ao assistente que interveiu op- 
portunamente. 

Custas pela ré. 
Supremo Tribunal Federal, 16 de Novembro de 1916. — H. 

do Espirito Santo, P. — M, Murtinho, relator. Votei contra a 
admissão do assistente. — Canuto Saraiva. — Pedro Lessa- — 
Oliveira Ribeiro, vencido quanto ao assistente. — J. L. Coelho 
e Campos, vencido. — André Cavalcanti. — Leoni Ramos. — 
Sebastião de Lacerda. Votei pela exclusão do assistente. — Co- 
dofredo Cunha, vencido. — G. Ratai. 

Fui presente, Viveiros de Castro. 
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Supremo Tribunal Federal — Sentença — Execução — 
Decisão que a ordeua — Recurso — Não cabe. 

iSummario — Do despacho que ordena a 
execuiQâo de sentença não "resulta da- 
mno irreparável. 

ACOOBDAM — Relatados e discutidos estes autos de ag- 
gravo de petição, vindas do Estado do Amazonas, aggravanie 
a Compannia de Seguros Lealdade e aggravados Boaventura & 
Comp., successores de B, Santos & Comp., accordaxn não to- 
mar conhecimento do aggravo por termo á íl. 38 e fundado no 
art. 54, u. C, letra n da lei u. 221, de 20 de Novembro de 1894, 
porque do despacho que ordena a execução da sentença não re- 
sulta damno irreparável, "segundo a definição da Ordenação, 
livro 3o, tit. 69, pr. e § Io" como exige o proprio dispositivo in- 
vocado no termo do aggravo, desde que, com suspensão da exe- 
cução, são admissiveis embargos de nullidade delia, e esse é o 
recurso proprio ex-vi do art. 392 pr., e letra ò, do decreto nu- 
mero 848, de 11 de Outubro de 1890; tanto mais, como bem ad- 
verte o Dr. Juiz a quo â fl. 50 v. havendo este Tribunal man- 
dado receber com coudemnação og embargos oppostog á acção 
pelo aggravante. 

Rio, 4 de Setembro de 1915. — M. Murtinho} V. P. — 
Enéas Galeão, relator. — Sebastião de Lacerda. — Pedro Lessa. 
— J. L. Coelho e Campos. — Pedro MiUelU. — Oliveira Ri- 
beiro. — Leoni Ramas- — Godofredo Cunha, — Canuto Sa- 
raiva. — André Cavalcanti. — Viveiros de Castro. 

Supremo Tribunal Federal e Juizo Federal da Segunda 
Vara do Districto Federal — Decisão sujeita a competência 
do Tribunal Superior — Reforma em primeira instância — lu- 
admissibil idade. 

Sum mario — Não é 'admissível iá parte pro- 
mover na primeira instância a reforma 
do uma decisão jã sujeita ã competên- 
cia do Supremo Tribunal Federal. 

ACCORDAM — Vistos, expostos e discutidos estes autos de 
aggravo de petição, entre partes, aggravantes The Leopoldina 
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Railway Gompany, Limited, e aggravados Vasconcellos & Irmão, 
tomado por termo á fl. 101, negam provimento ao aggravo inter- 
posto do despacho do Juiz Seccional da Segunda Vara desta Ca- 
pitai, que indeferiu a petição de fl. 100, attentas ás razões de 
decidir com que o mesmo Juiz, á fl. 107, sustentou o despacho 
aggravado, que é conforme a direito e prova dos autos. 

Pagas as custas pela aggravante. 
Supremo Tribunal Federal, 24 de Junho de 191G. — M. Mur- 

tinho, V. P. — André Cavalcanti, relator. — Sebastião de La- 
cerda. — Leoni Ramok. — Oliveira Ribeiro. — Canuto Saraiva. 
— Pedro Mibiclli. — tí. Natal. — Viveiros de Castro. 

CONTRA-M1NUTA — Egrégio Supremo Tribunal Federal. 
Em Maio de 1912 Vasconcellos & Irmão, agricultores e in- 

dustriaes no Estado do Rio, requereram a este Juizo um mandato 
prohibitorio contra a Leopoldina Raihvay Comp., ora aggra- 
vante, para Ique não impedisse, como ameaça fazer, o trafego de 
uma estrada de ferro que haviam coustruido entre duas de suas 
fazendas (fl. 2 dos autos). 

Concedido o mandado a aggravante foi ao Juizo local da 
cidade de Campos e obteve um mandado em sentido contrario. 

Não se considerando ainda segura, requereu idêntica provi- 
dencia ao Juizo Federal do Estado do Rio, calando naturalmente 
a circumstaucia de estar sendo accionada no foro da Capital. 

Isso deu logar a um couflicto de jurisdicção, que foi afinal 
decidido por este Egrégio Tribunal no Accordam n. 267, de 5 
de Abril de 1913, junto por copia á fl. 89. 

Decidiu o Tribunal que era procedente o couflicto por se 
tratar de um só negocio em Juizo, embora por acções nominal- 
mente com objectos differentes e que competente era este Juizo 
em cujo favor militava ainda a prevenção de jurisdicção. 

Recebendo do Exm. Sr. Ministro Presidente a communica- 
ção da decisão, o Dr. Juiz Federal do Estado do Rio mandou 
juntal-a aos autos, lançando nestes o seu cumprasie (fls. 88 
e 91). 

Parece que estava abi findo o processo, não podendo con- 
sistir o cumprimento do accordam em outra eousa que não fosse 
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a cassação do mandado, acto inicial, expedido por Juiz declarado 
incompetente. 

Assim, porém, não entendeu a aggravante que requereu e 
conseguiu (fls. 93 e 94) a remessa dos autos para este Juizo, 
onde se estava processando um interdicto, nobre o mesmo obje- 
cto, em que ella era ré. 

Ainda quando o mandado expedido em favor da aggravante, 
não tivesse sido por esta forma annullado, é bem de ver, que 
neste Juizo não se lhe poderia dar seguimeuto, — processando- 
se /concomittanteniente dois interdictos antagônicos, sobre o 
mesmo objecto e entre as mesmas partes. 

Mandei, e outra cousa não tinha a fazer, appensar os autos 
que me vinham da secção do Rio de Janeiro aos da causa que 
nesta se processava. 

Contra este despacho, iqug é de 27 de Abril de 1914, nada re- 
clamou a aggravante (fl. 9G) ; 

Pois bem, Egrégio Tribunal, agora depois de julgada a cau- 
sa por sentença que assegura aog aggravados o livre trafego da- 
qnella estrada, sentença que pende de appellação, quer a aggra- 
vante que dos autos se desentranhem os do interdicto que obteve 
no Juizo do Rio de Janeiro, se reconheça a subsistência do man- 
dado já annullado, se o processe e julgue para o fim de decidir 
que os aggravados não terão o livre trafego da referida estrada. 

E' a reforma de uma decisão já agora sujeita á elevada com- 
petoncia do Egrégio Tribunal que a aggravante, em ultima ana- 
lyse, se julga no direito de pleitear junto á primeira instância. 
E para que á originalidade do recurso de que se soccorre nada 
ficasse a dever os fundamentos do pedido, ella invoca disposi- 
ções regularaentares relativas ao serviço das estradas de ferro, 
disposições que não lhe conferem nenhum direito, que dizem 
respeito á segurança publica, a cargo da autoi-idade administra- 
tiva. armada dos meios compulsórios necessários. 

Subam os autos para á instância superior no prazo da lei. 
Districto Federal, 9 de Maio de 1916. —'Antonio J- Pires 

de C. Albuquerque. 
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Supremo Tribunal Federal — Executivo hypothecario —■ 
Executado — Embargos — Recurso. 

Summario — (E' perfeitamente legal o des- 
pacho d'© Juiz que rece:be os embargos 
oppostos pelo executado, depois de feita 
a penhora dos bens hypothecados, para 
deduzir o seu direito. 

Cabe aggravo do despacho que re- 
cebe os embargos oppostos pelo exe- 
cutado. 

ACCOEDAM — Vistos, expostos e discutidos os presentes 
autos de aggravo de petição, entre partes, aggravante João Xa- 
vier e aggravados Jacomo Rosário Staffa e sua mulher D. Jua- 
nita Fiscina Staffa: 

A hypothese dos autog é a seguinte: O aggravante é cre- 
dor hypothecario dos aggravados, domiciliados nesta Capital, da 
(quantia de 120:000$, não tendo elles, segundo allega o mesmo 
aggravante, pago a divida dentro do prazo de 00 dias, contados 
de 29 de Março do corrente anuo. 

Ficou estipulado na escriptura de fl. 0, que o dito prazo se- 
ria prorogado por igual tempo e successivamente até se findar 
o termo de um anno, si com antecedência de 10 dias os credores, 
ora aggravantes, deixassem de participar aos devedores, ora 
aggravados, a deliberação de liquidar a divida sem nova proro- 
gação| 

Expedido mandado executivo contra os aggmvados e feita 
a penhora dos bens hypothecados, fl. 30, foram elles citados, 
fls. 40-47, e offereceram o» embargos de fls. 50-51. recebidos 
pelo Juiz a quo para que se proseguisse, fl. 53. 

Deste despacho foi que se interpoz o presente aggravo, com 
fundamento no decreto n. 3084, de 5 de Novembro de 1898, par- 
te 3a, art. 715, letra L, n. 3°, combinado com os arts. 103, 107 
e 113 do mesmo decreto, parte 4a, citando-se como leis offendi- 
das o decreto n. 160 a, de 10 de Janeiro de 1890, art. 4°, § 9° 
e 15 do decreto n. 370, de 2 de Maio de 1800, art. 125, decreto 
n. 3084, de 1898, arts. 604 e 608, parte 3a. 

Minutado a fls. 59 a 62 e-contraminutado a fls. 64 a 66. 
o Juiz proferiu o despacho de fl. 67, que confirmam por ser 
jurídico e conforme a prova dos autos. 

Pagas a.s custas pelo aggravante. 
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Supremo Tribunal Federal, 26 de Agosto de 1916. — H. 
do Espirito Santo, P. — André Cavalcanti, relator. — .1/. Mur- 
tinho. — Leoni Ramos. — Canuto Saraiva. — Sebastião de 
Lacerda. — Oliveira Ribeiro. — J. L. Coelho c Campos. 

DESPACHO — Toda a extensa minuta de fl. 59, e seguin- 
tes é tomada com a refutação dos embargos. 

O espaço e o esforço que nisso dispende o aggravaute con- 
stituem a melhor prova de que elles deviam ser, como foram, 
recebidos para discussão. 

Subam os autos para á instância superior no prazo da lei. 
Districto Federal, 3 de Agosto de 1916. — Antonio J. Pires 

de G. e Albuquerque. 

Supremo Tribunal Federal — Excepção de incompetência 
— Mérito da questão — Não pôde ser conhecido. 

iSummario — Neg-a-se provimento ao ag- 
gravo para confirmar a decisão ag- 
«gTavac'a, sendo inadmissível que, por 
meio de uma excepgão de incompetên- 
cia, se conheça do pToprio merecimen- 
to da causa, resolvendo-se assim tu- 
multuariamente se, num caso concreto, 
•é ou não admissível a acção dê inves- 
tígagão da paternidade. 

ACCORDAM — Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de Aggravo de petição em que são aggravantes o Padre José 
Ventura Teixeira Pinto e outros, e, 

Considerando que o recurso foi interposto do despacho de 
fl. 116, que rejeitou a excepção de incompetência do Juizo, op- 
posta pelos aggravantes, devendo, portanto, ficar restricta á 
matéria de incompetência a decisão que o Supremo Tribunal Fe- 
deral actuãlmente tem de proferir a respeito; 

Considerando que a questão a ventilar nestes autos é pura- 
mente e exclusivamente regulada pelo Direito Civil Internacio- 
nal, único ramo do Direito que nos fornece regras para decidir 
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se houve realmente mudança de nacionalidade, quaea os seus 
effeitos, se retroage ou não á época da concepção dos filhos, si 
o estatuto pessoal pôde ou não ser invocado, si está ou não era 
jogo a ordem publica; 

Considerando que é inadmissível que, por meio de uma de- 
cisão sobre uma excepção de incompetência, se conheça do 
proprio merecimento da -causa, resolvendo-se tumultuariamente 
si, no caso concreto é ou não admissivel a acção de investiga- 
ção da paternidade; 

Considerando, finalmente, que se tratando de uma questão 
regida pelo Direito Civil Internacional, o Juiz a quo é manifes- 
tamente competente para conhecer da especie e resolver sobre 
o pedido: 

Accordam conhecer do aggravo, e negar-lhe provimento, 
para confirmar, como confirmam, o despacho aggravado. 

Custas pelos aggravantes. 

Supremo Tribunal Federal, 22 de Novembro de 1916. — 
E. do Espirito Santo, P. — Viveiros de Castro, relator. — M. 
Murtinho, vencido. — Oliveira Ribeiro, vencido. — Leoni Ramos. 
— Canuto Saraiva. — André Cavalcanti. — J. L. Coelho e 
Campo», vencido. — Pedro Mibielli. — Sebastião de Lacerda. 
— Pedro Lcssa, vencido. Si a acção intentada fosse permittida 
actualmente pelo direito pátrio, competente seria, para mim, 
a Justiça federal para processai-a e julgal-a, visto como então 
teríamos uma causa entre brasileiros e estrangeiros. Mas, a 
acção proposta não é facultada pelo direito brasileiro, como é 
elementar e corrente. Entre nós prementemente só ha o reconhe- 
cimento espontâneo do filho illegitimo. 

O facto de ser autorizada a acção de investigação da pater- 
nidade pelo Codigo Civil não confere a ninguém o direito de pro- 
por tal acção, emquanto não começar a ser applicado o mesmo 
codigo. 

No estado actual do Direito brasileiro, nem brasileiros, nem 
estrangeiros podem propor no Brasil a acção de investigação da 
paternidade. A matéria das acções é de direito publico, como 
.sabem todos, pelo que só podemos admittir as consagradas pelo 
nosso direito judiciário, como ainda ha pouco decidiu este Tri- 
bunal no aggravo n. 2084, entre partes — Abilio Antonio Mar- 
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tins Pinna, aggravante, e D. Leopoldina Pereira da Silva, ag- 
gravada. 

Só applausos merece o legislador brasileiro, por ter adopta- 
do o Codigo Civil a acção de investigação da paternidade, que 
poderá ser proposta para o futuro. 

Actualmente, não podemos negar homologação a uma sen- 
tença proferida no estrangeiro sobre a investigação da pater- 
nidade, assim como não podemos negar homologação a uma 
sentença estrangeira, que decrete o divorcio com rompimento do 
vinculo, pelas excellentes razoes dadas pelos autores do Direito 
Internacional Privado, como, por exemplo, Fiore e Despagnet, 
nas passagens que citamos nos autos de homologação de sentença 
estrangeira n. 714, accordam de 1 de Dezembro de 1915. Nem 
se pôde invocar o principio da ordem publica, para obstar a exe- 
cução no paiz de taes sentenças, como accentuamos no citado 
accordam. 

Mas admittir que se proponha uma acção de divorcio com 
rompimento do vinculo no Brasil, ou, antes de entrar em vigor 
o Codigo Civil, uma acção de investigação da paternidade, eis 
o que é vedado pelo direito pátrio neste momento vigente, não 
me parecendo que possa haver duvida séria sobre este ponto. 

Não sendo admissível a acção de investigação da paterni- 
dade, não pôde a justiça consentir em que se processe a acção, 
para no fim julgal-a inadmis&wel, qualquer que seja a prova 
exhibida pelo autor. 

Só se julga procedente, ou improcedente, ou nulla, uma 
acção permittida pelo direito do paiz. 

Para a acção que se intentou nestes autos-i a justiça brasi- 
leira não tem competência. 

Goãofredo Cunha. — (7. Natal, vencido de accôrdo com as 
conclusões do voto do Sr. Ministro Pedro Lessa. 
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Supremo Tribunal Federal — Recurso extraordinário — 
Applicação de leis federaes — Pleito — Tmprocedencia — In 
demnização — Quando é inadmissivel. 

SumMario — .Toma-se conhoci-mcnto de re- 
curso extraordinário iquando no pleito 

se iquestionou áccrca da applicação de 
leis federaes e a ultima instância local 
decidiu não serem as mesmas applica- 
veís ã especie controvertida. 

Sem a prova da malícia com que 
fôr intentada algnima acção judicial, o 
autor que da mesma decahe não está 
obrigado a repara;* o damno resultante 
delia, na mesma conlformidade quando 
se requer qualquer outra medida judi- 
cial. 

ACCOKDAM — Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de recurso extraordinário, recorrente Eloy Pompeu de Camargo 
e recorrida a Fazenda do Estado de S. Paulo, accordam tomar 
conhecimento do dito recurso, com fundamento no art. 59, § Io, 
a, da Constituição Federal, porque no pleito se questionou ácerca 
da applicação de leis federaes e a ultima instância local decidiu 
não serem appiicaveis as mesmas leis á especie controvertida nos 
autos, mas negam provimento ao recurso porque não sendo real- 
mente contraria a direito expresso a sentença rescindenda, bem 
julgou a justiça superior do Estado repellindo, afinal, a deman- 
da proposta pelo recorrente para anunllar aqnclles julgados. 

Com effeito, figura neste como razão de decidir que sem a 
prova da malícia com que for intentada alguma acção judicial, 
o autor que delia decahe não está obrigado a reparar o damno 
resultante delia, e isso está consagrado especialmente no arti- 
go 13 da lei n. 221, de 1891, -a na mesma conformidade quando 
requer qualquer outra medida judicial, como attestam também 
o art. 337 do regul. n. 737, de 1850, e o art. 21 da lei n. 2021, 
de 1908, e nenhuma applicação tem á especie dos autos o ar- 
tigo n. 80, § 2o do Codigo Penal; custas pelo recorrente. 

Rio de Janeiro, 18 de Dezembro de 1915. — H. do Espirito 
Santo, P. — Enéas Galvão, relator. — tfehastião de Lacerda. — 
M. BIurUnho. — Pedro Mibielli. — Godofredo Cunha. — Oli- 
veira Ribeiw. — André Cavalcanti. — Pedro Lessa. — Leoni 
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'Ramos. — J. L. Coelho e Campos. — Viveiros üv Castro. — 
fí. Natal. 

Fui presente, Munis Barreto. 

Supremo Tribunal Federal — Litígio entre um Estado e 
cidadão de outro — Justiça competente — Poder Judiciário es- 
tadual — Reorganização — Magistrados vitalícios. 

Summario — Compete 'á Justiça Federal 
procesíBGT o julgar os litígios entre um 
Estado e cidadão de outro Estado. 

A reorganização do (Poder Judiciá- 
rio estadual por acto do Executivo, 
em virtude de autorização legislativa, 
não pôde ser -reputada inconstitucional 
eob fundamento de ique por esse modo 
se offende o principio de .separação dos 
poderes. 

(Sendo vitalícios os magistrados não 
podem ser despejados de seus cargos, 
por ser o principio da vitaliciedade ap- 
plicavel a toda a justiça do paiz. 

AOCORDAM — Vistos, relatados e discutidas estes autos 
de appellação eivei, vindos do Estado do Maranhão, appdllaute 
a Fazenda do mesmo Estado e appellados bacharéis Arthur To- 
lentino da Costa e Thomé Alves Aroxa, e considerando; 

que compete aos juizes federaes processar e julgar os lití- 
gios entre um Estado e cidadão de outro (Constituição Federal, 
art. 60, letra d) ; 

que um dos appellados é residente no Estado de Pernambu- 
co e outro no Districto Federal e é appellante e réo nesta causa 
o Estado do Maranhão; 

que nestes termos é manifesta a competência federal para 
processar e julgar este feito, mesmo para os que não conceituam 
aquelle districto como um Estado; a diversidade de residência 
de um dos appeliantes-autores, é o quanto basta para que a causa 
se inclua entre as de attribuição do judiciário da União; 

que é incontestável a legitimidade da eleição do governador 
que proveu os appellados, o primeiro no cargo de juiz de di- 
reito da Capital do Estado e segundo em igual cargo na comar- 
ca de Alcantara, pois que a dita eleição foi realizada pela as- 
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assèmbléa constituinte com poderes especiaes que recebeu para 
esse fim, de accôrdo com o decreto do Governo Provisório da 
Republica n. 802, de 4 de Outubro de 1890, art. 2o; 

que a organização do Judiciário por acto do Poder Executi- 
vo, em virtude de autorização legislativa, não pôde ser reputada 
inconstitucional sob o fundamento de que por esse modo se of- 
fende o principio de separação de poderes; é facto commum em 
muitos paizes deixar o parlamento á cargo do Cbefe de Estado 
a creação ou remodelação dos serviços públicos, e nessa confor- 
midade, entre nós, o Presidente da Republica reorganizou toda 
a Justiça Federal. 

que, nos termos da própria Constituição estadual, sendo vi- 
talícios os magistrados que exerciam funcções, como as que 
cabiam aos appellados, dellas não podiam elles ser despejados, 
como foram pelo decreto de 4 de Janeiro de 1892, contrario 
áquella Constituição e á idêntica garantia do art. 57 do Estatu- 
do de 24 de Fevereiro, applicavel nessa parte á justiça de todo 
o paiz: 

Accordam negar provimento á appellação interposta, para 
confirmar, como confirmam a sentença appellada e condemnam 
o appellante nas custas. 

Rio de Janeiro, 3 de Julho de 1915. — E. do Espirito Santo, 
P. — Enétítè Galeão, relator. — Oliveira Ribeiro- — M. Murti- 
nho. — Pedro Lessa. — Sebastião de Lacerda. — Canuto Sa- 
raiva. — Viveiros de Castro. — J. L. Coelho e Campos. — Leo- 
ni Ramos. — G. Natal. — André Cavalcanti. — Pedro Mibielli. 
— Godofreão Cunha. 

Fui presente, Muniz Barreto. 

Supremo Tribunal Federal — Causa — Alteração do pe- 
dido. 

Sitmmarjo — A alteração do pedido da cau- 
sa viola a Ord. iiv. 3°, tit. Io, § 7» 
e tit. 7o. 

ACCORDAM — Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de appellação eivei, sobre embargos, entre partes, embargante, 
o Desembargador João Rodrigues do Lago e embargada a União 
Federal: desprezam ditos embargos oppostos ao accordam de 
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fls. 53 v. e 54, que confirmam por seus fundamentos e de con- 
formidade com o parecer do Sr. Ministro Procurador Geral da 
Republica, emittido a fls. 78-79. 

Pagas as custas na forma da lei. 
Supremo Tribunal Federal, 5 de Julho de 1910. — H. do 

Eérpiito Santo, P. — André Cavalcanti, relator. — G. Natal. 
— Sebastião de Lacerda . — M. Murtinho. — Pedro Lôssa. — 
Pedm Mibielli. — Oliveira Ribeiro. — Ganuto Saraiva. — Vi- 
veiros de Castro. 

Fui presente, Muniz Barreto. 

PARECER — O embargante propoz a presente acção, alle- 
gando na petição inicial que tendo sido nomeado Juiz federal 
do Território do Acre o Desembargador Gustavo Farnesi, clas- 
sificado no aoncurso para esse cargo, ficou uma vaga no Tribu- 
nal de Appellação, cabendo-lhe o logar, porque em a data dessa 
nomeação, 9 de Maio de 1908, era elle embargante o único juiz 
de direito do Território com posse e exercido, e concluiu jicdindo 
que fas^e assegurado o seu direito, como sie estivesse em exercido 
do cargo de desembargador desde essa data. 

Demonstramos a fls. 45-46, e também o Tribunal no jurí- 
dico accordam embargado, — que o embargante e o Dr. Vieira 
Ferreira achavam-se em igualdade de condições quando se abriu 
a vaga: ambos tinham apenas prestado compromisso perante o 
Sr. Ministro da Justiça. 

Não podendo mais insistir nesse ponto, reduzido a silencio, 
vem o embargante e modifica o fundamento e o objecto do pedido 
inicial para ver si por este meio consegue melhor resultado: 
agora não quer mais que se lhe assegure o invocado direito a 
partir de 9 de Maio de 1898; faz um novo calculo e declara que a 
vaga só se deu a 25 de Junho quando o Desembargador Farnezi 
entrou em exercido do cargo de Juiz federal, porque então foi 
que ficou certo haver elle acceitado a nomeação. 

Mas si o Desembargador Farnesi inscreveu-se cm concurso 
e foi classificado, tendo assim disputado a nomeação, podia e 
devia o Governo designar logo o seu substituto. A necessidade 
do serviço e a grande distancia desta Capital ao Território do 
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Acre impunlia essa providencia, evitando a demora na substi- 
tuição effectiva. 

A classificação realizou-se em sessão de (i de Maio, tendo 
o Desembargador Farnesi comtiluido procurador para prestar 
por elle o compromisso, caso fosse nomeado, compromússp (jue 
teve logar no dia 25 desse mez. 

Nada importa que elle continuasse no Tribunal de Appel- 
lação, emquanto lhe não chegou a commuuicação da nomeação 
e de que o seu procurador havia prestado compromisso. Nem 
lhe era licito deixar o exercício do seu cargo antes disso, a não 
ser por licença. 

O art. 5° do decreto n. 572, de 1890, refere-se á exequibili- 
dade de quaesquer actos de privativa attribuição do Poder Exe- 
cutivo; e foi cumprido, desde que o Desembargador Farnesi e 
o Dr. V. Ferreira só entraram em exercido dos seus corpos 
quando lhes chegou ás mãos, cm fôrma authentica, a prova das 
nomeações. 

A alteração do pedido da causa, quando não violasse as 
Ordsi., Liv. 3o, tit. Io, § 7° e tit. 7o, nem por isso melhoraria, 
em face da lei e das provas dos autos, a situação do autor, ora 
embargante, lei e provas que reclamam a confirmação do jurídico 
accordam embargado. 

Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1914. — Edmundo Mu- 
niz Barreto. 

Supremo Tribunal Federal — Magistrado — Aposentado- 
ria — Direitos resultantes. 

Summario — Aposentadoria concedida a 
um Ministro da 'Côrte de Justlga de 
um Estado não pôde ser cassada por 
simples portaria do director de Finan- 
ças do mesmo Estado. Mandando pa- 
gur os vencimentos reclamados pelo 
appellado, resalvou o Tribunal o prin- 
cipio constitucional que veda as ao- 
cumulaçiões remuneradas. 

ACCORDAM — Vistos, expostos e discutidos os presentes 
autos, em que é appellante o Estado do Espirito Santo e appel- 
lado o Dr. Manoel Jeronymo Gonçalves: 

Dos mesmos consta que o appellado em 18 de Janeiro de 
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191õ propoz acção ordinária perante o Juiz Federal daquelle 
Estado, afim de reivindicar os seus vencimentos de ministro apo- 
sentado da Corte de Justiça do dito Estado; e, considerando que 
o direito do appellado é iucontestado, pois não podia ser-lhe 
cassada a aposentadoria, como foi, por uma portaria do Director 
de Finanças, invocando para isso a lei estadual n. 1, de 18 
de Novembro de 1913, art. 00, fl. 8; 

Considerando o mais que resulta dos autos: 
Accordam confirmar a sentença appellada de fl. 25, afim 

de serem pagos os vencimentos do appellado, menos no período 
em que exerceu funcções legislativas no Estado da Bahia, pois 
que a respeito destes milita o dispositivo do art. 73 da Consti- 
tuição Federal, que veda as accumulações remuneradas; pelo 
que dão provimento para reformar a sentença appellada sómente 
nesta parte; pagas as custas em proporção. 

Supremo Tribunal Federal, 26 de Agosto de 1916. — H. do 
Espirito Santo, P. — André Cavalcanti, relator. — M. Murti- 
nho. — Oliveira Ribeiro. — Leoni Ramos. — Canuto Saraiva. 
— (i. Natal. — Viveiros de Castro. — J. L. Coelho e Campos. 
— Sebastião de Lacerda. — Pedro Lessa. — Pedro Mibielli. — 
Qodofredo Cunha. 

Supremo Tribunal Federal — Direito contra a União — 
Prescripção — Juizes federaes em disponibilidade — Ordena- 
dos. 

S um Mario — (Em face da expressa dispo- 
sigãjo do art. 9o da lei n. 19i39, de 28 
de Agosto de 1908, prescreve cm cinco 
annos todo direito ou acção que alguém 
tenha contra a União. 

Aos juizes federaes era disponibi- 
lidade sdmente ca-bom os respectivos or- 
denados, á, vista do art. 3° das dispo- 
sições transitórias da Constituição Fe- 
deral . 

ACCORDAM — Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de appellação eivei, ex-officio e voluntária, interposta da senten- 
ça de fl. 42 do Juiz Seccional de Pernambuco, que julgou im- 
procedente a acção proposta contra a União pelos Drs. Antonio 
da Silva Antunes e outros, Juizes em disponibilidade, para lhes 
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serem abonados os vencimentos dos juizes seccionaes, a que se 
reputam equiparados, e mandou, entretanto, contar aos mesmos 
os vencimentos totaes de juizes em disponibilidade, pelas razões 
que adduziu: 

O Supremo Tribunal, á vista dos factos, de que se pretende 
derivar a acção e leis — que as regem, nega provimento á appel- 
lação voluntária e dá provimento ex-officw: 

Io, porque na voluntária, attinente ao pedido dos autores, 
em face do expresso disposto no art. !)0 da lei n. 1939, de 28 
de Agosto de 1908, que faz prescrever em cinco anuo» todo di- 
reito ou acção do que se pretende ser credor da União, prescri- 
pto já está o pretendido direito dos autores, — como é manifesto 
dos autos, e é jurisprudência constante em casos análogos, jul- 
gados pelo Supremo Tribunal; 

2o, porque, quanto á appellação ex-officw. a sentença appel- 
lada, mandando pagar aos autores — os vencimentos integraes 
como juizes em disponibilidade, é manifeytamente contraria ao 
que dispõe o art. (i0 das disposições transitórias da Constitui- 
ção Federal, que somente Ibes reconhece ou concede ou ordena- 
dos. 

Pagas as custas na fôrma da lei. 
Supremo Tribunal Federal, 16 de Novembro de 1916. — 

H. do Espirito Santo, P. — J. L. Coelho e Campos, relator 
ad-hoc. — 31. Mnrtinho, vencido. — Viveiros de Castro. — 
Leoni liamos, vencido. — Pedro MibielH. — Pedro Lessa. Jul- 
guei improcedente a acção. — Sebastião de Lacerda, pelo 2o 

fundamento. — Oliveira Ribeiro. — André Cavalcanti, venci- 
do. — Canuto Saraiva, vencido. — O. Natal. — Godofredn 
Cunha. 

Fui presente, 31 anis Barreto 

Supremo Tribunal Federal — Revisão — Aggravação da 
pena — Tnadmissibilidade. 

iSumMario — ÍNo recurso de revifião, insti- 
tuído em benaficio do condemnado, não 
fie lihe pôde ag^ravar a pena. 

AOCORDAM — Vistos, expostos e relatados estes autos, 
em que Israel Affonso Pereira do Couto, condemnado pelo Jury 
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de Pelotas, Estado do Kio Grande do Sul, a 12 annos de prisão 
cellular, gráo mjnimo do art. 294, § Io, do Godigo Penal, jun- 
haver assassinado com surpreza sua amante Bernardina Fernan- 
des, requer a revisão do seu processo, afim de ser desciasnifica- 
do o crime do art. 294, § Io para o art. 297, ou ao menos para 
o art. 294, § 2o, do Godigo Penal, e, 

Considerando (pie dos autos não resulta a prova de uma só 
circumsitancia que autorize siquer a supposição da possibilidade 
de ter sido o crime praticado por imprudência, ao contrario o 
qne se verifica do depoimento da única testemunha presencial 
—■ o cocheiro do carro em que o peticionario passeara com a 
sua amante, é que, obstado por este de desfechar o tiro contra 
a sua victima, parecendo ter-lhe attendido, de repente, com sur- 
presa delia e da testemunha, apontou de novo o revolver e al- 
vejou sua amante, matando-a; 

Considerando que, além da aggravante qualitativa da sur- 
preza, é evidente a quantitativa da superioridade em sexo, força 
e arma, que deveria elevar a pena ao médio, si não houvesse 
sido negada pelo Jury; mas 

Considerando que essa resposta do Jury ao respectivo que- 
sito, não obstante contraria á evidencia, não pôde ser corrigida 
no recurso de revisão, porque neste recurso a pena do réo não 
pôde ser aggravada: 

Accordam negar provimento ao pedido, confirmando assim, 
como confirmam, a sentença condemnatoria. 

Pagas as custas pelo peticionario. 
Supremo Tribunal Federal, 9 de Novembro de 1916. — H. 

do Espirito Santo, P. — G. Natal, relator. — M. Murtinho. — 
Viveiros ãc Castro. —• Sebastião de Lacerda. Leoni Rumos. 
— Canuto Saraiva. — Redro Lessa. — Godofredo Cunha. — 
André Cavalcanti. 

Fui presente, Munis Barreto. 

An.» Vol. XLI1I — 7 
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Supremo Tribunal Federal — Assistentes — Quando não 
podem recorrer. 

Summario — Os assistentes nüo -po-áem re- 
co, rei- de um despacho com o qual se 
conformou o asisisti-do. 

ACCOEDAM — Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de aggravo de petição em que são aggravautes Gonçalves Pe- 
reira & Comp,, e foi interposto do despacho do Juiz que man- 
dou dar em cartório a visia para embargos ao executivo fiscal: 

Accordam não conhecer do aggravo peia illegitimidade dos 
aggravantes para interposição do recurso, porquanto, sendo elles 
assistentes na causa, não pediam recorrer de um despacho com 
o qual se conformou o aosislido. 

Custas pelos aggravantes. 
ISupremo tribunal teüeral, 25 de Outubro de 1910. — U. 

do Espirito Santo, P. — 1 ivcirjs de Castro, relator. — M. Mur- 
tinho. — Leoni Ramoj. — Sebastião de Lacerda. — Oliveira 
Rileiro. — L. Cccltio e Campos. — André Cavalcanti. — 
Canuto Saraiva. — tícdofrcdo Cunha. — Pedro Lcssa. — (/ 
Ratai. 

Supremo Tribunal Federa] — Juros — Pagamento ■— Leis 
que o regulam — Recurso extraordinário. 

Summario — Conhece-se do recur-o, para 
reformar, em parte, a dec'£ão recorri- 
da, que não appl ccu as lei.s federais 
que regulam o pagamento dos juros. 

ACCORDAM — Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de recurso extraordinário em que são recorrentes Leonardo Ro- 
drigues de Mello e outros, e é recorrida a viuva Alphonsine Fau- 
chon: 

Considerando que, na hypothese dos autos, é perfeitamente 
cabivel o recurso extraordinário, porquanto, a Justiça local dei- 
xou evidentemerPe de applicar as leis federaes que regulam o 
pagamento dos juros — lei de 24 de Outubro de 1832, Codigo 
Commercial, art. 138, e regul. n. 737, art. 59; 
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Oousideraudu, quanto ao inereGimento do recurso, que, em 
virtude daa alludidas disposições Jegues, o pagamento dos juros 
deve ser reflativo unicamente ao período decorrente da citação 
inicial da causa, e não das épocas em que a recorrida effectuou 
os pagamentos; os effeitos da mora, não havendo estipulação em 
contrario, devem começar do dia em que teve logar a. referida 
citação; 

Considerando que as mesmas razões jurídicas militam em 
favor do pedido dos recorrentes de pagar á recorrida os juros 
da móra desde a data da recojivenção: 

Considerando, quanto ao pagamento dos alugueis á razão 
de 200s mensaes, que, uefeta parte, é improcedente o pedido, por 
que a Justiça local, para fixar os alugueis, apreciou, como jul- 
gou conveniente, as provas dos autos, sendo soberana esta sua 
apreciação, porquanto se não verifica nenhuma das hypotheses 
previstas no art. 59 da Constituição Federal: 

Accordam conhecer do recurso e dar-lhe em parte provi- 
mento para, reformando a decisão recorrida, declarar que os re- 
correntes são obrigados ao pagamento dos juros da móra a con- 
tar .sómente da citação inicial da causa; e condemnar a recor 
rida a pagar juros da móra pelos alugueis do prédio, também a 
contar do dia em que teve.sciencia da reconvenção. 

Custas proporciona 1 mente. 
Supremo Tribunal Federal, 29 de Novembro de 1919.   

H. do Espirito Santo, P. — Viveiros de Castro, relator. — Se- 
bastião de Lacerda. — M. Murtinho. — Oliveira Ribeiro. - 
Pedro Lessa. — André Cavalcanti. — Cunuto Saraiva.  Leo- 
ni Ramos. — G. Vaiai. — Pedro Mibielli. — ./. 7,. Coelho e 

Fui presente, Muniz Barreto. 
Campas. 
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Supremo Tribunal Federal — Posse precária — Direito 
de aposentadoria — Acto do Príncipe Regente. 

Summario — Precária a posse de quem ac- 
cupa um prédio usando do «direito ce 
aposentadoria». O príncipe regente, de- 
sejando installar convenientemente os 
religriosos carmelitas, que elle desalo- 
jára do seu convento e igreja, promo- 
veu, mediante a intervenção do delega- 
do da Santa Sè e do respectivo bispo 
diocesano, a permutação do uso de duas 
propriedades ecclesiasticas — o fcSe- 
minario de Nossa Senhora da Lapa e 
suas adjacências», e o referido «Con- 
vento do íCarmo c Igreja», uma que era 
diocesana por outra que era monastiea, 
•passando esta ao domínio da Dioces?, 
embora emprestada gratuitamente, por 
meio de um commodato, ao príncipe 
regente; e aquella ao domínio, uso e 
serviço da Ordem Carmelitana. A al- 
ludida permutação não poderia ter lo- 
gar sem a intervenção das autoridades 
«eclesiásticas, poiiquanto: a) mesmo no 
regimen co aibsolutismo, os reis portu- 
guezes não gosaram nunca do direito 
de dispdr livremente dos bens dos seus 
subditos; a propriedade individual era 
«legalmente» intangível, sendo admitti- 
do o confisco sbmente como pena por 
crime politico; b) o «Padroado» não é 
um direito •«magestatico», nem é inhe- 
rente lá «soberania nacional». ÍK' um 
direito «quasi espiritual, ou temporal 
conn espiritualidade annexa», instituí- 
do pela Igreja no intuito de collocar 
os seus interesses sob a immediata pro- 
tecção do rei; « não se encontra um 
só civilista de nota que sustentí que, 
em virtudie 'do lapadroadlo», o«s boas 
eoclesiasticos pudessem ser alienados 
livremente pelo poder real. 

Ainda mesmo que se pudesse pre- 
sumir que um principe tão piedoso, 
como era o principe regente, tivesse 
a intenção de se apropriar dos bens ãa 
Igreja sob o pretexto de estar exercen- 
do o seu direito de «pac.roado», elle não 
poderia realizar esse intento, a Igrej-i 
tinha meios de tornar impossível o at- 
.entado, porquanto as questões relativas 
ao supra-dito direito do «padroado» 
eram da competência do Juízo Eccle. 
s!ast*co, como dispõe a Ord. do liv. 
-0, tit. d, §• 7o; c) os privilégios con- 
cedidos ao grão mostre da Ordem de 
Christo constituíram, como ensina Can- 
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dldo 'Mendes, «um segundo padroado, 
oxelusivamente «eclesiástico», o sem 
intervenção nos iDons da Igreja. O re- 
ferido grão mestre podia, é certo, sup- 
pri.mlT seminários, .quando estes men- 
tiam á sua missão e ensinavam dou- 
trinas contrarias ã pureza da Fié ; ma-, 
o exercício desíe direito de suppressdo 
não tinha como corollario investil-o da 
propriedade dos bens até então perten- 
centes aos mesmos seminários: taos 
bens passavam a pertencer ã diocese, 
sempre representada pelo seu bispo, 
conforme a organização hierarchica da 
Igreja Catholica. A permutação de pro- 
priedades e a transferencia de domi- 
nios se operou de accôrdo com o direito 
vigente najquella .época ; sómente depois 
da lei n. >840, de 1.5 de Setembro de 
l&SS, a «escriptura puiblica» foi, no 
Brasil, considerada da '«substancia» dos 
contractos dessa natureza. Ainda mes- 
mo ique fosse mansa e pacifica a theo- 
ria 'que considera os seminários pes- 
soas jurídicas com existência autôno- 
ma, seria incontestável o direito do rei- 
vindicante para propôr a ao;ão por- 
quanto o iSominario de Nossa Senhora 
da 'Lapa seria sempre representado pelo 
bispo da diocese, -a cuja jurisdicção e 
poder estava sujeito, e que era. o único 
competente para estar em Juizo activa 
e passivamente. Tendo occupado os 
bens reivindicados a titulo precário, o 
príncipe regente e os seus suecessores 
nunca poderiam allegar o cinimus do- 
mini, uma vez que. na ihypothese dos 
autos, não se verificaram os cous úni- 
cos casos em que o direito permitte a 
«inversão do titulo». Al Fazenda Na- 
cional que conhecia perfeitamente a 

natureza da posse da «casa, .bragantl- 
na», nunca levantou conflicto com o 
legitimo proprietário dos "bens reivindi- 
cados ; ao contrario, guardou prudente 
silencio, mesmo quando o reftyido pro- 
prietário, em documentos solemnes, af- 
firmou, em termos positivos c insophis- 
maveis, o seu direito ce propriedade. 

A Ordem lOarmelitana não poderia 
reivindicar os ibens em questão, não 
sómente porque a autoridade ecclesias- 
tica prolhiibim qualquer reclamação co- 
mo principalmente porque fôra devida- 
mente compensada, recebendo em troca 
os bens da diocese. !Foi por esse mo- 
tivo que ella sempre se conservou es- 
tranha nesta causa, conslõ'eran^e-ít 1*38 
intçr dlio* ç-fa, 
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ACCOKDAM — Vistos, relatados e discutidos estes autos 
ile appellação eivei sobre embargos, em que é appellante-eiubar- 
gante, a Fazenda Nacional, e appellado-embargado, D. Joaquim 
Areoverde de Albuquerque Cavalcanti, arcebispo desta Arcliidio- 
cese de S. Sebastião do Rio de Janeiro, e. 

Considerando que é um facto histórico, que ninguém abso- 
lutamente contesta, ter a fautilia real portuguesa, chegando 
inesperadamente ao Brasil, usado do direito de aposentadoria, 
que Pereira e Souza define - o diieito que alguém tem de to- 
mar a outrem a pousada para si —; e, nessa época, era regu- 
lado pela lei de 7 de Setembro de 1Õ90 e pelo decreto de 10 
de Julho de 1800; 

Considerando que não é menos incontestado o facto de ter 
o então Príncipe Regente, usando desse direito de aposentadoria, 
ordenado que os Religiosos Carmelitas sahissem do seu con- 
vento e Egreja, installando-os, mais tarde, na propriedade eccle- 
siastica denominada — Seminário de Nossa Senhora da Lapa, e 
suas adjacências; 

Considerando que, si são incontestados esses factos histó- 
ricos, variam radicalmente as duas versões sobre as circumstan- 
cias que os precederam e acompanharam; 

Considerando que, segundo a versão da Fazenda Nacional, 
o Príncipe Regente tomou todas essas providencias usando da 
stia autoridade remi. sem necessidade de solicitar préviamente o 
consentimento dos interessados, nem estabelecer condições; 

Considerando que o embargado, representando a "Diocese, 
sustenta, ao contrario, que o Príncipe Regente apenas .promo 
vera, mediante intervenção do delegado da Santa Sé, c do Bispo 
desta Diocese, a permutaçãn do uso de duas nropriedadeis eoclc- 
s-iastirais, unia que era diocesana por outra que, era monasiica. 
passando esta ao dom inio da Diocese, embora, emprestada gr a 
tuitamentr. por meio de um comnwdato, ao Príncipe Regente: c 
aquclla ao domínio, uso e serviço da Ordem Carmelitana; 

Considerando que, para tornar verosimil esse estranho modo 
do ■Príncipe Regente de resarcir o damno causado a outrem, dan 
do .bens pertencentes a um terceiro, que se pretende não ter in 
tervindo na transacção, a Fazenda Nacional affirma que o Jiies 
mo Príncipe Regente podia assim procedei- porquanto: a) elie 
representava o poder ahsolnlo, era a lei viva e animada, segundo 
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a expressão asada pelos jurificnnsultos da época., podia dispôr 
livremente das pessoas e bens dos seus subdi+os; h) em virtude 
do padroado, também tinha a livre disi^osição drs bens da Igre- 
ja; c) e. como Grão Mestre da Ordem de Cbrieto, era o único 
competente para extinguir os seminários, podendo incorporai- 
os respectivos bens ao patrimônio da Corôa; mas, 

Considerando que e-sa.s arevaçõesi da Fazenda Xaci0nal são 
inteiramente infundadas, surmõem uma situação jurídica que 
absolutamente não existia naquela énoca; 

Considerando oue. na vedm monarebia portuaru^r -. —-r-a os 
reis gomaram do direito de di"nôr livremente da ■1 ■ de 
fipns subdito®, nem exerciam arbitrariamente a a-+ rí' "Io real; 
desde os tempos os mais remotos, se prova a existência dop fo- 
rac-f ore aliiaram tão intimamente o civiliftmn row"vr com o 
sentimento da personalidrde. acordado na consciência humana 
pelo gênio germânico; e dnvem oor conríd-eradon como verdrdei- 
rn.o cortar de communas (Theophf-o Braga — Historia do Di- 
reito Português) ; 

Considerando que. me»mo depois de haverem os reis. se 
apoiando no elemento pomPar. conseguido vencer a rerís+encia 
dosi nobres a^rcando ac:sim extraordinariamente o poder real, 
a propriedade individual continuou lesarímente intangível, tanto 
assim que o afnmado ii7rísconsulto Puv Fernandes, fazendo nor 
ordem de Fl-Rei T). Duarte a enumeração "d" todos Jn° Direi- 
tos Pen^e"1. oue no Corfin nertrevoen e rter direito ]hr som real- 
merfr dorudos rtora cvser-iircm d^ sen rmi Pstado", incluiu 
a confiscarão fémentp como rnr crima noMtico; 

Considerando que o Prdroed.o não é um direito magoafnfico, 
e como tal nunca foi consi lerndo nem mosmo re1!)' civirístas 
portnguezps mais pivod-s fas tbeorias regaii^tas. como Oehedo, 
Medo Frei"e, Aimcide o fonza .o ontrof1: nem é inberente á so- 
berania nacional. coT"o snotentaram uo Tmnrrio os- estadistas 
qne queriam dar arriia* do sou espirito voltariano; é um insti- 
tuto que. a Tgrcia fundou no int°ressp do seu serviço e nem pre- 
juízo da sua liberdade; é o direito senão totalmente espiritual, 
quosi espiritual, cnuio dizem os canonis+as. ou teninorol 00711 
0RVÍrifv,rflirf''do rvvcrro, mm o -pa^pmm vpí- 
nicolas ■(Cf>rtdif>o Mendes de Almeida — Direito Civil Eecle- 
siástico Brasileiro, tomo Io, Ia parte.); 
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Considerando que a Bulla — Dum Fidei oonstantiam, de 
7 de Junho de 1514, que investiu os rei® de Portugal do padmado 
das terras de ultramar, não deixa a menor duvida ter sido o seu 
Intuito collocar os interesses da Igreja sob a immediata protecção 
do rei: e nao se encontra um só civilista que sustenie Que, era 
virtude do padvoado, os bens ecclesiasticos pudessem ser aliena- 
dos livremente pelo poder real; 

Considerando que, conhecido o espirito piedoso do principe 
regente, não é licito attribuir-ilhe a intenção de trahir completa- 
mente a sraa missão, convertendo o padroado, instituto de pro- 
tecção da Igreja, em meio fácil de âtteutar contra o seu direito 
de propriedade, privando a diocese dos bens que lhe pertenciam; 
e, ainda que ella quizes^e ter esse procedimento qu a Faznda Na- 
cional «em motivo algum Ibe attribue, não poderia fazel-o, a Igreja 
encontraria na lei meios efficazes para se defender, porquanto, a 
Ord. do liv. 2o, tit. Io, § 7o assim dispõe: 

"E havendo demanda sobre o Direito do Padroado, o conhe- 
cimento pertence ao Juizo ecclesiastico, posto que seja Padroado 
da Coroa"; 

Considerando que os privilegio» concedidos ao grão mestre 
da Ordem de Christo, em virtude da Rulla Rec/imini Militantis 
Eofílesiae, de 8 de Abril de 1854, constituiram um segundo pa- 
droado, este, porém, exclusivamente ecclesiasticot como ensina 
Cândido Mendes — OJjr. cit.; e não ha também um só escriptor 
une tenha pretendido attribuir ao referido grão mestre o direito 
de dispor livremente dos bens da Igreja; 

Considerando que o direito de supprimir seminários, quando 
estes mentiam á sua missão e ensinavam doutrina® contrarias á 
pureza da Fé, não tinha como corollario investir a autoridade, 
que ordenava a suppressião, da propriedade dos bens até então 
pertencentes aos mesmos seminários; taes bens passavam a per- 
tencei' á diocese, sempre representada pelo seu Bispo, conforme 
a organização da Igreja Catholica; 

Coniderando que, reconhecendo a fragilidade do pretenso di- 
reito do Principe Regente de dispor livremente da propriedade 
alheia, a Fazenda Nacional procurou fazer crêr que os bens con- 
cedidos í\ Ordem Carmelitana. como indemnização do prejuizo que 
soffrera, não pertenciam realmente á Diocese, e sim ao proprio 
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Seminário, que tinha existenria aulouoma, conio pessoa jurirlica 
que era; 

Considerando que esta allegação da embargante é também 
infundada; e ainda que fosse verdadeira, não justificaria a op 
posição que ella faz ao direito do embargado de reivindicar a 
propriedade que o Estado sempre deteve a titulo precário; 

Considerando que não é mansa e pacifica a theoria. que con 
sidera pessoas jurídicas, com existência autônoma,, doutrinando 
uma autoridade do valor de Giorgio Giorgi — La do Urina delh- 
petsotte giuridiche 'o cor pi moral i que " incertissima r tiittora In 
oondizione giuridica dei SeminaH; e restem tale, finché noa at- 
tengano successo i tentativi, che si facero imitihnente per ora 
onde sottoporli ad una legge speciaile". 

Considerando que, os que invocam Lacerda de Almeida, 
para sustentar (pie os seminários são realmente.pessoas jurídicas, 
não podem fraccionar a doutrina do eminente civilista pátrio, 
cuja autoridade é realmente indiscutida, aproveitando somente a 
parte dessa doutrina que elles julgam favorável aos interesses 
da embargante; assim sendo, 

Considerando (pie, segundo a lição de Lacerda de Almeida, 
dous são os elementos que se Verificam nas pessoas jurídicas —- 
o corpiis e o aiiimus — sendo que este ultimo está sujeito a des- 
fallecer, esmorecer, transformar-se e morrer. 

Ora, está provado nos autos que, na occasião da chegada do 
Príncipe Regente ao Brasil, o seminário atravessava um periodo 
de absoluto desfallecimento, considerando o bispo ser inútil o 
sacrificio que estava fazendo para. mau lei-o, atteudendo ao pe- 
queno numero de alumnos. Conseguiu temente, a pseuda pessoa 
jurídica estava, moribunda; e, si tivesse sido decretada a sua 
extincçãoí antes do príncipe regente ter usado do direito de apo- 
sentadoria) os seus bens não seria m incorporados ao patrimônio 
da. Corôa. e sim pertenceriam á diocese, representada pelo bispo, 
como chefe da respectiva Igreja, sendo,'portanto, manifesto o 
direito do embargado de propôr a prescnle acção ordinária <h' rei- 
vindicação; ainda mais, 

Consiiderando que si a supposta pessoa juridica - o Semi- 
nário de Xossn Senhora da Lapa — contiuasse a existir, seria 
também competente o embargado para reivindicar bens perten- 
centes ao mesmo seminário, porque os seminários estão sujeitos 
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á jurisdicção e poder doa bispos, únicos competentes para repre- 
sente l-ns activa c passivamente em Juízo (Lacerda de Almeda 
— Dcs pessoas jurídicas, pag. 107), e, portanto. 

Considerando que a cxi«tencia on não do do seminário como 
pessoa jurídica não affec^a ao direito de reivindicação do embar- 
gado. porquanto, quer represente a sua diocese, quer especial- 
mente o referido seminário, sómente a elle compete a capacidade 
jurídica para estarem Juizo; 

Considerando que. tendo occunado a titulo precário a pro- 
priedade que, em virtude de pernmta, passou a pertencer A dio- 
cese, a antiera dvnaríia de Brarança, e actualmente a Fazenda 
Nacional, nunca poderiam adegar o anímus \dornini. por (junto J 
illuã a veterihus pronecevtum est neminrm sih insum causam 
sua es nosressiouia mut^re posse: e. na hvpotbesie dos autosi. fie 
não verificam o« dons unicofi casos em que o direito permitte a 
inversão do título; 

Considerando one. segundo a doutrina do Code Civil, geral- 
mente ensinada pelos ci vi listas.' a referida inversão sómmite tem 
lorar: Io, nuando o possuidor nrecarin julga ie boa fé ter ad- 
quirido validaraente a propriedade da coima; 2o. ou quando elle 
formabnente se onpoz a one fossem reconhecidos os direitos do 
primitivo nroprietário; ora. 

Considerando ouc a Fazenda Naciona1. possuidora a titulo 
precário, não péde invocar titulo algnm de acquirícão one tivessg 
efficacia para convencei a de ser realmen+e a pronrietaria dos 
immovein reivindicados nornue. o ver^o^bn^o tratado e a con- 
venção addicionai de 25 de .Agosto de 182?). incidentemente cita- 
dos nos autosi. não tiveram outro intuBo slnão obter o reconhe- 
cimento da nossa indeeuflenoin. o a este obiletivo sacrificaram os 
mais instos m^indres da dignidade nacional: 

Considerando one, si fossic .-.nssivel arvorar a referida con- 
venção, acto exclusivamente político, pm uma excrintnra de com- 
pra e venda, ainda assim ella não seria um justo titulo nara a 
acnui^icão de dominio porque faltaria nesse contrac+o o (demento 
da boa fé — vendedor e comnrador perfeitamente que estavam 
trausaccionando nobre bens pertencentes1 A diocese, e que a fa- 
mília real portugueza sempre oceunara a titulo precário. 

"Tnuf ceei suunc.se ore le dHcr>+pvr a uai de bnn»r foi. diz 
Planiol (Traité élémentaire de Droit Civil) — enr s'il a su qu'il 
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traitait avec un\non nopriétaire, l a cie n'eM pas serieux; il ria 
eu dfautre J>ut que d'opérer, de mamaise foi, une intervention de 
titre, et ce fait ne dcpenã pas de\]n tolonté du detenteur 

Considerando qne, segundo a doutrina corrente, compete ex- 
clusivamente ao juiz apreciar os factos allegados pelo possuidor 
a titulo precário, para provar que elle se oppoz directamente e 
positivamente ao exercício dos direitos do prorietapriotario, con- 
testando formalmente esses direitos. 

"La loi ne ãit pas, doutrina Baudry-Lacantinerie {Precis 
de Droit Civil) quels sont leu actús d'oú peut resulter cette con- 
fradictmn. La queation de savoir si, dam tclle circonstance dé- 
terminée, la jyrosàesseur a opposé une contraãiction suffisante aux 
droits dn 'proprietaire est done laissée à Vapprcciation du juge. 
JPesprit de la loi parait toutc e fois lui imposer une régle que la 
Cour de Caspation a formulée en ces termes : "il favt que le droit 
du proprietaire soit hautement méconnu et manifesternent con- 
treãit;" 

Considerando que, na hypothese dos autos, a Fazenda Nacio- 
nal, para sustentar a inversão-do seu titulo possessorio, allegou 
ter inscripto os bens reivindicados entre os do patrimônio nacio- 
nal e ter feito importantes concertos nos-prédios; mas, 

Considerando que esses actos são inteiramente inocuos, sem 
efficacia jurídica, não podendo ser considerados como contradi 
cção directa e positiva aos direitos do proprietário. 

"II ne s'agit pus, ensina Planiol (oi. cit.), Pune ffunple né- 
gatmn du droit d ti proprietaire que lhe déten tcur émette en pv 
Mie, devant ã'autres personnes, la prétention ã'étre propriétaire. 
ou qu'il agisse en fait comme s'il Vétait, par exemple, en faimnt 
des ãcmoUtions, ou das ieonstruetions, cela ne change rien à sa 
situation. II faut qu'il y ait contraãiction opposée nu propriétai- 
re, &est-à-dire qu'un conflict .releve directement entre eux sur la 
question de propriété". 

Ora, nestes autos está evidentemente provado que a Fazenda 
Nacional nunca levantou conflict o com o proprietário sobre a 
questão da propriedade; ao contrario, guardou prudentemente si 
lencio, mesmo quando o proprietário, era documento solemne, ai- 
firmou em termos positivos e insopliismaveis, o seu direito de pro- 
priedade . 

Fffeetivãmente, dando execução ás duas Bullas — Shidium 



10S REVISTA DE DIREITO 

jmterni affectus, e EccMnias, i/uac diviiii cicltws nplendore — Dou 
José Caetano da Silva Continho, o mesmo bispo qne intervein na 
peimnta das propriedades ecclesiasticas (piando foi da aposenta- 
doria da família rela portngneza, expediu a Provisão de 30 de 
Setembro de 1827, na qual affirnion (pie a ]iosse e dominio da 
Igreja de Nossia. Senhora do Monte do Carmo com todas as ne 
eessarias oflirinas adjacenaes, foram legitimamente transferidos 
para a diocese, "sem que o.s Religiosos Carmelitas, a quem ella 
pertenceu em outro tempo com o seu convênio anuexo, e que já 
foram compensados, possam reclamar em tempo algum contra a 
(ransfereucia dessa posse e dominios". 

Ora, a Fazenda Nacional não contrariou essa affirmação, não 
oppoz então o seu pretenso direito de propriedade; ao contrario, 
ae conservou silenciosa, demonstrando assim que reconhecia a im 
possibilidade de contestar a positiva affirmação do Bispo Dio- 
cesano. 

Quando em 1802, o então His|io do Rio de Janeiro reclamou, 
em petição longamente fundamentada, a entrega do antigo Con- 
vento do Carmo, com todas as suas dependências ou officinas, por 
."er do dominio da Diocese, o Governo da Republica não contra- 
riou essa affirmayão, não indeferiu o pedido, aproveitando o eu 
sejo para procurar demonstrar a improcedencia do mesmo pe- 
dido: ainda uma vez se conservou silenciosa, nada oppoz ao pro- 
prietário que reclamava o que realmente lhe pertencia. 

Oonseguintemente, é indiscutível que na hypothese dos au- 
tos não se verificou a segunda condição (pie a doutrina jurídica 
estabeleceu para admiltir a inversão do tilulo; a posse continua 
precaria; 

Considerando que a esc ri pl ura de fl. 247, único documento 
novo que instruiu os presentes embargos, não fornece argumento 
contra o embargado; ao contrario, demonstra que tanto o bispo 
era o proprietário do Seminário da Lapa, que foi indispensável 
a sua intervenção nesse escriplura; foi elle quem extinguiu o se- 
minário e transferiu o dominio util do edifício e terrenos para os 
religiosos do Carmo. 

A ailudida escriplura não fallou no antigo Convento do Car- 
mo porque a sua transferencia para o dominio da Diocese resul- 
tou directamente dos actog expedidos pelo Príncipe Regente, e do 
accôrdo celebrado com o bispo. 
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E, naquella época, a transferencia podia ser feita legalmente 
por esta fôrma, porquanto, sóruente depois da lei n. S40, de 15 
de Setembro de 1855, a escriiitura publica foi considerada da suh- 
stanciu dos contractos dessa natureza; 

Considerando que, mudando, maig uma vez, o fundamento da 
sua defesa, a Fazenda Nacional, desanimada de encontrar argu- 
mentos que justificassem a sua pretenção de converter uma posse 
precaria em titulo legal de domiui,o procurou excluir também o 
embargado sustentando que elle não podia propor a presente 
acção de reivindicação, porque não era o reprsentante legal dos 
Religiosos Carmelitas, os unicog que se podiam dizer donos dos 
bens reivindicados; 

Considerando que esta allegação não tem o menor funda- 
mento, porque os Religiosos do Carmo foram compensados da 
perda de seu convento com os bens que pertenciam á IHocese; 
nada mais podiam reclamar, e de Cacto nada mais reclamaram, 
se conservando estranhos nesta caima, para elles i'cs intcr liou 
ucta; 

Considerando, finalmente, que, tendo sido demonstrada ex- 
uberantemente a improcedencia dos diversos argumentos com 
que a Fazenda Nacional procurou evitar a restituição dos bens 
reivindicados, que nunca lhe pertenceram, o accordam embargado 
é perfeitamente jurídico e não pôde deixar de sier mantido: 

Accordam em desprezar os embargos de Cl. 845, e confirmar 
inteiramente o accordam a fls. 237 v. e 241. 

Custas pela embargante. 

Supremo Tribunal Federal, 31 de Outubro de 191(1. — H. 
do Espirito Santot P. — Viveiros de Castro, relator. Lconi 
Envios. Sebastião d<' Lacerda. (1. Natal. —,/. L, Coelho 
e Campos. Canato Saraiva. — M. Murtinho, vencido. Pe- 
dro MihielU : Recebi os embargos para reformar o accordam em 
bargado pelos motivos que se seguem. Ha íactog nestes autos a 
peito dos quaes os litigantes estão de pleno e inteiro accôrdo. 
Hão elles, portanto, inconlroversos, incontestáveis. Dentre eliles 
são da maxima relevância, pois constituem o fundamento da de- 
manda : 

Io) Desde 1808 «pie a ex-familia imperial, por motivos sabi 
dos e conhecidos através da nossa historia e da discussão emer- 
gente do ventre dos autos, occupou, até a proclamação da Re 
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publica, o Convento do Carmo e suas dependências para a sua 
residência e a da sua comitiva; 

2o) Esse convento era propreidade dos Carmelitas, que, spoii 
te sua, cederam-n'o á família imperial, mudando-Se para um ou 
tro immovel, e mais tarde para o Seminário da Lapa, em virtude 
da escriptura dita de pemuta de fl, 247, onde ficou a ordem 
melhor iustallado. 

O arcebispo reivindica o convento ailegaudo que o permutou 
com o Seminário da Lapa. 

Instruindo o pedido com bufas pontifícias e provisões que 
•• approvaram (veja Acc. embargado, fl. 240), e ratificaram per- 
petuamrntc a occupação que o Sr. I). João 17, dc saudosa me- 
mória fizera da dita lyreja e Convento, etc., etc.," entendeu a 
mitra que esses actos eram títulos legítimos que transferiam do 
ininio para ter ingresso na acção de reivindicação que, na lição 
corriqueira e corrente só é admissível com a prova incoutinente 
do domínio, pois o domínio não se presume, prova-se. Quem rei- 
vindica individua a cousa reivindicanda e offerece o titulo de 
onde emerge o domínio. 

O accordara embargado, por presumpção, pois não havia nos 
autos prova alguma ãe permuta por elle reconhecida, porquanto a 
escriptura impropriamente denominada permuta do Convento do 
Carmo pelo Seminário da Lapa só appareeeu nos autos pela mão 
do digno Sr. Ministro Procurador Geral como fundamento dos 
embargos offerecidos por S. Ex. ao Accordani de fl. 237, reco- 
nheceu e declarou o domínio da Mitra sobre o Convento, em vir- 
tude de permuta presumida e referida nas buli as e provisões. 

E', portanto incontestável que o immovel em questão era de 
propriedade da Ordem dos Carmelitas, como é também incon- 
testável que essa ordem tinha e tem personlidade jurídica em 
relação ao seu direito patrimonial, completamente autonoma e 
independente do da Mitra, o que aliás vem nitidamente corro- 
borado na própria escriptura dita de permuta. em que a Mitra 
e Ordem, como duas entidades distinctas, mutuamente instituem 
doação perpetua ou permuta, na expressão do accordam.' 

A Ordem dos Carmelitas é uma pessoa jurídica de direito 
privado, que após a proclaraação foi investida do direito de li- 
vremente adquirir. 
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Lacerda de Almeida — Pessoas Jurídicas, pag. 141, assim 
se exprime: 

"Lm nenhumas outras corporações é mais visível a nota da 
unidade na multiplicidade, de inteira fusão e ab-orpção da vida 
individual na vida coilectiva, do que na organização das Ordens 
Monasticas." 

Ahi encontram-se, pelas prescripções do direito canonico, a 
incapacidade civil do religioso e a capacidade civil da Ordem, 
pois ellas só vivem debaixo dos trea votos; pobreza, obediência e 
casiidade. 

Us Seminários são também pessoas jurídicas de direito pri- 
vado, e uo antigo regimen estavam sujeitas á iuspecção do poder 
civil, decorrente do padroado, que aié superentendia as matérias 
de ensino como bem o demonstra o alvará de 10 de Maio de 1805, 
que instituía providencias sobre a fundação e administração dos 
Seminários. (Lacerda de Almeida — Cit., pag. Iü7). 

Oeste ponto de vista collocado o litígio não ha negar que 
tomar duas entidades jurídicas e autônomas — de um lado a Or- 
dem dos Carmelitas Descalços, proprietária do Convento do Car- 
mo, de outra parte o Seminário da Lapa, representado pelo Bispo 
Diocesano, que segundo Monte — Direito D eclesiástico, § 2t)!j, 
é o primeiro immediato administrador dos bens ecclesiasticos 
existentes nasua dioce-e. As alienações de immoveis de pessoas 
jurídicas de direito privado teem de ser feitas de accôrdo com os 
preeitos do Direito Civil, e com observância dos estatutos ou leis 
peculiares a cada uma das entidades contractantes. Tratando-se, 
ua especie dos autos, de ordem religiosa de uma parte e da outra 
da mitra e do Governo Imperial, é bem de ver que os actos trans- 
lativos da propriedade devem attender não só os preceitos do 
Direito Canonico como as regras do Direito Civil, sem o que são 
elles inquinados de nullidade e não operam a transferencia do 
domínio (Monte — Cit., § 209). 

E', portanto, fundamental, para discussão, examinar a de- 
manda em face do Direito Canonico e do Direito Civil. 

Perante o Direito Canonico são formalidades esuenciaes para 
"uma justa alienação": 101 auetondade do Bispo; 2o) licença da 
Santa Sé; 8o) as senso do Governo do Estado. 

O Bispo é quem aprecia as cousas e decreta o acto de aliena- 
ção, e isto com o consenso do Cabido, se si trata de bens perten- 
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centes á mesa Episcopal ou Capitular. Na alienação de bens per 
teucentes não é necessária essa formalidade, salvo para a alie- 
nação dos bens regalares, para a qual é essencial a licença do 
abbade ou prelado do Mosteiro ou Convento e do seu Capitulo. 
O astsenm do Gorcrno era desenvial (Ord., liv. II, tit. 24) para 
comprar prata e ornamento das igrejas e mosteiros, e pela lei de 
9 de Dezembro de 1830, era visceral para a alienação de bens im- 
iti oveis, inoveis e semovente» das ordens religiosas regalares. 

Assim, era, entre nós, porque a secularização dos bens eccle- 
siasticos, mediante accôrdo com a Santa Sé, pelo alvará de 1 
de Agosto de 1702, e por força de outras leis, alcançava tão só 
mente os dizirnm, e por isso Cabidos conventos e confrarias con 
servavam os seus bens, guardando o respeito ás lesi civis. 

A escriptura de fl. 247, de onde se intenta tirar o dominio 
da mitra sobre o Convento do Carmo, guarda todas as formali- 
dades esseuciaes prescriptas pelo Direito Canonico. 

NeWa iuterveiu: o bispo, representado directamente pelo re- 
verendo padre escrivão da Gamara Episcopal; o prior do convento 
e outros religiosos da Ordem; o consenso do poder temporal, ex- 
arado no Aviso de 10 de Setembro de 1810. Essa escriptura reúne, 
como fiel exacção, todos os preceitos do Direito Ecclesiastico a 
satisfaz as Dullas Pontificaes Acerca da especie em litígio. Como 
vê o Tribunal, essa escriptura contém dons actos distinetos ju- 
rídicos, que não obstante .ser um gratuito e outro oneroso, ambos 
transferem o dominio. Ha abi uma doação e uma permuta. Effe 
ctivameute, o bispo diocesano extinguiu o Seminário da Lapa e o 
doou aos carmelitas "pura, gratuita e prrpcfuamentc" nos ter- 
mos expressos da escriptura. Mas como junto ao Seminário exis 
tiam quatro •'moradas de casa" que são de propriedade do mesmo, 
e que lhe davam rendimento imprescindiveis á subsistência do 
Seminário, e, etndoidosbcáH, jpshaBoambogam homam fofmab 
Seminário, e, tendo sido este extineto, querio o Sr. Bispo appli- 
car esses rendimentos em beneficio do Seminário de S. José. 
Por esse motivo era mistér que a Ordem dos Carmelitas lhe désse 
em troca "duag moradas de casas", situadas na rua Direito, que 
parte de um lado com o convento hoje Passio de Hua A lteza Real". 
Permutou, pois, o bispo quatro casas do Seminário por duas da 
Rua Direita, de propriedade da Ordem; e doou o Seminário da 
Lapa á dita Ordem. 
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Onde, pois, o titulo de domínio da Mitra sobre o antigo Con- 
vento do Carmo? 

Não ha nesse escriptura siquer ligeira referencia á permuta 
do Seminário da Lapa pelo Convento do Carmo. O que ella con- 
stata de fôrma simples e insuphismavel é que o Seminário foi 
"doado á ordem do» Carmelitas para, gratuita c perpetuamente" 
e duas Casas do Convento periputadas por quatro do Seminário, 
pois o Sr. Bispo queria essa utilidade publica para applicar os 
seus rendimentos em beneficio do Seminário de S. José. 

O accordam embargado partiu, pois, de um presupposto, as 
sente em um facto não provado — qual a permuta do Convento 
pelo Seminário. Si no que diz respeito á sua capacidade civil a 
Ordem do Carmo é uma entidade distineta da Mitra, hoje com 
plena liberdade para todos os actos translativog da propriedade, 
somente íi ordem caberia o direito de reivindicar, porque só'ella 
exerceu dominio .sobre o immovel em litígio, mas, nunca a Mitra 
que jamais exerceu qualquer parcella de dominio sobre esse im- 
movel, aliás incorparod desde 1820 aos pro|irios nacionaes, como 
se vê do relatório do Ministro da Fazenda de então, Nogueira da 
Gama. Mas argumenta-se, na discussão, que essa doação foi feita, 
em execução do Aviso Imperial de 1010, no qual se determinou 
Lapa onde ficavam melhor installado os religiosos, e cpie este 
aviso dispondo sobre bens ecclesiasticos exorbitava das prero- 
gativas regias de então. Para demonstrar-se que esse aviso não 
exprime um abuso de poder temporal é essencial ,remoutando-nos 
áquelles tempos em que o Rei "era a lei viva na terra", estudar 
quaes eram as relações entre o espiritual e o temporal, entre a 
Igreja e o Rei, e por esse processo ver-se-á (pie a Igreja, transi- 
gindo sempre, creou para si uma situação de directa dependência 
do rei, outorgandolhe até prerogativas que lhe eram peculiares 
e privativas. Só com o advento da. Republica foi a igreja in- 
vestida dessa autonomia e independência tão essenciaeg á fiel 
exacção da sua elevada missão. Em virtude de alvarás e cartas 
regias, entre as quaes a de 24 de Julho de 1569, e de accôrdo com 
o ipie ordenou o Concilio de Trento — Gap. 18 da Reforma Secc. 
28; com o intuito de promover o progresso da religião nos bispa- 
dob e províncias de Utra-Mar, ficou exprèssamente estatuído 
que os seminários fossem estabelecidos e fundadosi á custa da 
Fazenda da Ordem de Christo. E isto foi extensivo ao Brasil. 

An.» Vol, X1LIIX — 8 
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Ora, é sabido que El-Kei de Portugal era Grão-Mestre das deno- 
minadas Ordens militares (de Christo, de São Bento d'Aviz e 
São Thiago da Espada) a que também se ligaram profanos, sob 
os trea votos, e com a obrigação de "pelejarem contra os inimi- 
gos da Fé, e morrer por ella" segundo refere Borges Carneiro 
— Direito Civil, vol. I, paragrapíios 8(i e 87. Como Grão Mestre 
era Ei-Bei, em relação aos bens da Ordem aeu "perpetuo governa- 
dor" desde o tempo de D. João 111 e tinha "jurisdicção eCClesias- 
tica ordinária, immediata a Santa Sé e separada do poder real". 
Assim era a situação da Ordem de Christo em Portugal, com 
cuja fazenda eram fundados todos og Seminários de Ultra-Mar. 

Respeito á sua situação no Brasil, ninguém melhor do que 
Lacerda de Almeida :— Op. cit. , pag. 131, fervorosismo catho- 
lico na doutrina e na pratica, e cuja modéstia corre parelha com 
o sen saber, poderá nos informar, com maior segurança, e mui 
insuspeitamente. 

Diz elle que "o poder civil tinha ingerência nas corporações 
religiosas e ag fiscalizava, em virtude do direito que cmpetia ao 
Rei de Portugal, como padroeiro de todas as igrejas e geneficios 
de Ultra-Mar, que se achavam nas mãos da poderosa Ordem de 
Christo de que era Grão Mestre o Rei O. Manoel, o qual, por 
Bullas que solicitou de Leão X e Juio III, incorporou aquella di- 
gnidade á Casa Portugueza. Com a independência do Brasil foi 
esse direito outorgado aos Monarchas Brasileiros por Bulla de 
Leão XII, a qual não foi porém recebida por entender a Gamara 
dos Deputados de então ser ella manifestamente offensdva da 
Constituição do Império, pois, o padroado era inherente á sobe- 
rania nacional". Xo antigo regimem, é sabido, a. justiça civil tinha 
ingerência na administração dos bens ecclesiasticos, tendo sido 
até creada uma vara privativa — provedoria, capeilasi e resíduos 
— a que ficavam affectas todas as questões dessa natureza. O 
decreto das Correições, de 2 de Outubro de 1851, prescrevia ao 
Juiz corregedor severa inspecção sobre os bens das corporações 
religiosas. 

Xa qualidade de Grão Mestre da Ordem de Christo e no uso 
da faculdade, que lhe foi conferida pelo Concilio de Trento, no 
Cap. cit., D. João VI, que era também o fundador de todos os 
Seminários de Ultra-Mar, muito legitimamente extinguiu o Se- 
minário da Lapa, e da mesma fôrma agiu em relação ao Semina- 
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rio do lá. Joaquim. No da Lapa foram accomodados os Carme- 
litas, pelas razões já expostas, o de S. Joaquim foi convertido 
em quartel de tropas. Grão Mestre da Ordem de Christo, Su- 
premo administrador de todos og seus bens, instituição e fun- 
dação, podia El-Eei, mesmo em virtude do seu poder absoluto, e 
ainda em face das leis canonicas e bullag ponticiaes, extinguir 
seminários para nelles instai lar ordens religiosas. No regimen 
constitucional passou o padroado de prerogativa do liei á prero- 
gativa da Nação (art. 5o da Constituição do Império) como bem 
entendeu a Gamara dos Deputados, repellindo a Bulla, que inves- 
tia o Monarcha de um dos attributos da soberania nacional. 

Só mesmo por um raro equivoco, consideradas as relações en- 
tre a Igreja e o Império, que entendeu ser a religião catbolica, 
a religião constitucional, a única legal, tão íntimos eram os seus 
destinos então, se poderá confundir hcns ecclesiasticos com bens 
do domínio privado, para se concluir que, se ao Monarcba não 
era licito ex-auctoritate se apropriar de bens do domínio privado, 
il licito também lhe era extinguir seminários e nelles installar 
ordens religiosas. Mas, se o culto catholico era uma instituição 
nacional reconhecida, declarada e garantida pela Constituição do 
Império, como entender que os beng de que carecia para o "seu 
progresso e desenvolvimento" eram do domínio privado, si elles 
vinham confundidos com os próprios interesses da Nação, qne 
tinha um culto seu e que deites precizava para viver? 

Bem vê o Tribunal que, o alvará de 1819, que extinguiu o 
Seminário da Lapa, não coutem obra de arbítrio; antes representa 
elle o interesse do Kei pelo cnlto catholico a que estava ligado; 
e exprime a.g suas prerogativa», ©m relação aos bens ecclesiasticos, 
com assenso e consenso da Santa Sé, e com a sancção das deci- 
sões do Concilio de Trento. 

Não tendo tido e não tendo a Mitra dominio sobre o Convento 
em questão, não pôde ser commodante, como se pretende e o Acc. 
embargado reconheceu, porque o que está provado do ventre dos 
autos, e com abundancia, é que esse convento foi, pela respectiva 
ordem, cedido á familia imperial, com as compensações, que mais 
tarde receberam os carmelitas. Si cominoãatus existe, e só ad- 
mettido em beneficio da argumentação, será entre a Ordem dos 
Carmelitas e a familia imperial — o Rei — mas nunca entre o 
Rei e a Mitra. 
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O commodato na definição da Ord., ]iv. 4° tif. 53 princ. "é 
nina concessão graciosa que «e faz em algnina cousa para certo 
uso. Ji diz-se graciosa, porque, .si se fizesse por dinheiro seria alu- 
guel on arrendamento. E si se fizesse por outra cousa que não 
fosse dinheiro e para uso certo seria outra especie de contracto. 
E, portanto, é chamado commodato porque se dá para commodo 
e proveito do que recebe a cousa. E esse uso bastará que seja 
tácito e não expresso, assim como se alguém emprestasse nin li- 
vro, para o que o pôde trasladar, entender se-ha que lh'o empresta 
por tempo em que razoavelmente o possa fazer". Teixeira de 
Freitas — Consolidação, art. 49!); Carlos de Carvalho — Nova 
Consolidação, art. Il(i2; Coelho da Rocha — vol. II, § 170. 

E' indiscutível que o commodatario só tem a detenção "posse 
imperfeita", pois, o commodante conserva a propriedade e posse. 
Mas esse commodato, si existe, é anterior á escriptura de doação 
e permuta. Deste ponto de vista é claro que: ou a Corôa primi- 
tivamente era commodataria, como pretende a Mitra, e nesta hy- 
pothese não é cabível a acção de reivindicação, mas a de força 
velha ou o despejo, ou era possuidora, e nesse caso, decorrido um 
século de uso pacifico e ininterrupto desse immovel alliado a uma 
série de facto.s inequívocos, que põem em evidencia o animus hu- 
bendi e a boa fé da Nação, a prescripção acquisitiva milita em seu 
favor. 

A Corôa sempre possuiu com animus sihi habcndi e com bôa 
fé, porquanto todog os actos praticados sobre o immovel entendia 
legtimos como decorrente das prerogativas do jmdroado e exer- 
cidos á luz do dia com o assenso expresso e tácito da Igreja, que 
até 1S!)2 nem um acto praticou no sentido de rebaver o immovel 
dado em uso e incorporado aos próprios nacionaes desde 182(5, 
reservando-se a família imperial .s4mente o uso do convento nos 
termos do art. 115 da Constituição do Império. 

Ha ainda a apreciar a seguinte face da questão; Entidades 
jurídicas distinctas — Mitra e Ordens Monasticas em relação a 
bens particuílares — não resta a minima duvida que a Mitra na 
especie dos autos é terceim acerca do dito commodato entre a 
Ordem do Carmo e o rei D. João YI. Ora, pelo tratado de 1825 
o Hrazil pagou a Portugal, á Corôa Portugueza, dous milhões de 
libras esterlinas pelas propriedades da Corôa, as quaes foram in- 
corporadas ao dominio da Nação e dadas em uso á família im- 
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peria'1 brasileira que, com a Constituição de 1824, iniciava o novo 
Império (art. 115 da Constituição). Entre essas propriedade 
estava o Convento do Carmo, que era parte integrante do Paço da 
Cidade. 8i atd então o titulo era precário em relação á Ordem 
do Carmo elle foi substituído por um outro titulo — prn emptare 
— em reli ação á Mitra. 

O tratado de 1825, no qual lambem sie dispunha sobre bens 
e sobre o domínio da nação, não obstante ser elle de caracter po- 
lítico; a incorporação desses beng aos próprios nacionaes em 
1836; e ainda mais com sciencia e assentimento da Mitra em 
1848, sie reaffirmara essa incorporação do convento no livro dos 
próprios nacionaes, são factos e factores 'que a toda evidencia de- 
monstram a boa fé da Nação e o seu inequívoco animo de possuir 
em movei proprio. Por si sOs essea factos legitimam a situação 
da União, ai porventura já não fôra lega] e jurídica em virtude da 
prerogativa do padroado. Certo e não se contesta, que alguns ci- 
vilistas, entre os quaes Laurent, Planiol, Aubry et Rau, La- 
cantinerie e outros propugnara (pie o vicio de precaridade é ab- 
soluto, mas ha também uma corrente que, fundada em emanar a 
precaridade de um contracto, ser esse vicio relativo, e, portanto, 
s8 ás partes contractantes é licito allegl-o 

Não é portanto este um ponto de doutrina pacifico, como 
pretende o accordam. Ao contrario, elle paira ainda, no terreno 
opinativo: Si esse vicio, entre nós, pela ficção do alvará de 0 de 
Novembro de 1754, e também pelos preceitos do Direito Romano, 
passa aos succéssores' a titulo universal, porque mccessores in 
universum jm defuncti, entretanto eíle não se transmitte ao suc- 
cessor a titulo singular, "cuja posse, começando na pessoa deste, 
e não sendo a continuação da posse daquelle de quem havia rece- 
bido a causa, não participa dos vicios que esta pessoa ter". 

Ninguém dirá que a União Federal em relação ao Convento 
do Carmo e á Mitra, seja na especie dos autos, successora a titulo 
universal. Por factos e actos emanados da Santa Sé, do Bispado 
do Rio de Janeiro e dos Poderes Públicos da Nação, já enume- 
rados, se pprova abundantemente que ella possue a titulo singu- 
lar, e si a Corôa brasileira é pessoa distincta da Corôa portu- 
gueza, é claro que a posse da União está limpa, expurgada de 
todo e qualquer vicio e milita a seu favor a prescripção aqui- 
sitiva. 
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Mas argumentar-se-á que a ninguém é licito mudar o titulo 
da sua posse — (neminem sibi ipsum causam suoe poss&ssionis 
mutare poSisle). — Este preceito, na opinião corrente, só é abso- 
luto em redação ao possuidor a titulo universal, mas nunca em 

relação ao terceiro, ao possuidor a titulo singular. O possuidor e 
seus successores a titulo precário, por acto proprio, não podem 
inverter o titulo contra o dono da cousa, pois seria isso, além do 
mais, consagrar-se rematada immoralidade, mas si essa inversão 
vem de acto expresso de terceiro, ella é legitima e opera a prescri- 
pção, pois desde ó momento em que ella se verifica o precarista 
começa a possuir de boa fé. E' esta a lição corrente (Eibas — 
Acc. Poss., § 10; Almeida Oliveira — Prescripções, Secc. II, 
§ Io) suffragada também por Planiol, Direito Civil, voü. 2o, pa- 
gina 127, invocado no Acc., porquanto diz elle em relação ao 
precarista: "le vice de precareté ne pcvt être éffacé que par une 
intervention de posftession résultant, soil d'une cause vennnt 
ã'un tiers, soit d'une contradition formelle oppcsée par 1c ãeten- 
teur. au droit celtd pour le compte ãu quel il pnssedait". 

Considerando, só em beneficio da argumentação, que Fa- 
mília Imperial Portugueza não era distincta da nossa ex-familia 
Imperial, e que, portanto, precarista, por ôommodato, era a ex- 
Familia Imperial Brasileira, a dita pemuita do Convento por 
acto do Bispado, com o consentimento da ordem, porque ema- 
nava de terceiro inverteu o titulo precário e tratado, actos con- 
secutivos do poder publico, sobretudo a lei de 1848, mandando 
tombar e inscrever no livro dos próprios nacionaes o convento em 
litigio não são sinão, o que Planiol denomina "contradictions 
formelles, opposées par le détcnteur". Mas nem siquer a União, 
a Nação foi cominodatoria pois si commodato existiu foi entre a 
familia Imperiall Portugueza e a Ordem dos Carmelitas. 

O Convento em demanda é, portanto, na definição legal, um 
proprio nacional, pois, no conceito de Perdigão Malheiros, pa- 
ragrapho 30ti, são proprios nacionaes, em particular "os bens 
adquiridos pelo Estado, por qualquer titulo, em virtude de con- 
tracto, de lei ou de outro modo legitimo, incorporados e assenta- 
dos nos livros dos proprios". 

Reconhecendo o accordam o commodato, e ficando dos autos 
provado haver a União feito bemfeitorias1 extraordinárias e ur- 
gentes, na fôrma de direito, devera ter sido a Mitra condemnada 
a pagar, a indemnizar todas essas bemfeitorias. 
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Recebo os embargos para julgar a embargada carecedora de 
acção. — Godofredo Cunha, vencido. — Pedro Laisa. O accor- 
dam explana brilhantemente os jurídicos fundamentos incontes- 
táveis, em que assenta a resolução do Tribunal!. Nada mais é 
necessário accrescentar á correcta e magistral sentença. 

Todavia, tendo sido tão discutida esta causa pelo illustre 
autor do voto vencido, relevará este que succintamente manifes- 
temos as razões em que baseamos o nosso voto. 

Nunca se provou absolutamente que D. João VI, ou qual- 
quer dos monarcbas do Brasil, tivesse adquirido o Convento do 
Carmo por compra e venda, doação, cessão, permuta, ou qualquer 
outro meio legal de adquirir a propriedade. O que está provado é 
que o principe ao transferir a Oôrte para o Brasil, tomou aos fra- 
des carmelitanos aqueile convento a titulo precário. E, como fi- 
caram os frades sem habitação, fez o mesmo principe expedir 
o decreto de 15 de Outubro de 1810, que começa por estas pala- 
vras: "havendo feito mercê aos religiosos do Carmo, desta Côrte 
do Seminário de Nossa Senhora da Lapa, para nelle estabelece- 
rem seu convento, cedendo o Eeverendissimo Bispo Capellão Mór 
o direito de administração que tinha ,e havendo-lhes permittido, 
etc., etc." Por esse decreto se vê que o rei, para indemnizar os 
religiosos do Carmo, de cujo convento se apossou, sem titulo al- 
gum legal da transmissão de propriedade, destinando-o a servir 
de officina para uso e commodida.de da famittia real, se apoderou 
de outro immovel da igreja, o Seminário da Lapa, e obrigou o 
Bispo do Rio de ■Janeiro a doai-o aos frades carmelita nos. 

Occupou a titulo precário a Convento do Carmo, em seguida 
tomou o Seminário da Lapa para com elle vesarcir os religiosos 
do Carmo, e ficou oocupando por tempo incerto, indeterminado, 
como aliás é da natureza do precário o prédio pertencente á Or- 
dem Carmelitana, que seus successores no throno do Brasil con- 
tinuaram a occupar do mesmo modo. 

Não tendo titulo algum de acquisição da propriedade do 
convento, a União só poderia invocar a prescripção; mas, desde 
que a occupação era a titulo precário, inadmissível é qualquer 
tentamen de adquirir o domínio pela prescripção. 

O poder civil brasileiro nunca adquiriu a propriedade do 
prédio em litigio. Esse podia sempre continuar no domínio da 
igreja até ao presente. 

Eis o que é facilimo verificar pela simples leitura de do- 
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cumentog públicos, soleunies e conhecidissiiuos. Basta ler a ter- 
ceira parte do tomo primeiro do Direito Civil Eeclesiástico Bra- 
sileiro, de Cândido Mendes, onde se vê á pag. 868 a bnlla de 
Leão XTT, de 13 de Junho de 1826, denominada Studium patemi 
nffectioá., bulla traduzida officialmente á. pag. 871. Na citada 
buila declara o Papa (jue o Imperador do Brasil ]). Pedro T, por 
seu ministro j/leiiipptenciario, Francisco Corrêa Vidigal, lhe 
supplicára que eianccionasse o (pie fôra in-eciso fazer para maior 
expleudor do culto divino na cidade do Bio de Janeiro, especial- 
mente o 'que se dera com á transferencia da cathedral para a 
Igreja do Carmo. Que fez Leão XII? O que consta das seguintes 
palavras da bulla (traduzida) : Elegemos e deputamos o nosso 
veueravel irmão José Caetano da Silva Coitinho, actual Bisfpo 
do Rio de Janeiro, para executor das nossas letras; e lhe damos 
todas as necessárias e convenientes faculdades para estabelecer 
todas e cada unia das sobreditas nossas disposições pelo modo 
mais expedito, ainda no que diz respeito aos acima mencionados 
Padres Carmelitas e para sobre todas ellas deferir e pronunciar 
licita c livremente por qualquer causa e occasião que seja, com 
a clausula, porém, de que o mesmo Bispo remetterã a esta Sé 
Apostólica um exemplar authenticó de todos os decretos que liou 
ver de expedir nesta execução, para fie guardar no arebivo desta 
Congregação dos Ncgocios Cousistoriaes, como é costume." 

Assim eleito e autorizado pelo Papa, que fez o Bispo do 
Rio de Janeiro? 

Expediu a provisão do 30 de Setembro de 1827 (obra citada, 
pags. 860 a 862), que começa pela dedlaração de que pela Se- 
cretaria de Estado dos Negociosi Estrangeiros lhe fôra remel- 
tida a bulla citada com o hcneplacitio imperial para a fazer exe- 
cutar, juntamente com a bulla — Ecclósias que dirini cultas 
ítplrndorr. Rclaliramente ao Convento do Carmo, eis o que de- 
clara o Bispo na citada provisão; "Emquauto ã primeira bulla 
da (rástladação, declaramos; p, qlle essa trasladação já não pie 
poderá considerar provisória e temporária, como emquauto a 
Cathedral esteve na velha Igreja do Rosário, mas sim que a Igre- 
ja de Nossa Senhora do Monte do Carmo com todas ais neces- 
sárias officinas adjacente* é realmente o assento proprio e per- 
petuo da nossa Cathedral, sem que os religiosopi carmelitas, n 
quem ella pertenceu em outro tempo com o seu convento annexo. 
e que já foram compensados, possam reclamar em tempo algum 
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a posse c dominiu que nos foi legitima mente transferido. E para 
constar para o futuro da legitimidade desta acquisição fizemoa 
expressamente notificar e intimar judicialmente aos ditos reli- 
giosos a bula do Santissimo Padre, como se vê no auto por nós 
rubricado e incorporado na presente provisão, documento n. .1. 

Cumpre notar que na bulla — Studium paterni affcctus —■ 
já Leão XII, ao referir-se á Igreja do Carmo e ao Convento — 
usára das expresisões: "Canctae Mariae a Monte C ar melo Ecele- 
siif cum adncxo CacnoMo." Abi se tem com toda a clareza o que 
se deu quanto á propriedade do Convento do Carmo; o impera 
dor do Brasil rogou ao Papa,, pelo seu Ministro Plenipotencia- 
rio, que sanccionasse o que se havia feito no Rio de Janeiro por 
occasião da transferencia da Cathedral para a Igreja do Carmo, 
e o Papa autorizou o Bispo do Rio de Janeiro a determinar livre 
e licitamente o que fosse necessário, ou conveniente. 

Assim, investido pelo Summp Pontifice, de amplos poderes 
para resolver e dispor sobre o caso do Convento do Carmo, o 
Bispo do Rio de Janeiro fez expedir e publicar urna provisão, na 
qual, approvando tudo o que antes se havia feito, affirmou de 
modo categórico que a Igreja do Carmo, com o convento a anexo 
(rum adne,m Caenohio, como já havia dito o Papa na bulla ci- 
tada), de propriedade anteriormente dosi religiosos carmelitas, 
passara na posse e no domínio para elle bispo, ou para a dio- 
cese. 

As duas outoridades ecclesiasticas, incontestavelmentc com- 
pcfentetS para resolver sohre a questão, o Papa e o Bispo do Rio 
de Janeiro, implorados pelo Imperador Brasil declaram em do- 
cumentos solemnes, os mais sdlemnes da época, hnlln placitada 
pelo poder civil c provisão do hispo, qne o Convento do Carmo 
deixara de pertencer aos frades carmelitanos, a quem se havia 
dado em compensação o Seminário da Lapa, de propriedade do 
I?Hispo, ou da diocesv, e que o mesmo convento passara pura de 
minio e posse da mesma diocese. Nenhuma duvida pôde havei 
quanto ao facto de haver compensação aos carmelitas, diante 
da provisão do Bispo, Don Frei Antonio do Desterro, de U de 
FeFvereiro de 1739. 

Não tendo nunca sahido o Convento do Carmo do domínio 
da igreja (e o União não exhibiu jamais um documento que pro- 
vasse o contrario), é evidente que a declaração do Papa e do 


